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1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1- Mensagem do Sr. Presidente da República 

N.0 121!72 (n.0 172172, na origem), restituindo autó­
grafos do Projeto de Lei n.0 4/72-CN, que prorroga o 
prazo das concessões e permissões para a execução dos 
serviços de radiodifusão sonora que especifica e dá 
outras providências fProjeto que se transformou na Lei 
n.0 5.785, de 23 de junho de 19721. 

2. 2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 11172 fn. 0 55-B/72, 

na Câmara l, que aprova a Acordo de um Programa de 
Cooperação Científica entre a República Federativa do 
Brasil e os Estados Unidos da América firmado em 
Brasilia a 1° de dezembro de 1971 

Projeto de Resolução n.0 17/72, que suspende a exe­
cução dos arts. 1.0 , 6.0 e 8.0 da Resolução n.0 1.187. de 
4 de dezembro de 1968, da Assembléia Legislativa do Es­
pírito Santo, nos termos de decisão do Supremo Tri­
bunal Federal proferida aos 18 de março de 1971. (Re­
dação final). 

2, 3 - Comunlcações da Presidência 

Referentes às s:eguintes matérias: 
Oficio n.0 S-25172 fn. 0 097172, na or!geml, do Go­

vernador do Estado de São Paulo, solicitando autoriza­
ção do Senado Federal a fim de contratar empréstimos 
externos, no valor que menciona, entre a Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - METRO e o Export 
Import Bank of United States e o Bankers Trust Com­
pany, destinados à aquisição dos Sistemas de Controle, 
Sinalização, Comunicações e Serviços, oriundos dos Es­
tados Unidos da América 

Ofício n.o S-26172 (n.0 356172, na origem) do Pre­
fel!<l Municipal de Porto Alegre-RS, solicitando au!<lrl­
zação do Senado para contratar empréstimo externo 
destinado ao custeio parcial das obras da "Avenida Pe­
rimetral da cidade de Porto Alegre". 

Recebimento da complementação dos documentos ne­
cessãrios à tramitação do Ofício n.0 S-16/72, do Gover­
nador de Santa Catarina, no qual S. Ex.• solicita autori-

~ação do Senado para contratar, no exterior, operação 
de crédito para o flm que espec!llca. 

2. 4 - Discursos do expediente 

SENADOR RUY SANTOS - Evocação dos fatos his­
tóricos de 1822, da cidade de cachoeira, Bahia, precur­
sores de nossa Independência política. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Movimento po!l­
tico de Cachoeira-BA, em 1822. Exposição do Exército 
ora em realização na Guanabara. Considerações sobre 
notícia publicada no jornal "O Estado de São Paulo", 
referente à prorrogação do mandato do Presidente Mê­
dlcl. 

SENADOR RUY CARNEIRO - Trabalhos efetuados 
pelP Delegação Brasileira à llO.a. Reunião Preparatória 
do Conselho Interparlamentar da União Interparlamen­
tar, realizada na República dos Camarões. 

SENADOR JOS't AUGUSTO - Manifestação de pe­
sar pelo falecimento do Sr. Raulino Costa Pacheco. 

2. 5 - Requerimentos 

Requerimento n.0 61/72, subscrito pelo Sr. Senador 
Benjamin Farah e outros Senadores, solicitando a rea­
lização de uma sessão especial do Senado Federal, desti­
nada a comemorar, a 9 de agosto próximo, o transcurso 
do 1.0 centenário de nascimento de Oswaldo Cruz. 

Requerimento n.0 62/72, de autoria do Er. Senador 
Geraldo Mesquita, solicitando a designação de Comissão 
Externa do Senado a :rtm de representar o Senado nu 
comemorações do 10.0 aniversário da elevação do Acre 
à categoria de Estado. 

2. 6 - Comunicação da Presidência 

Designação de Comissão Externa para representar o 
Senado nas cerimônias de recebimento, em Fortaleza, 
dos restos mortais do Presidente Castello Branco e de 
sua esposa. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n.0 81, de 1971, de au!<Jria 
do Senador Accioly Filho, que revoga o artigo 177, e 
seus paragrafos, do Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de outu­
bro de 1940. Aprovado, em 2.o turno, nos termos do subs­
titutivo da Comissão de Constituição e Justiça. A Co· 
missão de Redação. 
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ASSINATURAS 
Via Supel'fícle; 
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Projeto de Lei do Senado n.o 14, de 1972, de autoria 
do Senador José Lindoso, que altera a Lei n.0 5. 762, de 
14 de dezembro de 1971, que transforma o Banco Na­
cional de Habitação em empresa pública. Aprovado, em 
1.0 turno. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Trabalho executa­
do no Estado do Ceará pelo Centro de Informação Ar­
queológica da Guanabara. Necessidade de apoio aos cen­
tros de pesquisas arqueológicas para que as suas tarefas 
não sejam interrompidas. 

4 - MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO 
DIA. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Contribuição dada 
pela Fundação Getúlio Vargas para o desenvolvimento 
sócio-econôm1co do País. 

Requerimento n.o 61, de 1972, lido no expediente. SENADOR FAUSTO CASTELLO BRANCO - Progra­
ma cumprido pelo Sr. Vice-Presidente da República em 
sua recente viagem ao Estado de São Paulo. 

Aprovado. 

5 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HELVíDIO NUNES - Ajudas maís suba­
tanciais, apoio decidido e decisivo de órgãos governa­
mentais no sentido de atender às populações do Piauí, 
atingidas pelos flagelos da seca e da enchente. 

SENADOR ANTONIO FERNANDES - Medidas to­
madas pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flo­
restal, em conjunto com os Estados, no sentido de pre­
servar a fauna e a flora brasileiras. 

6 - Comunicação da Presidência 
SENADOR JOSÉ LINDOSO - Apelo às autoridades 

governamentais, no sentido de amparar as populações do 
interior do Estado do Amazonas, atingidas por fortes 
inundações . 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Fe­
deral, a realizar-se amanhã, às 10 horas, com Ordem do 
Dia que designa. 

7 - Encerramento. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homenagem de 

pesar pelo falecimento dos Srs. Alfredo Rollemberg Leite 
e Adroaldo Campos. 

8 - Atas das Comissões 

ATA DA 63.a SESSÃO 
EM 27 DE JUNHO DE 1972 

2.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 7 .• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA, RUY CARNEIRO E 

ClODOMIR MILET 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Geraldo Mesquita - F1ávio 
Britto - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Milton Trindade -
Alexandre Costa - Clodomir Mi­
let - José Sarney - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Vir­
gílio Távora - Waldemar Alcân-

9 - Composição das Comissões Permanentes. 

tara - Dinarte Mariz - Duarte 
Filho - Milton Cabral - Ruy 
Carneiro- João Cleofas- Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante -
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Lourival Baptista - Antõ­
nio Fernandes - Ruy Santos -
Eurico Rezende - Paulo Tôrres 
-Benjamin Farah- Danton Jo­
bim - Nelson Carneiro - Gusta­
vo Capanema - José Augusto -
Magalhães Pinto - Franco Mon­
toro - Orlando Zancaner - Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado 
- Fernando Corrêa - Filin to 
Müller - Saldanha Derzi - Ma t­
tos Leão - Ney Braga- Antônio 
Carlos - Lenoír Vargas - Daniel 
Krieger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senado-

res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
:REPúBLICA 

- N.• 121172 (n.• 172/72, na ori­
gem), restituindo autógrafos do 
Projeto de Leí n.o 4, de 1972 CN, 
que prorroga o prazo das con­
cessões e permiSsões para a exe­
cução dos serviços de radiodifu­
são sonora que especifica e dá 
outras providências (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.785, 
de 23 de junho de 1972). 
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PARECERES 
PARECERES 

N.0 182, 184 e 185, de 1972 

Sobre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.O 11, de 1972 (n.• 55-B 
na Câmara dos Deputados) que 
"aprova o Acordo de um Progra­
ma de Coopera~ão Científica en­
tre a República Federativa do 
Brasil e os Estados Unidos da 
América, firmado em Brasília a 
1.0 de dezembro de 1971". 

PARECER N.0 183 

Da Comissão de Relações Exteriores 
Relator: Sr. Magalhães Pinto 

O Excelentís..:imo Senhor Presiden­
te da República, nos termos cio art~go 
44, inciso I, da Constituição, submete 
à deliberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, "o texto do Acor­
do para um Programa de Cooperação 
Científica entre a República Federa­
Uva do Brasil e os Estados Unidos da 
América, firmado em Brasília a 1.0 de 
dezembro de 1971." 

2. A relerlda Exposição de "Moti­
vos esclarece que o Acordo de Coope­
ração Científica entre o Brasil e os 
Estados Unidos da América, "com vi­
gência de cinco anos, salvo se reno­
vado por mútuo entendimento, tem 
por escopo a 1ntens\fl.cação da coope.. 
ração científica entre os dois países, 
através da criação de op:lrtunidade" 
adicionais para o intercâmbio d.e 
idéias, informações, aptidões e téc­
nicas." 

3. Do acordo - art. V -, consta 
que os dois governos promoverão o 
programa de cooperação científica em 
áreas de interesse mútuo, seleciona­
das e aprovadas, especificamente pa­
ra cada caso, através de Agências 
Executl\'as, sendo que no Brasil o ór­
gão responsável pela coordenação do 
programa será o Conselho Nacional 
de Pesquisas e nos Estados Unidos da 
América a Fundação Nacional de CI­
ências (National Science F:nmdation). 

4. En.tre outros aspectos o Acor­
do assinado entre os dois países, ora 
objeto de nossa apreciação permitirá: 

a) o intercâmbio de cientistas e a 
reunião de programas de pesquisas 
I art. !Ill: 

b) a entrada e saída de cientistas 
e de equipamentos do outro país que 
participe de qualquer atividade con­
junta, equipamentos esses que serão 
admitidos livres de taxas aduaneiras 
(art. VI!): 

c) colocar à disposição da comuni­
dade científica mundial, através dos 
meios usuais e em conformidade com 
os procedimentos normais das agen­
elas ou instituiçõe.s participantes, de 
todas as informações científicas, de­
rivadas de atividades conjuntas de-

senvolvidas dentro do programa (art. 
Vllll. 

5. Afirma o Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, que o 
Acordo permitirá a abertura de en~ 
· tendimentos para trabalhos - a ser 
confirmado por troca de notas en­
tre as duas entidades - nos campos 
d.a Ciência dos Materiais, Biologia dos 
Organismos Patogênicos na Zona Tro­
pical, da Matemática Pura e Aplica­
da e da Astronomia. 

6. A Constituição, em seu art. 81. 
inciso X, dtz competir privativamente 
ao Presidente da República "celebrar 
tratados, convenções e atos interna­
cionais ad referendum ao Congresso 
Nacional. 

7. Por outro lado, o art. 44, incJso 
I, da Carta Magna estabelece com­
petência exclusiva do Congresso Na­
cional para "resolver, definitivamen­
te, sobre tratados, convenções e atos 
internacionais celebrados pelo Presi­
dente da República". 

8. O Acordo, como se vê, será um 
passo decisivo para auxiliar o desen­
volvimento da Ciência no Brasil, além 
de propiciar, por este intermédio, o 
fortalecimento dos tradicionais laços 
de amizade entre o nosso país e os 
Estados Unidos da América. 

9. Ante o exposto, nada havendo 
no âmbito da competência regimental 
desta Comissão que PQSSa ser oposto 
ao referido Acordo, opinamos no sen­
tido da sua aprovação, nos termos do 
presente Projeto de Decreto Legisla­
tivo ln.O LI, de 1972). 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 13 de ju­

nho de 1972. - Wilson Gonçalves, 
Presidente - Magalhães Pinto, Rela­
tor - Fernando Corrêa - Arnon de 
Mello - Franco Montoro - Jessé 
Freire - Saldanha Derzi - Lourival 
Baptista - Antônio Carlos. 

PARECER N .O 184 
da Comissão de Educação e Cul­

tura. 

RelaV·r: Sr. Geraldo Mesquita 
Com a Mensagem n,0 27, de 1972, 

o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, submete à deliberação 
do Congresso Nacional, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relaç.ões Ex­
teriores, o texto do Acordo para um 
programa de Cooperação Científica 
entre a República Federativa do Bra­
sil e os Estados Unidos da América, 
firmado em Brasília, a 1.0 de dezem­
bro de 1971. 

2. A exposição de motivos informa 
que o Acordo de Cooperação Cientí­
fica entre a República Federativa do 
Brasil e os Estados Unidos da Amé­
rica, com vigência de cinco anos, sal­
vo se renovado por mútuo entendi­
nlerito, tem por eScopo <art. 11) in-

tensificar a cooperação entre os cien­
tistas dos dois países e proporcionar 
oportunidades adicionais para o in­
tercâmbio de idéias, informações, ap­
tidões e técnicas, colaborar em pro­

. bl~.?las de interesse mútuo, trabalhar 
conjuntamente em ambíentes pecu­
liares e utilizar facilidades especiais". 

3. Está definido, no documento sob 
nossa apreciação (art. V), que a co­
operação científica acertada. entre os 
Governos do Brasil e dos Estados Uni­
dos da América terá, em cada pais, 
uma agência executiva, que será rea­
ponsável pela coordenação e imple­
mentação do programa de cada parte. 
Para o Governo da República Fe­
derativa do Brasil a agência executiva 
será o Conselho Nacional de Pesqui­
sas e para o Governo dos Estados 
Unidos da América do Norte a Fun­
dação .Nacional de Ciências (Natio­
nal Science Foundation). 

/ 4. Pelas informações prestadas na 
exposição de motivos do senhor Mi­
nistro das Relações Exteriorea, tendo 
em vista os entendimenros · acerta­
dos entre as duas agências executi­
vas, "foi proposto um programa ini­
çial de cooperação científica a ser 
confirmado por troca de notas entre 
as duas entidades, nos campos da 
Ciência dos Materiais, Biologia dos 
Organismos Patogênicos na Zona 
Tropical, Matemática Pura e Aplicada 
I E~tabilidade de Sistemas Dinâmi­
cos, Ciência da Computação e Enge­
nharia de Sistemas) e Astronomia". 

5. Os países em processo de de­
senvolvimento, necessitam cada vez 
mais, de um intercâmbio entre ho­
mens de ciências, como também dos 
equipamentos indispensáveis para o 
desenvolvimento das pesquisas e, por 
conseqüência, da tecnologia. Com is.so, 
poderemos evitar que nossos "cére­
bros" saiam do país sem nenhuma 
ajuda governamental, à procura de 
maiores conhecimentos, em sua âfea 
de conhecimento científico e tecno­
lógico e para aqui, não mais retor­
nem, não só pOr encontrarem no ex­
terior maior campo de aplicação para 
suas pesquisas, como, também, salá­
rios mais condizentes com seu nível 
cultural em setores específicos. 

6. Pelas razões expostas e nada 
havendo no âmbit-o da competência 
regimental desta Comissão que pos.sa 
ser oposto ao projeto, somos favorá­
veis à aprovação do presente Acordo, 
nos termos do presente projeto de 
Decreto Legislativo fn.0 11, de 1972). 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 15 de junho 
de 1972. ~ Gustavo Capanerua, Pre­
sidente - Geraldo Mesquita, Relator 
- Adalberto Sena - Tarso Dutra -
Milton Trindade. 
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PARECER N.0 185 
Da Comissão de Finanças. 

Relator: Sr. Virgílio Távora: 
Nos termos do art. 44, inciso I, da 

Constituição, o Presidente da Repú­
blica submete à consideração do Con­
gresso Nacional o texto do Acordo 
para um Programa de Cooperação 
Científica entre a República Federati­
va do Brasil e os Estados Unidos da 
América, firmado em Brasília a 1.o 
de dezembro de 1971. 

2. Na exposição de motivos que 
instrui a iniciativa presidencial, o Mi­
nistro das Relações Exteriores diz: 

"O Acordo de Cooperação Cientí­
fica entre o Brasil e Estados Uni­
dos, com vigência de cinco anos, 
salvo se renovado por mútuo en­
tendimento, tem por escopo a in­
tensificação da cooperação cien­
tífica entre os dois países, atra­
vés da criação de oportunidades 
adicionais para o intercâmbio de 
idéias, informações, aptidões e 
técnicas. 
Após entendimentos entre o Con­
selho Nacional de Pesquisas e a 
National Science Foundation -
entidades designadas pelos dois 
governos como agências executi­
vas no quadro do Acordo - foi 
proposto um programa inicial de 
cooperação científica, a ser con­
firmado por troca de notas entre 
as duas entidades, nos campos da 
Ciência de Materiais, Biologia dos 
Organismos Patogênicos na Zona 
Tropical, Matemática Pura e 
Aplicada (Estabilidade de Siste­
mas Dinâmicos, C i ê n c i a s de 
Computação e Engenharia de Sis­
temas) e Astronomia". 

3. A Câmara dos Deputados, exa­
minando a proposição, apresentou o 
presente projeto, que foi aprovado em 
22 de maio do corrente ano. 

4. Do ponto de vista financeiro, 
convém transcrever os artigos vn, 
VIII e X, que representam condições 
usuais em acordos dessa natureza, 
semelhante às já aprovadas por esta 
Comissão de Finanças: 

''Art. VII - A agência executiva 
fac1Jitará a entrada e saída de 
cientistas e equipamento do outro 
país que participe de qualquer 
atividade conjunta. Esses equi­
pamentos serão admitidos livres 
de taxas aduaneiras. 
Art. VIII - Cada Governo arcará 
nonnalmente com os custos pro­
venientes do cumprimento de suas 
responsabilidades respectivas, de­
correntes do programa; em casos 
excepcionais, os custos serão co­
bertos da maneira que for mu­
tuamente convencionada. 
Art. X - As obrigações dos dois 
Governos dentro do programa es­
tarão sujeitas à disponibilidade 

dos fundos consignados para esse 
fim." 

5. Não obstante esses aspectos, 
entendemos que esse Acordo se ins­
creve no conjunto de medidas que 
visam à "aceleração e a orientação 
da transferência tecnológica para o 
País, associada a forte compo-nente 
de elaboração tecnológica própria". 
Como se sabe, essas são as diretrizes 
da Política Tecnológica Nacional, 
aprovadas pelo Plano Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
- 1972!74 <Lei n.0 5. 727, de 1971), que 
prevê dispêndios nesse setor de ativi­
dades no valor de CrS 1,75 bilhões, 
pouco menos de 1% do total (Cr$ .. 
179,24 bilhões). 

6. Convém, ainda, salientar a in~ 

formação contida na exposição de mo~ 
tivos, no sentido de que negociações 
foram conduzidas com a colaboração 
do Conselho Nacional de Pesquisa e 
que o texto do Acordo foi submetido 
ao Conselho de Segurança Nacional. 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 26 de ju~ 
nho de 1972. - Dinarte Mariz, Presi­
dente - Virgílio Távora, Relator -
Saldanha Derzi - Eurico Rezende -
Milton Trindade - Alexandre Costa 

Geraldo Mesquita - Mattos Leão 
Lourival Baptista. - Ruy Santos. 

PARECER 
N.0 188, de 1972 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 17, de 1972. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação ti~ 
nal do Projeto de Resolução n.0 17, de 
1972, que suspende a execução dos 
arts. 1.0 , 6.0 e 8.0 da Resolução n.o 
1.187, de 4 de dezembro de 1968. da 
Assembléia Legislativa do Espírito 
Santo, nos tennos de decisão do Su­
premo Tribunal Federal proferida aos 
18 de março de 1971. 

Sala da.s Sessões, em 2 de junho de 
1972. - Antônio CarJos, Presidente ~ 
José Lindoso, Relator - José Augus­
to. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 186, DE 1972 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 17, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inci-
so VII, da Constituição, e eu, ..... . 

Presidente, 
promulgo a· .S~g~úú€. · · · ·' 

RESOLUÇAO 
N.0 , de 1972 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a ext~cução dos arts. 1.0 , 

6.0 e 8.0 da Resolução n,0 1.187, 
de 4- de dezembro de 1968, da As­
sembléia Legislativa do Estado do 
Espírito Santo, 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por in­

constitucionalidade, nos termos da de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 18 de março de 
1971, nos autos da Representação n.0 

810, do Estado do Espirito Santo, a 
execução dos arts. 1.0 , 6.0 e a. o da Re­
solução n.0 1.187, de 4 de dezembro de 
1968, da Assembléia Legislativa da­
quf;'-le Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio P<>r­
tella) - A Presidência recebeu. do 
Governador do Estado de São Paulo, 
o Oficio S/n.0 25, de 1972, (número 
097/72, na origem), solicitando auto­
rização do Senado Federal a fim de 
contratar empréstimos externos. no 
valor de US$ 21.000.000,00 (vinte e um 
milhões de dõlares), entre a Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo 
- METRO, e o Export Import Bank 
of United States - Eximbank e o 
Bankers Trust Company, de New 
York. destinados à aquisição dos Sis­
temas de Controle, Sinalização, Co­
municações e Serviços, oriundos dos 
Estados Unidos da América. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) ~ A :Presidência recebeu, do 
Prefeito Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, o Ofí­
cio S/26. de 1972, <n.0 356, de 1972, na 
origem) solicitando autorização do 
Senado Federal a fim de contratar 
operação de empréstimo externo no 
valor de US$ li. 000.000,00 <onze mi­
lhões de dólares norte-americanos), 
destinado ao custeio parcial das obras 
da "Avenida Perimetral da cidade de 
Porto Alegre. 

A matéria será despachada à.s Co­
missões de Finanças e de Constitui­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, na 
sess.ão do dia 22 do corrente, do Go­
vernador do Estado de Santa Catari­
na, o Oficio S/1, de 1972, solicitando 
ao Senado Federal a necessária auto­
rização para contratar, no exterior, 
operação de crédito, de até doze mi­
lhões de dólares ou o seu equivalente 
em outra moeda, destinada a suprir 
os recursos necessârios à construção 
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da ligacão viária entre a ilha de San­
ta Catarina e o continente. 

A matéria ficou aguardando, na Se­
cretaria-Geral da Presidência, a com­
plementação dos documentos indis­
pensáveis à sua tramitação. 

Tendo esta Presidência recebido 
aqueles documentos, a matéria será 
despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tendo sido publicados e dis­
tribuídos em avulsos os pareceres n.08 

3 e 40, de !972-CN, das Comissões 
Mistas incumbidas do estudo dos De­
cretos-leis n. 0 s 1.222 e 1.233, de 1972, 
esta Presidência convoca sessão con­
junta do Congresso Nacional a reali­
zar-se hoje, terça-feira, às 19· horas, 
no Plenário da Câmara dos Deputados 
e destinada à apreciação das maté­
rias. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Há oradores inscritos. Con~ 
cedo a palavra ao nobre Senador Ale­
xandre Costa. (Pausa.) 

S. Ex.a não se encontra presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, estamos no ano do 
sesquicentenário da Independência 
do Brasil. Um século e meio de povo 
livre, a lutar, dia a dia, por uma po­
sicão destacada ao ladn de~ m"Jiflres 
pOvos do mundo. Cada um de nós, os 
mais ve1hos principalmente, pode, 
num olhar para o passado, notar a 
caminhada e anotar as marcas do 
progresso brasileiro. E antever o fu­
turo que nos aguarda, para em pou­
co, 

Nossa Indt>pendência, entretanto, 
não foi um só gest<l, ou uma só ba­
talha, ou um só sacrifício. Foi um 
sonho que, de cedo, se espraiou pela 
consciênci;:~ nacional nm ~f'nho de 
todos. Assim, quando chegamos ao 
grito do Ipiranga, já havia uma de­
te-rmlnacão nacional naquele sentido, 
Nacional antes até de sermos Nação. 

Não queremos, com isso, esmaecer 
o "INDEPENDJ!:NCIA OU MORTE". O 
grito ficou como a decisão maior. E 
partido de quem, luso embora, se fa­
zia, naquele instante, o primeiro bra­
sileiro do Brasil-Nação. Nossa Inde­
pendência, entretanto, já tinha dado 
um mártir, um grande mártir, Tira­
dentes, os pernambucanos haviam fei­
to a sua revolução, e, pela auto~deter­
minacão brasileira, há algum tempo 
se lutava em teritório nacional. Na 
minha Bahia, por ex·emplo, o Dois 
de julho de 1823 - a maior data da 
minha terra - foi G epílogo de uma 
luta que vinha de antes de setembro 
de 1822, e que culminou com a expul­
são dos portugueses. 

Ainda há poucos dias, destacou aqui 
o eminent·e Senador Heitor Dias "o 
trabalho pioneiro dos abnegados inte­
grantes do Senado da Câmara da an­
tiga vila de Nossa Senhora da Purifi­
cação de Santo Amaro, na Bahia", 
em 14 de junho de 1822, em favor da 
Independência do BrasiL Perto, po­
rém, na vila de Cachoeira, a luta se 
fez intensa, Foi esta a segunda vila 
fundada por D. João de Lancaster. E, 
em 1781, José da Silva Lisboa, em car­
ta ao diretor do Real Jardim Botânico 
de Lisboa, dizia que "a vila da Ca­
choeira não cede grandeza e riqueza 
a alg11mas pe-quenas cidades de Por­
tugal''. 

Fundou-a Paulo Dias Adorno, um 
fidalgo porCuguês integrante da ex­
pedição de Martim Afonso de Souza, 
às margens do Paraguaçu. Aí come­
çou, praticamente, o plantio da cana 
de açúcar na Bahia. Ma.s também do 
fumo. E Vilhena, em 1802, dizia que 
a "vila da Cachoeira se faz recomen­
dada e opulenta por ser caixa de to­
do o tabaco que se fabrica em seu 
continente." 

A cidade de Cachoeira é, hoje, mo­
numento nacional, por Ato do Pre­
sidente Garrastazu Médici. E existem 
alí vários prédios tombados ao Patri­
mônio Histórico e Artístico Nacional, 
como o Paço Municipal, o Convento 
do Carmo, o Seminário do Belém, 
fundado pelo padre Alexandre de 
Gusmão. O Convento do Carmo, ma­
ravilhoso nas suas linhas, é, hoje, um 
dos mais visitados museus do Estado, 
após as obras ali realizadas pelo Go­
vernador Luis Vianna. 

Srs. Senadores: 

No começo de 1822, a chama da In­
dependência Nacional estava acesa 
em boa parte do recôncavo baiano. 
Principalmente em Cachoeira. E o 
General Madeira, chefe das tropas 
portuguesas, de Salvador, à frente de 
vinte mil homens, tudo fazia por apa­
gá-la. O comando luso suspeitava que 
para ali havia fugido o padre Louren­
ço Cardoso, com o intuito - no dizer 
do historiador Antonio Loureiro de 
Souza - de conctamar o povo contra 
os opressores lusitanos. Manda, en­
tão, Madeira uma cachoneira, um dos 
vasos de guerra sob seu comando, an­
corar frente à cidade, bem armada e 
cheia de soldados. Era a atemoriza­
ção. Era a disposição do que realiza­
ria, à primeira ação concreta dos ca­
choeiranos. Enganou-se, porém. A 
presença do vaso de guerra mais esti­
mulou o povo à luta pela Independên­
cia. Um só soldado português não pi­
saria o solo da vila, ficou, de logo, 
decidido. 

No dia 24 de junho de 1922, chega 
a Cachoeira a notícia de que, na vila 
de Belém, bem próximo, se organiza­
ra o primeiro batalhão patriótico dis­
posto a se unir ao povo cachoeirano, 
para a luta que se avizinhava. Na 
madrugada do dia seguinte, entretan-

to, na residência do major José Joa­
quim de Almeida Arnizan; chegava o 
coronel José Garcia, com Antonio Pe­
reira Rebouças, pal do grande André 
Rebouças, e o padre José Marcellno de 
Carvalho . .A&sumem a direção do mo­
vimento. E resolvem promover, à tar­
de, uma sessão pública na Câmara, 
quando se aclamaria o príncipe D. 
Pedro, Regente do Brasil. Convites ao 
povo foram distribuídos, para a gran­
de assembléia popular; foram feitos 
conta tos com as tropas organizadas 
em Belém. O coronel Rodrigo Bran­
dão, depois Barão de Belém, que as 
comandava, entra então na vila de 
Cachoeira, e faz alto na praça muni­
cipaL Voluntários chegam de toct.a 
parte. Realiza-se, âs 9 horas, um Te­
Deum, cantado pelo padre Manoel de 
Almeida, ficando o sennão a cargo do 
padre Francisco Gomes, vigário de 
Santo Estevão de Jacuipe, que con­
clama a todos "à defesa da soberania 
nacional." 

A tarde, há nova reunião no Paço 
do Conselho e Casa da Câmara. Pre­
sentes as autoridades e as figuras 
mais expressivas da terra. Acordam 
então que a Câmara - e isso consta 
da Ata lavrada - "chegasse à janela 
do Paço do Conselho para saber a 
vontade do povo e tropa que na praça 
se achava postada, assim a da cava~ 
laria, como a de milícias de \nfanta~ 
ria ... " "E sendo perguntado ao povo 
e tropa pelo procurador do Senado da 
Câmara, Manoel Teixeira de Freitas, 
que se achava com o estandarte na 
mão, se eram contentes que se acla­
ma.s.se Sua Alteza Real, o senhor D. 
Pedro de Ancântara por Regente e 
"Príncipe Defensor do Reino do Bra­
sil", foi respondido sim. E se seguiu, a 
essa resposta, uma descarga pela tro­
pa. 

A escuna portuguesa resolve, então, 
reagir. E dá os primeiros disparos 
contra o povo. Morre, aos primeiros 
disparos lusos, o tambor-mór Manoel 
da Silva Soledade. Reage bravamente 
o povo da terra. Há, no Palácio Rio 
Branco, em Salvador, uma tela de 
Parreiras, que evoca os primeiros ins­
tantes da luta. 

O Sr. Heitor Dias- Pennlte V. Ex. a 

O SR. RUY SANTOS - Com prazer. 

O Sr. Heitor Dias - A Independên-
cia nacional foi um anseio de todos os 
brasileiros, embora em alguns. pontos 
do território houvessem sido, em mais 
profusão, lançadas sementes de ideais 
objetivos e, em outros, fincados mar­
cos de luta, embebidos de sangue. Há 
poucos dias, já tive oportunidade de 
me referir à contribuição que trouxe 
a cidade de Santo Amaro da Purifi­
cação, na Bahia, à luta pela nossa 
emancipação política. Referi - me 
àquilo que a História registra como 
sença a "Ata de Vereança de Santo 
Amaro", onde se inscreveu um pro­
grama dos mais elevados para a ins­
piração da luta pela nossa lndepen-
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dência. Ali o povo, no seu anseio pa­
triótico, precedeu a gente caehoei­
rana, embora nessa cidade, que teve 
o seu apogeu de riqueza e civilização 
no ciclo da cana-de-acúcar, tivesse 
tido uma atuação marcánte em favor 
dos mesmos objetivos com as lutas 
que ali se travaram a 25 de junho de 
1922. E, para complementar todo esse 
trabalho, dinamizar essa luta e efeti­
var a nossa emancipação, estava o 
povo, no ano seguinte unido em torno 
desse grande anseio nacional naque­
las memoráveis lutas de 2 de julho de 
1923, que vieram assegurar definiti­
vamente a Independência do Brasil. 
Quero congratular-me com V. Ex.a 
pela oportunidade do seu discurso, 
focalizando os feitos da nobre e tra­
dicional Cachoeira que, pelos seus 
feitos e bravura de seu povo mereceu 
do Imperador o honroso título de 
Heróica. 

O SR. RUY SANTOS - Muito obri­
gado a V. Ex.s 

Mas, iniciada a luta, instala-se em 
Cachoeira uma Junta de Defesa que 
teve como president-e Antônio Teixei­
ra de Freitas Barbosa, tio do grande 
jurista Teixeira de Freitas, e que se­
ria, depois, Barão de Itaparica. Ve­
jam a grandeza desta cidade e nesta 
antiga vila. André Rebouças nasceu 
ali e é também dali Teixeira de Frei­
tas. 

A Junta convida o povo a uma rea­
ção maior. E a refrega se faz violen­
ta. O povo, do cais, contra a escuna 
portuguesa. Claros se verificavam de 
parte a parte. Apesar do fogo cerra­
do, contudo, resolvem os cachoeira­
nos abordar o vaso luso. Patriotas 
ocupam canoas e barcos e se acercam 
'da escuna. A luta passa a se ferir 
quase a arma branca. E, em pouco, 
era ocupado o barco. vencia o povo 
de Cachoeira. Selava-se eom sangue, 
e muito sangue, a primeira luta ar­
mada pela Independência do Brasil, 
que se concretizaria, em todo o terri­
tório nacional, a 7 de setembro, às 
margens do Ipiranga. 

A Câmara resolve encaminhar, ime­
diatamente, a seguinte participação 
ao Príncipe Regente: 

"Senhor: o leal e brioso povo do 
distrito de Cachoeira, de quem 
temos a honra de ser órgão, aca­
ba de proclamar e reconhecer 
a Vossa Alteza Real como Regen­
te constitucional e defensor per­
pétuo do Reino do Brasil. 
Debalde o verdugo da Bahia, o 
opressor Madeira, quis renovar 
nesta vila a sangrenta catástrofe 
do dia 19 de fevereiro e seguin­
tes da capital da província. 
Debalde tentou ainda aumenta­
la destaeando neste rio uma es­
cuna artilhada para bombardear, 
como com efeito bombardeou, 
com balas e metralhas, não só os 
honrados cachoeiranos, cujo cri-

me todo consistia em quererem 
ser brasileiros e súditos de Vossa 
Alteza Real, mas até seus inocen­
tes edifícios. 
Semelhante afronta, Senhor, foi 
dignamente repelida pelo deno­
do e patriotismo deste povo; e o 
comandante da .referida, como 
mais de vinte e seis pessoas que 
se achavam a bordo, ficam pre­
sos à ordem de Vossa Alteza Real, 
tendo-se rendido na noite de 28 
de junho, depois de um renhido 
combate de três horru;. 
Altamente penetrado da mais vi­
va gratidão para com Vossa Al­
teza Real, este povo brioso alme­
java por repetir o grito regenera­
dor dos mais felizes fluminenses, 
paulistas, mineiros, continentis­
tas e pernambucanos; almejava 
por apagar a feia nódoa do eis­
ma que, a seu bel-prazer, sete 
homens levantaram entre estas e 
as demais províncias brasilíenses. 
Mas, Senhor, os chachoeiranos 
são baianos; eles não querem rou­
bar a seus irmãos da capital uma 
glória que lhes tocava com tanto 
maior justiça quanto é a íntima 
convicção que em todos reina, da 
perfeita: jgualdade de sentimentos 
que os ligam. 

Cresceu o tempo; crescerão os 
grilhões e algemas que cada vez 
mais sopeavam a soberania inau­
ferível dos seus ilustres habitan­
tes. 
E aqueles mesmos, Senhor, que 
outrora com denodado esforço ar­
rancaram da poderosa França e 
da terrível Holanda as províncias 
brasílienses, hoje não podem unir 
a sua a essas que defenderam. 
OS cachoeiranos, Senhor, não pu­
deram mais contemporizar: sendo 
a mais brilhante da mais ilustre 
descendência da primogénita do 
Brasil, eles fizeram repercutir, em 
todos os pontos do globo, o mais va­
lente grito de oitenta mil brasilei­
ros, proclamando a sua liberdade, 
e gritaram de improviso os gene­
rosos povos das vilas de Inham­
bupe, Santo Amaro, Sergipe do 
Conde e Maragogipe; e, atento.'S 
à voz da Pátria, lavraram, como 
nós, o augusto título de sua rege­
neração. 

Perto esta o feliz momento de 
ser Vossa Alteza Real proclamado 
em todos os pontos do solo baia­
no: assim podem as nossas for­
ças inferiores esmagar a do tira­
no com o maciço ariete do nosso 
patriotismo. 
Vossa Alteza Real é o nosso de­
fensor perpétuo." 

25 de junho de 1822 entrou assim 
para a História do Brasil. Um marco 
modesto pela modéstia da terra em 
que se plantou; mas um marco er­
guido com sacrifício e com sangue, 

às margens do Paraguaçu, na então 
vila de Cachoeira. Castro Alves, fi­
lho da terra, neto do sargento-mor 
José Antônio da Silva Castro, um dos 
heróis da Independência, integrante 
do Batalhão dos Periquitos, ainda me­
nino, cantaria o feito, recitando ver­
sos seus em festa escolar. E o seu 
pai, professor Antonio José Alves, da 
Faculdade de Medicina, em carta a 
um irmão, lamentou que o filho aca­
basse na vida sendo apenas um poe­
ta ... Apenas, Sr. Presidente! E que 
poeta! O maior surgido em terras do 
.continente, e que recebeu, de certo, 
na sua Cachoeira, o estímulo maior 
à sua luta de vate pela liberdade, em 
favor dos oprimjdos. 

Cachoeira estava, domingo passado, 
em festas. Era o sesquicentenário da 
Independência, que alí também se 
buscou. Justo, assim, que aqui, no Se­
nado, nacional, bem mais alto que 
aquele Senado municipal, se evoque 
a data. E fJquem, nos nossos Anais, 
em letras de ouro, e de agradecimen­
to, os nomes dos heróis cachoeiranos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Nelson Carneiro, como Líder do MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, inicial­
mente, quero ressaltar que não inter­
rompi o magnífico discurso do Sena­
dor Ruy Santos porque teria oportu­
nidade de reafirmar a admiração do 
Movimento Democrático Brasileiro por 
aqueles que, há século e meio, antes 
mesmo do Sete de Setembro, na he­
róica cidade de Cachoeira, manifes­
taram ao Príncipe D. Pedro o desejo 
da emancipação nacional. 

Já o nobre Senador Heitor Dias 
recentemente recordou epopéia seme­
lhante na antiga Vila de N. Sr."" da 
Purificação de St.0 Amaro. 

É meu propósito ocupar esta tri­
buna para significar a alegria com 
que compareci, semana passada, à 
exposição do Exército no Rio de Ja­
neiro. Alegria porque acho que a 
maior desgraça que poderia ocorrer 
a este País seria a divisão entre civis 
e militares, porque as Forças Arma­
das vêm buscar no seio do povo os 
elementos para sua constituição e sua 
perenidade. 

Mas o que sobretudo me comoveu 
naquele espetáculo foi a presença de 
crianças: eram milhares de crianças 
que tinham contacto com as armas 
que as nossas Forças Armadas con­
servam, não para agredir a outros 
povos, mas para preservar a soberania 
nacional. 

Era impressionante o mundo de 
crianças que marinhava pelos ca-
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nhões, pelos aparelhos béllcos e brin­
cava como se fosse com brinquedos 
maiores do que aqueles, de todo o dia. 

Essa oportuna e louvável iniciativa 
dos dirigentes do Exército Nacional 
não podia deixar de merecer esse re­
gistro, de um homem sensível a esta 
comunicação permanente entre jovens 
e crianças, entre os que continuam 
a vida e aqueles que a começam. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON eARNEIRO- Com 
muita honra! 

O Sr. Eurico Rezende - Desejo 
perfilhar o gesto gratulatório de V. 
Ex.a. em torno da exposição do Exér­
cito, e dar ênfase à circunstância 
mencionada por V. Ex. a, da presença, 
naquela exposição, em termos maci­
ços, da criança brasileira. Esse fato 
é, ao mesmo tempo, um sintoma e 
uma conquista. Há poucos dias, na 
oportunidade em que, com apoio de 
vários Srs. Senadores, eu me congra­
tula v a com o desencadear do primeiro 
fascículo da História do Brasil, da 
Empresa :Bloch Editores, disse que a 
minha infância assistiu àquelas au­
las de moral e civismo, ministradas 
na escola primária e na escola se­
cundária. Havia aqueles grêmios li­
terários, mas depois de algum tempo 
essa disciplina passou a ser uma ati­
vidade meramente extracurricular, e 
de alguns anos a esta parte, em to­
dos os graus do ensino, do primário 
à cumeada universitária, o ensino de 
moral e civismo é obrigatório, é com­
pulsório; e verificamos, hoje, que se 
estão sedimentando, dilargando no 
sentimento nacional as emoções do 
civismo e, no instante, contemplamos, 
na exposição do Exército, a presença 
da criança brasileira. Não se trata de 
um comparecimento em termos orna­
mentais ou de curiosidade; é o aten­
dimento também a uma convocação 
cívica, porque todos sabemos que o 
Exército, sendo povo, armado, é uma 
excelente escola de civismo. Mencio­
nando esse aspecto desejo reiterar a 
V. Ex.a a sinceridade de minhas con­
gratulações diante do oportuno dis­
curso de V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO - A 
essas congratulações, quero ajuntar, 
já agora, outras, insuspeitíssimas, 
porque dirigidas ao ilustre Presidente 
da República, General Emílio Gar­
rastazu Médici. 

Realmente, Sr. Presidente, na ora­
ção que ontem aqui proferi, fui cri­
ticado pelos nobres representantes da 
Maioria, porque apenas aflorava hi­
póteses e não fatos; hoje, porém, tra­
go fatos, fatos que só exaltam e en­
grandecem o Sr. Presidente da Repú­
blica, e com a insuspeição de quem 
sempre tem criticado; aqui estqu para 
louvá-lo pela atitude patriótica que 

assumiu em instantes recentes da 
vida política nacional. 

Leio o texto, Sr. Presidente, letra a 
letra, da notícia divulgada na pri­
meira página de O Estado de São 
Paulo, edição de hoje; a leitura jus­
tificará, sem dúvida, a· alegria com 
que um homem público da Oposição 
vê o Primeiro Mandatário da Nação 
manifestar sua repulsa a todas as 
manobras que visem a criar ambiente 
de intranqüilidade em qualquer setor 
do País e principalmente com desres­
peito ao texto constitucional. 

Diz a notícia: 

"ARTICULA-SE CONTINUAÇAO 
DE MÉDICI 

Governadores de Estado estão 
articulando um movimento para 
prorrogar até 15 de março de 
1975 o mandato do Presidente 
Garrastazu Médici, que expira a 
15 de março de 1974, a fim de 
fazê-lo coincidir com o seu pró­
prio, informaram ontem no Rio 
de Janeiro destacados círculos 
políticos. O movimento não tem, 
contudo, o apoio do Chefe do Go­
verno Federal, que repele qual~ 
quer iniciativa nesse sentido. 
Os informantes consideraram co­
mo ''definitivamente sepultadas" 
as pretensões de certos governa­
dores e de milhares de prefeitos 
de adiar para 1974 as eleições 
municipais marcadas para 15 de 
novembro próximo. 

A Iniciativa 
Segundo os informantes, a tese 
da prorrogação do mandato do 
Presidente seria levantada num 
jantar que o Governador Laudo 
Natel iria oferecer ao General 
Garrastazu Médici, e que acabou 
não havendo porque o Chefe do 
Governo Federal dele se esqui­
vou, avisado previamente do 
"apelo" que lhe seria feito. An­
teriormente, há cerca de três me­
ses, o Governador de Mato Gros­
so, José Fragelli, defendeu a 
necessidade da coincidência de 
mandatos. 
Observaram os informantes que 
a iniciativa desagradou ao Presi­
dente, que "diante de um apelo 
público de tal ordem, teria de 
pronunciar-se". Negando a pror­
rogação, abriria automaticamente 
o debate sucessório. Aceitando-a, 
daria origem a uma crise no sis­
tema, que deseja adiá-lo o má­
ximo possível, a fim de que a 
solução, no tempo certo, seja 
resultante de uma manifestação 
de todo o sistema e não apenas 
de um de seus setores. Para os 
informantes, o desejo de evitar 
a antecipação do debate suces­
sório se deve à necessidade de se 

preservar a unidade do sistema, 
e esse desejo seria prejudicado 
por uma iniciativa que o adiaria 
obrigatoriamente por um ano. 
Os governadores, segundo os in­
formantes~ "estão jogando um 
jogo perigoso", envolvendo o Pre­
sidente numa manobra de seu 
interesse: influir junto ao atual 
Presidente na escolha de seus su­
cessores. O editorial do Correio 
da Manhã de domingo é visto 
como parte do esquema dos go­
vernadores." 

Ai está, Sr. Presidente, por que ve­
nho a esta tribuna: congratular-me 
com o Senhor Presidente da Repú~ 
blica. 

O Sr. Eurico R.ezende - Permite­
me V. Ex.a um aparte, antes de, 
apressadamente, deixar o microfone? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ain­
da vou ler mais alguma coisa. Não 
tenho pressa. A pressa é do Regimen­
to. 

O Sr. Eurico Rezende - Peço a V. 
Ex. a não tenha pressa comigo ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ao 
contrário! 

O Sr. Eurico Rezende - ... porque 
tive presa de ouvi-lo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Es­
tou até apressado em escutar V. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende - Nobre Se­
nador Nelson Carneiro, V. Ex.a faz 
remissão ao discurso que ontem pro~ 
feriu, e agora constante dos Anais da 
Casa. V. Ex.a entende que trouxe os 
fatos, e leu a notícia de O Estado de 
S. Paulo, do grande O Estado de S. 
Paulo. V. Ex.a disse e repetiu: 'se­
gundo informantes", não mencionan­
do o nome de um informante sequer. 
Vale dizer, isto náo é grão dos fatos, 
é palha das palavras, é uma especula­
ção. Os Governadores teriam o direito, 
como qualquer do povo o tem, de 
exercer pressões legítimas para obter 
reeleiçáo de Chefes de Poder Execu­
tivo, para obter prorrogação de man­
dato. É uma característica da demo­
cracia, que se funda no contraditório 
de idéias e de reivindlcações. A nota, 
analisada friamente, mostra que se 
trata apenas de um boato, muito co­
mum no tabuleiro político da Améri­
ca Latina, e principalmente no Bra­
sil, porque custa crer que o Governa­
dor de São Paulo, o Sr. Laudo Natel, 
cuja prudência política tem sido até 
fator decisivo de suas brilhantes vi­
tórias, fosse organizar um banquete 
para, assim de inopino, numa cilada 
cívica, digamos, convocar o Senhor 
Presidente da República, para que 
Sua Excelência aceite a prorrogação 
do seu mandato. Então, V. Ex.a não 
está trazendo fato nenhum. Está, sim, 
numa mera construção mental, ca­
racterística de sua jovialidade parla­
mentar. Digo o seguinte: em primeiro 
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lugar, é direito legitimo, liquido e cer­
to, qualquer pessoa do povo, quer em 
termo de pessoa física, quer em ter­
mos de pessoa jurídica, reivindicar 
fórmulas, medidas~ providências que 
entenda do interesse do País. É a cha­
mada pressão democrática. A nota de 
O Estado de S. Paulo, por si só, 
exibe sua própria fragilidade. Come ... 
ça por não dar nome de informante 
nenhum. Em segundo lugar, a versão 
briga, conflita, violentamente, com 
aquilo que é verossímil. Assím, aguar­
demos que V. Ex.a, como disse, pros­
siga n-esta tribuna, para trazer fatos, 
e não palavras. Verba volant. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, serei muito feliz - re­
pito - se não voltar a esta tribuna 
para trazer os fatos que o nobre Se­
nador Eurico Rezende deseja. 

O primeiro fato que S. Ex.a consi­
dera líquido e certo seria a reunião 
dos Governadores, para formular um 
apelo inconstitucional ao Senhor Pre­
sidente da República. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex. a. está 
deturpando. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex.a disse que era líquido e certo o 
direito de os Governadores ... 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex. a está 
objetivando uma hipótese minha. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Es­
tou à busca dos fatos nas hipóteses 
que V. Ex.8 levantou. 

O Sr. Eurico Rezende - Então, V. 
Ex. a deve fazer o seguinte: sair por aí 
à busca de fatos. V. Ex. a não encontra 
os fatos aqui. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, a primeira conclusão se­
ria esta! converter esta hipótese, que 
o nobre Senador Eurico Rezende julga 
direito liquido e certo, de os governa­
dores fazerem um apelo ao Senhor 
Presidente da República, para que 
Sua Excelência fira, afronte a deter­
minação constitucional. 

O Sr. Eurico Rezende - Não acre­
dito esteja na cogitação dos eminen­
tes Governadores. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se­
gundo: me sentirei muito feliz se não 
puder trazer o fato de que o Senhor 
Presidente da República ouviu esse 
apelo e o aceitou. Por isso vim à tri­
buna não para criticar o Senhor Pre­
sidente da República, mas para aplau­
dir Sua Excelência porque, assim se 
manifestando à consciência democrá­
tica, o Chefe do Governo demonstra 
que está cumprindo o compromisso 
assumido, perante as Forças Arma­
das1 com a Nação e que Sua Excelên­
cia está respeitando o texto que ele 
próprio, no congresso jurou cumprir. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a me 
honra com um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a é 
um dos advogados mais aplaudidos e 
mais do que aplaudido, mais seguidO 
e mais imitados neste País. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Gos­
taria fosse verdade. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.8 sa­
be/ porque isso aprendemos nos cuei­
ros da infância da Faculdade de Di­
reito, existe na sistemática legal, e até 
mesmo no raciocínio/ o princípio da 
causalidade. No momento em que v. 
Ex.a louva a atitude do Presidente da 
República, em contradita à proposta 
dos Srs. Governadores, e no instante 
em que V. Ex.a não prova que houve 
essa proposta, o elogio do nobre Co­
lega fere, depreda/ aniquila o princí­
pio da causalidade. Não acredito es­
teja nas cogitações dos Srs. Gover­
nadores promover uma reunião para 
convocar o Senhor Presidente da Re­
pública a aceitar uma reforma cons­
titucional, embora entenda um direito 
d~ qualquer do povo, através da pres­
sao democrática, propor fórmulas vi­
sando aos altos interesses nacionais. 
O elogio que V. Ex. a faz agora ao emi­
nente Senhor Presidente da Repúbli­
ca pode ser transferido, usado e ex­
plorado quando houver realmente um 
fato concreto. v. Ex.a sabe que este é 
um País em que há uma usina ope­
rando a toda carga de fatos concre­
tos, ensejando o aplauso à ação polí­
tica e administrativa do eminente 
Presidente Médici. 

O SR. NELSON CJ\RNEIRO - Sr. 
Presidente, sempre disse que nosso 
papel, que o papel do MDB, não é 
aplaudir nem encare<!er todos os atos 
do Governo, senão a ARENA não te­
ria o que fazer. Se o MDB, a cada 
momento, viesse à tribuna para elo­
giar uma estrada que se abre ou um 
prédio que se inaugura, que faria a 
ARENA nesta Casa?! 

Nosso papel é outro. Não queremos 
tirar à ARENA o prazer do elogio. Há 
fatos, porém, que estão a merecer os 
aplausos de todos, inclusive este/ é 
por isso que a Oposição se apressa em 
aplaudir o Presidente da República 
por sua fidelidade à Constituição. 

O Sr. Eurico Rezende -V. Ex.a está 
aplaudindo por adivinhação. V. Ex.8 

se erigiu, assim, numa superavitária 
pitonisa do Congresso Nacional Isto 
não é do ofício de V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO - De­
vo concluir, Sr. Presidente. Não há 
profecia alguma. Há notícias, que es­
tão nos jornais o que, portanto, jus­
tifica a intervenção de um represen­
tante do povo, para festejar a atitu­
de do Sr. Presidente da República. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a 
está festejando o que não houve. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr 
Presidente, o nobre Senador EuricÕ 
Rezende espera que haja para de­
pois, então, aplaudir. Eu aplaudo 
Sr. Presidente, o que o nobre Sena~ 
dor do Espírito Santo diz que não 
houve - a repulsa do Sr. Presidente. 

O Sr. Eurico Rezende - Não hou­
'Ve o fato que ensejaria a repulsa. V. 
Ex. a continua distorcendo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Ex. a. fala sobre os Governadores. Ba­
seado em que? Nem em noticias de 
jornal. Eu ainda trago aqui, Sr. Pre­
sidente, notícia de um jornal respei­
tável que diz que os Governadores se 
preparavam para fazer este apelo 
num banquete que seria organizado 
pelo Sr. Laudo Natel. O nobre Sena­
dor diz que, com esses elementos1 eu 
não deveria ocupar a tribuna, não ti­
nha porque aplaudir o Presidente da 
República, Diz S. Ex. a., porém, que os 
Governadores não fizeram esse ape­
lo. Com base em que? S. Ex.8 não leu 
isso nem nos jornais. Portanto, a 
afirmação de S. Ex. a ainda é mais 
tênue, mais inconsistente do que 
aquela que estou fazendo da tribuna. 

Mas, Sr. Presidente, não pretendo 
tomar o tempo dos oradores, que são 
mui tos na lista. Pedia assim a V. 
Ex.a que incluísse como parte inte­
grante desta modesta oração outro 
comentário do O Estado de S. Paulo 
sobre o mesmo assunto e, portanto, 
sem nenhuma novidade que pudesse 
suscitar novos debates, e publicado 
sob o título: 11Sistema Mantém Es­
tratégia do Silêncio". 

Estou certo de que presto ao Pre­
sidente Emílio Garrastazu Médici um 
preito de justiça ao aplaudir S. Ex.a 
pela repulsa reiterada a todo e qual­
quer propósito - ainda que inspira­
do, como disse o nobre representan­
te do Espírito Santo, nas melhores in­
tenções de querer prorrogar seu 
mandato, e a insistência nisso, con­
tra a Constituição e contra a pala­
vra que S. Ex. a empenhou solene­
mente perante a Nação brasileira. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. NELSON CARNEIRO. 

ESTRATÉGIA DO SIL1!:NCIO 

Das Sucursais 

RIO - O Presidente Médici evi­
tou encontrar-se há duas sema­
nas, em São Paulo, com um gru­
po de governadores do Nordeste, 
abreviando a partida de manei­
ra ostensiva, embora com a in­
dispensável habilidade para que 
não se caracterizasse um choque. 
A interpretação única que se re­
colhe nos meios políticos, filtra­
da de inconfidências de fontes 
mais altas/ é a de que o Presiden­
te fora advertido de que receberia 
dos Governadores um apelo para 
consentir na prorrogação dos 
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mandatos dos Prefeitos, adiando­
se a eleição de novembro deste 
ano para 1974, de forma a que 
coincidisse com a renovação dos 
mandatos parlamentares. 
Para não ser forçado a uma ne­
gativa necessariamente áspera, o 
Presidente preferiu deixar clara 
a sua posição, lançando mão do 
expediente do desencontro. 
Não é esta, entretanto, a única 
pressão que o Governo vem rece­
bendo em favor do adiamento. 
Desta vez o movimento vem, é 
esta a verdade, de baixo para ci­
ma, das bases municipais assus­
tadas com o desinteresse em tor­
no da eleição para Prefeitura, 
alarmadas com as dificuldades de 
encontrar candidatos que se dis­
ponham às canseiras de uma 
campanha tão desenxabida, para 
alcançar o duvidoso prêmio de 
um cargo que não mais se reveste 
das seduções de um começo de 
carreira política. 
Pouco se importa o MDB com as 
eleições municipais. o partido já 
se conscientizou de que eleições, 
nos dias amargos que correm, 
não foram feitas para a oposição. 
Contra qualquer perspectiva de 
vitória em base importante, o 
Sistema aplica o recurso do de­
creto, incluindo-a na área de se­
gurança nacional. E nem preci­
sa: o MDB é uma legenda em li­
qüidação, que mingua a cada 
eleição. 
Para a ARENA, a vantagem da 
coincidência estaria numa eco­
nomia de campanha e na maior 
facilidade de mobilizar o eleitor 
para a simultânea escolha do 
senador, deputado federal, es­
tadual e do prefeito e vereadores 
municipais. 
Ao Presidente da ARENA che­
gam todos os dias pilhas de te­
legramas, pleiteando a prorroga­
ção dos mandatos dos Prefeitos. 
Telegramas idênticos, na mesma 
linguagem derramada de elogios 
à Emenda que restabeleceu as 
eleições estaduais indiretas em 
74, revelando uma malícia tão 
transparente que chega a ser in­
gênua, pelo adiamento das elei­
ções de 15 de novembro próximo, 
entopem a mesa do Ministro da 
Justiça. 
O Sistema começa a dar sinais 
de irritação, ante o que se apre­
senta com as claras indicações de 
um movimento articulado de ini­
ciativa arenista, a envolver todo 
o partido e nos escalões executi­
vos da sua confiança. Muito 
mais de Governadores e Prefeitos 
do que de parlamentares. 
Prorrogação, uma tese indesejável 
A prorrogação de mandato, em 
qualquer nível, é uma tese inde­
sejável que o Sistema não deseja 

sequer ver levada a debate. Se 
há um tema proibido, é o da 
prorrogação. 
A estratégia do silêncio que o Sis­
tema adotou, e está procurando 
impor a todo o País para adiar 
ao máximo o processo sucessó­
rio, é ameaçada, e da maneira 
mais incômoda, por esta mobili­
zação arenista, pró-prorrogação. 
O Sistema sabe que uma coisa 
puxa outra. No momento em que 
admitir a prorrogação de quais­
quer mandatos, em que abrir uma 
brecha para o seu exame, o ba­
lanço das conveniências e des­
vantagens estará dando sinal de 
partida para um processo que 
evoluirá necessária e inevitavel­
mente para as especulações em 
torno da prorrogaçao do mandato 
presidencial. Até por uma ques­
tão de coerência, para que se al­
cance a meta ideal da coincidên­
cia de todos os mandatos, do Pre­
sidente da República, do Congres­
so, Governadores, Prefeitos e 
mais Assembléias e Câmaras de 
Vereadores. 
A situação se apresenta, para o 
Governo, de um ângulo realmen­
te desconfortável. Pois nem mes­
mo resta a alternativa de um for­
mal desmentido e uma negativa 
peremptória e definitiva à pror­
rogação do mandato presiden­
cial. 
A reiteração do desmentido, a es­
ta altura, teria uma dupla in­
conveniência. Primeiro porque o 
Sistema estaria rompendo o si­
lêncio a que obriga todos. De­
pois, porque é esta uma hipótese 
que deve ficar em aberto, no en­
caminhamento da sucessão. Na­
da aconselha o Governo a redu­
zir alternativas, mesmo as que 
não pretenda util1zar, mas que 
terão a serventia óbvia no ins­
tante da colocação das fórmulas 
preferenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Milet) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - (Pronun­
cia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente e Senhores Senadores, ao re­
tornar de Yaoundé, capital da Repú­
blica dos Camarões, o nobre Depu­
tado Flávio Marcilio, Presidente do 
Grupo Brasileiro, apresentou à con­
sideração da outra Casa do Congres­
so minucioso relatório da uo.a reu­
nHío do Conselho Interparlamentar, 
da União Interparlamentar, e reali­
zada no período de 4 a 9 de abril do 
corrente ano. 

Cumpro o grato dever de ler, para 
que fique integrando estas minhas 
breves considerações, a detalhada ex­
posição do ilustre Presidente, e da 
qual ressalta a eficiente atuação da 
delegação brasileira, integrada pelos 
eminentes Senadores Paulo Tôrres, 

Tarso Dutra, José Lindoso e pelo ora­
dor. Da Câmara. compuseram nossa 
representação os nobres Deputados 
Edilson Melo Távora, Alceu Collares, 
Batista Miranda, Reinaldo Santana, 
Joaquim Coutinho, Norberto SChmidt, 
Célio Borja, Carlos Alberto Oliveira, 
Bias Fortes e Fernando Magalhães. 

Cabe-me ainda salientar que, pela 
primeira vez, deverá figurar no tema­
rio da Assembléia Geral, que se rea­
lizará em setembro, na Capital ita­
•llana, uma tese brasileira. Refiro­
me ao notável estudo oferecido pelo 
ilustre Deputado Geraldo Guedes, sob 
o título "A luta contra o abuso de 
drogas; sistema internacional de con­
trole; repressão do tráfico 1lie1to; 
prevenção, tratamento e reintegração 
social". Outro trabalho, da autoria de 
brilhante parlamentar pernambuca­
no, despertou o mais vivo interesse 
dos delegados presentes, ao abordar 
o problema de proteção à mãe que 
trabalha, e que, por sua repercussão 
social, mereceu circunstanciado exa­
me. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro -Tive a fe­
licidade de ler os trabalhos da lavra 
do ilustre Deputado Geraldo Guedes 
e quero trazer a minha palavra de so­
lidariedade às expressões com que V. 
Ex.a se refere a esses estudos que ge­
ralmente honram o Parlamento Na­
cional e mereceram, na reunião da 
União Interparlamentar, o aplauso e 
o apreço de quantos ali estiveram 
presentes. São trabalhos realmente 
dignos de figurar nos Anais desta Ca­
sa e, certamente, serão acolhidos pela 
União Interparlamentar, na reunião 
que se realizará em setembro na ca­
pital italiana. 

O SR. RUY CARNEffiO - Agrade­
ço a intervenção do meu eminente 
Líder senador Nelson Carneiro, que 
teve o cuidado de ler a matéria e tra­
zer o seu testemunho ao Plenário do 
Senado, para melhor calçar, a comu­
nicação que, neste momento, faço a 
esta Casa. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a, um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - .Com 
prazer, Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Ouço, com 
muita alegria, o relatório que V. Ex.a 
faz relativamente à Reunião Prepara­
tória da União Interparlamentar, rea­
lizada na República dos Camarões. 
Integramos, como V. Ex. a. já declarou, 
e isto para nós foi uma honra, a de­
legação brasileira. Subscrevo, in to­
tum, as referências que V. Ex.* faz 
aos trabalhos apresentados pelos de­
legados brasileiros, ressaltando a con­
tribuição valiosa do Deputado Geral­
do Guedes. Desejo, ainda, assinalar 
que naquele país, nas reuniões da 
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União Interparlamentar, estivemos 
sempre voltados para os problemas 
brasileiros, principalmente para o 
problema das relações Brasil e A!ri­
ca. Essas relações, constituíram tema 
de. profunda meditação de todos os 
deJegados inclusive as contribuições, 
as observações que levantamos, du­

; rante o encontro lnterparlamentar 
:-na áfrica onde a delegação brasileira 
se portou, modéstia à parte, com a 
maior seriedade, com a maior dedica­
ção. Todo o acervo de observações le­
vantadas, como estava dizendo inclu­
sive a experiência do desenvolvJmen­
to da República dos Camarões, foram 

' encaminhadas às autoridades, e em 
entrevista que tivemos a oportunida­
de de, em companhia dos Deputados 
Joaquim Coutinho e Célio Borja, de 
ter com o Ministro das Relações Ex­
teriores, Sr. Gibson Barbosa, demos 
a S. Ex. a as nossas impressões relati­
vamente ao problema da Africa e do 
Brasil. Portanto, em dois sentidos, 
registramos a significação dessa Visita 
à Africa: a realização da sessão pre­
paratória da União Interparlamentar 
e as nossas observações e preocupa­
ções com relação às relações cultu­
rais e comerciais com a África. V. 
Ex.a está fazendo, portanto, um rela­
tório oportuno, uma informação que 
.merece meditada, pelo acervo de ob­
servações que esta reunião interparla­
mentar nos proporcionou com relação 
aos interesses da nossa Pátria. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agrade­
co ao eminente Vice-Líder da Maio­
'ia e representante do glorioso Es­
tado do Amazonas, Senhor José Lin­
doso, o aparte que acaba de dar-me. 

S. Ex.8 , como citei no início da mi­
nha comunicação ao Senado, fez par­
te da delegação brasileira, empres­
tando-lhe o brilho do seu grande ta­
lento e a sua eficiente e permanente 
assistência. De sorte que o seu de­
poimento, no momento em que faço 
esta comunicação, é valioso, porque S. 
Ex. a, como disse, integrou a delegação 
e eu, como representante da Oposi­
ção nesta Casa, sou muito reconheci­
do pelo seu aparte. 

o Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O Sr. Benjamin Farah - Quero 
congratular-me com a Casa pelo 
oportuno discurso que V. Ex.a está 
fazendo nesse momento. A Bancada 
do .MDB no Senado teve a felicidade 
de se fazer representar através de V. 
Ex.•, que deu todo o brilho àquela De­
legação. Sei, por igual, que os Repre­
sentantes da ARENA no Senado e na 
câmara, bem assim a Delegação no 
seu todo, se houve com o maior bri­
lho e maior dignidade. Mas, o panto 
principal do meu aparte é o seguin­
te: nós, no Brasil, que temos cons­
truido a nacionalidade através do es­
forço e da soma de três raças, sobre­
tudo o lndio, o partuguês e o negro, 
te-mos uma simpatia especial pelos 

povos africanos porque, conforme es­
tou afirmando, as nossas origens, a 
nossa formação, têm muito das Iã.­
grimas, do suor e da saudade daque­
les povos. Não podemos esquecê-los. 
Até porque, eles constituem um gran­
de portão para o nosso progresso e o 
nosso desenvolvimento. O Brasil de­
ve estreitar cada vez mais as rela­
ções com os povos africanos. Esta 
representação não foi uma represen­
tacão de cortesia internacional. n'l') 
foi uma representação de rotina, ela 
teve um significado mais profundo. 
Ela evidenciou este entusiasmo, esta 
alegria, esta satisfação e esta amiza­
de que o povo brasileiro vota àqueles 
povos. É com este sentido que quero 
felicitar esta Casa e também V. Ex a 
pela oportunidade do seu magnífico 
discurso. 

O. SR. RUY CANREIRO - Agra­
deço ao eminente colega Benjamin 
Farah o seu brilhante aparte. S. Ex.a 
no ano passado se nã~ me falha a 
memória, representou a nossa ban­
cada no Conselho da União Inter­
parlamentar, de maneira que está 
bem familiarizado com os trabalhos 
daquela entidade. :é necessário que 
os parlamentares brasileiros que 
compõem essas delegações, quer o 
Congresso Latino-Americano. quer a 
União Interparlamentar. tragam e 
proclamem ao Brasil o que se pas­
sou naqueles conclaves, para que o 
povo brasileiro que é o grande con­
tribuinte à grandeza da Nacão, sai­
ba que os congressistas não vã'J ao 
exterior, como turistas, mas sim 
para trabalhar. E o aparte do nohre 
representante do Amazonas vice-Lí­
der da ARENA, que por sinal visitou 
a Universidade de Yaoundé, com 
2. 500 alunos, demonstra o esforço 
supremo daquele país africano para 
o seu desenvolvimento e progresso, 
lutando bravamente para aniquilar 
a ignorância, procurando preparar no 
seu próprio país a sua mocid!lde sem 
precisar mandá-la à Europa. 

Não pude visitar a Universidade por 
motivos superiores, convidados que 
fomos, mas pedi ao Senador Lindoso 
encarecidamente, que fizesse a ama­
bilidade de representar-me naquela 
visita fato a que me havia esquecido 
de fazer re!erêncta, quando S. Ex.a 
deu o seu aparte. E o Senador Ben­
jamin Farah representante da Gua­
nabara, acaba de dar também o seu 
testemunho valfoso, que merece 
respeito e consideração desta Casa e 
de todo o Pais 

Mas, depois de falar sobre o traba­
lho do representante do Estado de 
Pernambuco , do Deputado Geraldo 
que foi tão ·apreciado, tão debatido, 
tão aplaudido pelos delegados de ou­
tros países que lá se encontravam di­
zia eu que -por isso mesmo, o Conse­
lho Interparlamentar resolveu que a 
tese continuaria objeto de estudos na 
sede da União, em Genebra, por uma 

sub-comissão então constituída. A ro­
tatividade na designação das delega­
ções impediu que est1vesse presente, 
para justifjcar smts tão apreciadas 
proposicões, o ilustrado Deputado Ge­
raldo Guedes. o nobre representante 
do Leão do Norte 

C:;mbe fazê-lo, com êxito, aos no­
bres Dep\ltados Joaquim Coutinho e 
Norberto Schmidt, destacando-se am­
ros nelo hrifh·:J na desfesa das teses 
do nosso patrício. 

Pela relevância desges dots traba­
lhos, ambos de autoria., como disse, 
do Deputado Geraldo Guedes, peço 
a Vossa Excelênca, Sr. Presidente. que 
os considere parte integrante desta 
minha. comunlcacão. 

Era o que me cumpria dizer, agra­
decendo a Vossa Excelência e à Li­
derança de meu Partido ao Ilustre 
Senador Nelson carneiro a ooortunf­
c'lade que me tocotl, de conhecer o es­
forco do oovo africano por sua eman­
cipacão econômica e social, e de go­
zar de sua cativante generosidade. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

R"lLATóRIO DO DEPUTADO FLA­
VIO MARC!L!O A 120.• REUNIAO 
DO CONSELHO INTERPARLAMEN­
TAR, DO GRUPO BRASILEIRO E 
TRABALHOS APRESENTADOS AO 
PLEN.IRTO DAQUELA REUNIAO. 

RELATóRTO 
110.• Reunii'Lo do Conselho 

Interpa rlamentar 

Rrulizou-se em Yaoundé Capit9l da 
Reoúhlica dos Camarões. a 110.8 Reu­
nião do Conselho Jnterparlamentar, 
durante o perí-odo compreendido en­
tre 4 a 9 de abril de 1972. 

Dia 4, fel realizada a sessão solene 
de abertura, presentes cerca de 400 
r"·~>-lP<?;ado~. Disr,ursnram Sua Exce­
lências os Senhores Mareei Marigoh 
Mboua, Presidente da Assembléia Fe­
deral dos camarões, André Chauder­
nagor, Presidente do Conselho Inter­
parlamentar, e El Hadj Ahmadou Ahi­
d.jo. Presidente da República dos Ca­
marões. 

Encerrada a sessão, foram inicia­
dos os trabalhos nas Comissões de 
Estudo: 
Comissões de Estudo -

I - Comissões para o estudo das 
qt1estões políticas, da segurança in­
ternacional e do desarmamento 

Datas das reuniões: 4, 6 e 7-4-72. 
Presidente: Sr. K. Bjork (Suécia). 
Delegados do Brasil: senadores 

Paulo Tõrres, Ruy Carneiro e Depu­
tado Edilson Mello Távora. 
Ordem do Dia: 

a) Aprovação da ata das sessões 
realizadas em Paris em 8 e 9-9-71. 

b) Temas: 
I -A necessidade de intensiflca·r a 

luta para por fim à corrida arma-



Junho de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 28 1715 

mentista de toda espécie, levando-se 
em conta suas conseqüências políti­
cas, econômicas e sociais; 

Foram apresentados trabalhos Htem 
1) pelos seguintes países: República 
Federal Alemã (doc. 1l, França (doc. 
2), Síria (doc. 3l, Iugoslávia (doc. 4 e 
4al, Tcheco-Eslováquia (doc. 5 e 5a), 
URSS <doc. 6 e 6a). Polônia fdoc. 71, 
Bulgária (doc. 81, Espanha (doc. 91, 
Mongólia (doc. lOl, Israel rctoc. lU e 
República Arabe do Egito (doc. 12 e 
12aL A Secretaria da União Interpar­
lamentar apresentou documento de 
informação f doc. 12b). 

2 - Novas formas de pressão polí­
tica nos negócios internacinats. 
Apresentaram trabalhos o Reino Uni­
do <doc. 131, Israel fdoc. 141, França 
(doc. 151, Síria <doc. 161, Canadá 
(doc. 171. 

c) Designação de um ou mais Re­
latores. 

d) Eleição do Presidente e Vice­
Presidente da Comissão, para o pe­
ríodo compreendido entre a primave­
ra de 1972 e a de 1973 

Discussão e conclusão da Comissão 

Discutida a matéria em pauta, foi 
designada subcomissão de Redação 
para apresentação de Projeto de Re­
solução e respectivo Relatório 

A subcomissão, quanto ao item 1, 
da letra b, da Ordem do Dia, apre­
sentou Pro.1eto de Resolução (doc. 18), 
deixando de fazê-lo quanto ao item 
2. da letra b. 

A Comissão decidiu: a) aprovar o 
Projeto elaborado pela subcomissão~ 
b) rejeitar as emendas apresentadas 
ao Projeto pela Romênia (doc. 18a); 
e, c) concluir pela não elaboração de 
Projeto para o item 2, letra b (novas 
formas de pressão política nos negó­
cios internacionais), resolvendo, en­
tretanto, que o Projeto apresentado 
pelo Grupo Britânico (doc. 19) seja 
incluído na Ordem do Die. da Con­
ferência de Roma. 

Ressalte-se aqui o retomo da tese 
brasileira, apresentada em Caracas, 
sobre o terrorismo mundial. 

o Projeto Britânico (doc. 19>, ora 
em debate, vem de encontro ao nos­
so pensamento de 1969, quando apre­
sentamos aquêle Projeto o qual foi 
retirado da Ordem do Dia por não 
termos sentido apoio para a sua apro­
vacão. Em Yaoundé-, com relação ao 
PrÓjeto Britânico, a COmissão achou 
por bem não apresentar Projeto de 
Resolução, tendo decidido sugerir ao 
Conselho sua inclusão na pauta dos 
trabalhos de Roma. 

Na última reunião da Comissão foi 
procedida a votação para a Presidên­
cia da Comissão, sendo eleito o Sr. T. 
Williams (Reino Unido), que disputou 
com o Sr. M. de Arenegui \Espanha). 
o Brasil apoiou o candidato britâni­
co. 

Para a Vice-Presidência foi eleito o 
Sr. Sh. Bira (Mongólia), candidato 
único (doc. 201. 

II - Comissão para o estudo das 
questões parlamentares e jurídicas. 

Datas das reuniões: 6 e 7-4-72. 
Presidente: Sr. T. Draganu (Romê­

nia). 
Delegados do Brasil: Deputados Al­

ceu Collares, Batista Miranda e, Rey­
naldo Sant'Anna. 
Ordem do Dia: 

a) Aprovação da ata da sessão rea­
lizada em Paris em 9-9-71 

b) Discussão sobre o tema: "As res­
ponsabilidades do Deputado junto aos 
eleitores" 

Apresentaram trabalhos: Israel 
f doc. 21), Tcheco-Eslováquia (doc. 
22), República dos Camarões (doc. 
231, Bulgária (doc. 24), URSS (doc. 
25), Canadá (doc. 26), França (doc. 
27), e República Federal Alemã (doc. 
281. O Centro de Informação de Do­
cumentos Parlamentares também 
apresentou um trabalho (doc. 29). 

c) Designação de um ou mais re­
latores. 

dl Eleição do Presidente e dos Vi­
ce-Presidentes para o período de 
1972/73 
Discussão e conclusão da Comissão: 

Discutida a matéria, cujo tema me­
receu dos membros da Comissão o 
maior interesse, tendo falado, além 
dos representantes dos países que 
apresentaram trabalhos. os dos Gru­
pos da República Árabe do Egito, 
Suiça. Espanha, Grã-Bretanha, Paí­
ses Baixos, Irlanda, Japão, índia, Po­
lônia, Indonésia etc., a Comissão re­
solveu não apresentar Projeto de Re­
solução. 
Votação 

Na última sessão realizou-se a elei­
ção do Presidente e Vice-Presidentes 
da Comissão, sendo reconduzidos, por 
aclamação, os Srs. T. Draganu (Ro­
mênia) e A. Saint-Remy (Bélgica) e 
eleito, por unanimidade, para a ou­
tra Vice-Presidência o candidato do 
Grupo da Mauritânia. 

III - Comissão para o estudo das 
questões econômicas e sociais. 

Datas çias reuniões: 4, 5 e 7-4-72. 
Presidente: Sr. P. Grégoire (Luxem­

burgo). 
Delegado do Brasil: Deputados Joa­

quim Coutinho e Norberro Schimidt. 
Ordem do Dia 

a) Aprovação do relatório da ses­
são realizada em Paris nos dias 8 e 
9-9-71. 

bl Temas em discussão: 
1) As formas modernas da forma­

ção da formação profissional em re­
lação com o emprego. 

Apresentaram trabalhos: República 
Federal Alemã (doc. 30 e 30AI, Is­
rael (doc. 311 e Canadá (doc. 321. 

2) A luta contra o abuso das dro­
gas, sistema internacional de con­
trole repressão do tráfico ilícito; pre­
venção, tratamento e reintegração 
social. 

Apresentaram trabalhos: Brasil 
(doc. 33), EE.UU. (doc. 34), Mônaco 
(doc. 351, Bulgária (doc. 361, França 
(doc. 371, Hungria (doc. 381, além de 
documento informativos fornecidos 
pelas Nações Unidas (doc. 391 e pela 
Secretaria da União Interparlamentar 
(doc. 40) e questionário apresentado 
pela Delegação dos EE.UU. (doc. 411. 

3) O trabalho dos parlamentos pa­
ra a defesa dos direitos da mulher 
quando trabalhadora e mãe. 

Apresentaram trabalhos: Brasil 
(doc. 411, República Federal Alemã 
(doc. 421, Itália <doc. 431, Finlândia 
(doc. 44), Hungria (doc. 45}, Reino 
Unido (doc. 461, França (doc. 491, 
URSS (doc. 48), Bulgária (doc. 49), 
República dos Cama:·ões (doc. 50), e 
Nepal (doc. 51), além de docuJIIento 
informativo fornecido pela Secreta­
ria Internacional do Trabalho (doc. 
52). 

c) Designação de r ela teres. 
d) Eleição do Presidente e Vice­

Presidentes para o período de 1972-3. 
Discussão e conclusão da Comissão 

Foi aprovado o item a. 
Discutidos os projetos apresentados 

no item b/1, a Comissão aprovou Pro­
jeto de Resolução (doc. 531, tendo 
como relatora a Sra. E. Walf, da Re­
pública Federal Alemã. 

Quanto ao item b/2 {a luta contra 
o abuso das drogas). O Brastl apre­
sentou Projeto de Resolução, de au­
toria do Sr. Deputado Geraldo Gue­
des. Defendeu a tese brasileira o 
Deputado Joaquim Coutinho, que fez 
seu encaminhamento com as seguin­
tes palavras: "Senhor Presidente, Se­
nhores Membros da Comissão Econô­
mica e Social: A Delegação do Brasil 
apresenta o Projeto de Resolução do 
Deputado Geraldo Guedes, infeliz­
mente ausente desta reunião, sobre o 
problema da luta contra o abuso de 
drogas. O problema do agravamento 
do tráfico e do uso de estupefacientes 
começa a tomar um lugar muito im­
portante na preocupação de todos os 
governos. Uma convenção única sobre 
os estupefaci.entes realizada em Nova 
Iorque, em 1961, e firmada por re­
presentantes de 74 países, bem de­
monstra a gravidade do problema. 
Ninguém desconhece o crescimento 
extraordinário das estatísticas e dos 
efeitos perniciosos na formação das 
novas gerações. As condições fisicas 
e morais da juventude de várias na­
ções começam a ameaçar nossa fé 
no futuro. 1t necessária uma guerra 
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total para a eliminação definitiva do 
espectro desse mal. Impõe-se uma 
união permanente entre todas as na­
ções para que o combate seja inten­
sificado e que seja estabelecido um 
regime de colaboração entre os países 
interessados em afastar essa miséria 
da vida humana. O Brasil propõe a 
criação de uma entidade regional, a 
sul-americano. O centro do continente 
sul-americano. O Centro Regional de 
Vigilância e Controle do Tráfico de 
Estupefacientes, após ter sido apro­
vado pelos países que integram a re­
~;ião mencionada, seria estruturado e 
regulamentado por Instrumento ju­
rídico adequado. Esperamos que ou­
tras regiões e outras continentPs criem 
seus próprios centros, a fim de con­
solidar a esperança universal de que 
as gerações do futuro possam, real­
mente, construir a felicidade de seus 
uovos. Muito obrigado, Senhor Presi­
dente." 

Designada a Comissão de Redação, 
o Bras!! é indicado para Integrá-la 
através do Deputado Joaquim Cou­
tinho. Concluiu a Comissão por Pro­
.ieto de Resolução (doc. 54) em que 
a tese brasileira foi vencedora. 

Com referência ao item b/3 (0 
trabalho dos parlamentos em defesa 
da mulher quando trabalhadora e 
mãe). O Brasil defendeu o Projeto de 
Resolução, também apresentado pelo 
T1eputado Geraldo Guedes, através do 
Deputado Norberto Schm!dt, que en­
caminhou a proposição nos seguintes 
termos: 

"Senhor Presidente, Prezados cole­
g-as: Temos a honra e o prazer de 
apresentar, em nome do Grupo Brasi­
leiro, Projeto de Resolução sobre o 
Papel dos parlamentos na defesa dos 
direitos da mulher quando trabalha­
dora e mãe. O assunto trata em rea­
l!dade do trabalho-hora-feminino, 
pois todos sabemos da.s grandes di­
ficuldades geralmente enfrentadas 
nelas mães que trabalham. Estamos 
todos cientes de que desde 190 termi­
nada a 1.a Guerra Mundial, os de­
bates que mais interesse despertam 
na. Organização Internacional do 
Trabalho tratavam do trabalho no­
turno e da proteção à maternidade. 
As mulheres fizeram grandes con­
quistas no campo do trabalho, mas 
ainda hoje não existe legislação que 
lhes tem o direito à aposentadoria 
voluntária após vinte e cinco anos 
de trabalho. 

Esperamos que num futuro não 
multo d!.stante obteremos resultados 
satisfatórios para nossa iniciativa, 
que certamente terá solução perma­
nente e humana. Por esse motivo, es­
peramos que esta Reunião Interpa­
lamentar aprove nossa proposição. 
Dando, assim, num futuro próximo, 
a esperança de mais fácil aposenta­
doria para as mães que trabalham. 
Obrigado meus Senhores." 

2 - Problemas do meio humano. 
Apresentaram trabalhos os Grupos 

dos EE.UU. (doc. 6la e bJ, Polônia 
(doc. 62), Theco-Eslováquia (doc. 63J, 
Documento de Informação da Secre­
taria da União, Publicação ctas Nações 
Unidas (does. 64a e 64e I. 

c) Designação de um ou mais Rela­
tores. 

d) Eleição do Presidente e Vice­
Presidente para o período 1972/73. 

e) Discussão e conclusão. 
Debatida a matéria constante da 

pauta, a Comissão decide pela apro­
vação do item a, aprovação do Pro­
jeto de Resolução (doc. 65) referente 
à letra b, item 1. Quanto ao problema 
do meto humano Oetra b, item 2) é 
discutido o relatório elaborado pela 
subcomissão designada em Palma de 
Maiorca. A matéria será apreciada em 
Estocolmo, em junho de 1972. 

Na última sessão procede-se à elei­
ção da mesa diretora da Comissão. É 
reeleito, por aclamação, o Presidente, 
Sr. R. McClory <Estados Unidos), pa­
ra as duas vagas de Vice-Presidente 
apresentam-se três candidatos. No 
primeiro escrutínio é eleita a Sra. Te­
ve Pihl (Noruega). No segundo es­
crutínio sai vencedor o Sr. A. Blazet 
(Tcheco-Eslováquia) que derrota a 
Sra. Nguyeh-Van-Tho (Repúbl!ca do 
Vietnamel por 20 votos contra 18. 
Comissão para os territórios não au­
tônomos e os estudos das questões 
étnicas. 

Data da reunião: 6-4-72. 
Presidente: L. Tailada (Fil!pinasl. 
Delegação do Brasil: Deputados 

Bias FOrte e Fernando Magalhães. 
Conclusão 

Não tendo sido selecionados temas 
para debates, pelo Comitê Executivo, 
para essa Comissão, a Ordem do Dia 
se restringiu à eleição do Presidente 
e Vice-Presidentes da Comissão. Foi 
ele! to Presidente o Sr. R. Sald, daRe­
públ!ca Arabe do Egito, enquanto que 
os Srs. W. I. Mamadou (Senegal) e 
Bias Fortes <Braslll foram eleitos Vi­
ce-Presidentes. A candidatura brasi­
leira deu-se à indicação formulada 
pelo Grupo Britânico. 

Designada a Comissão de Redação, 
o Brasil é indicado para integrá-la 
na pessoa do Deputado Norberto 
Schm!dt. Relatados os trabalhos des­
ta, a Comissão resolveu não apresen­
tar Projeto de Resolução e sim cons­
tituir uma subcomissão para estudar 
a matéria, constituída pelos membros 
da Comissão de Redação, sendo de­
signado Relator o Sr. La Rue (Fran­
ça). 
Votação 

Na última reunião procedeu-se à 
eleição do Presidente e Vice-Presi­
dentes da Comissão. Foram recondu­
zidos, par aclamação. para a Presi­
dência o Sr.P. Orêgoice (Luxemburgo) 

e para a Vice-Presidência os Srs. E. 
Yazdanpanah (!ràJ e R. Popivanov 
(Bulgária). 

IV - Comissão para a educação, a 
ciência e a cultura. 

Datas das reuniões: Dias 5, 6 e 
7-4-72. 

Presidente: Sra. H. Meermann 
<Rep. Fed. Alemã i. 

Delegação do Brasil: Senador José 
Lindoso, Deputado Céllo Borja e Car­
los Alberto Ol!ve!ra. 
Ordem do Dia 

a) Aprovação do processo verbal da 
se~são realizada em Paris em 8 de se­
tembro de 1971. 

b) Temas em debate: 
I - Situação e perspectivas dos 

programas de educação nos países em 
vias de desenvolvimento, notadamen­
te no que concerne à formação de 
equipes técnicas de nível médio e su­
perior. 

Apresentaram trabalhos os Grupos 
da URSS (doc. 53), Iugoslávia (doc. 
54), Senegal (doc. 55), Repúbl!ca dos 
Camarões (doc. 56l e Documento da 
UNESCO (doc. 57). 

Conselho lnterparlamentar 
No d!a 8 de abrll, às 10 horas, pre­

sidido pelo Sr. André Chandernagor 
<França), Presidente do conselho In­
terparlamentar, secretariado pelo Se­
nhor Pio-Carla Terenzio Secretário­
Geral da União Interpai-Iamentar, e 
com a presença de delegados de 48 
p·aises, foi reali~ada a no.a Reunião 
Conselho Interparlamentar, 

O Brasil esteve representado pelos 
Senhores Senador Tarso Dutra e 
Deputado Pedro Faria. 

Iniciados os trabalhos, o Sr. Presi­
dente comunica que a Delegação de 
Israel regressara a seu País, em vir­
tude da morte do seu Presidente e que 
enviara condolências àquele Grupo em 
nome da União. 

Ordem do Dia (doc. 66 l. 
O Sr. Presidente sugere seja alte­

rada a Ordem do D!a, englobando os 
números 1 e 2 da letra c que passa­
riam a ser o item XI e os números 3 
e 4 da mesma letra c constituiriam o 
item XII (Situação no Oriente Médio). 
A sugestão é aprovada. 

Iniciados os trabalhos, o Conselho 
resolveu: 

a) aprovar a ata da sua 109.a ses­
são, realizada em Paris, no mês de 
setembro de 1971; 

b) aprovar os pedidos de filiação à 
União do Alto Volta (doc. 67) e Ga­
bão (doc. 68). 

c) aprovar o texto apresentado pe­
lo Comitê Executivo, referente ao pe­
dido de f!liação à União formulado 
pela Rep. Dem. Alemã (doc. 69). O 
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Brasil votou de acordo com a decisão 
do Comitê Executivo, a saber: 

"recomenda ao Conselho Inter­
parlamentar que a filiação do 
Grupo da Rep. Dem. Alemã po­
derá ser considerado após a 111.a. 
Sessão do Conselho Interparla­
mentar, em Roma, depois da assi­
natura do protocolo quadripartie 
final que deverá entrar em vigor 
com o Acordo sobre Berlim." 

O Relatório do Comitê Executivo re­
cebeu emendas das Grupos da Fin­
lândia, índia, Itália, Kuweit, Romê­
nia, República Arabe do Egito, Repú­
blica Arabe da Síria e da Iugoslávia 
I doc. 70), da Suécia I doc. 71) e da Ve­
nezuela ldoc. 72). 

A primeira foi rejeitada e as duas 
últimas foram retiradas pelos auto­

·res. 
A Hungria solicitou a retirada da 

matéria da Ordem do Dia o que foi 
rejeitado, 

d) aprovar a decisão do Comitê 
Executivo rejeitando o pedido de fi­
liação à União feito pela República 
Popular Democrática da Coréia, rea­
firmando a decisão da 109.a Sessão do 
Conselho, realizada em Paris. O Bra­
sil se absteve de votar (Doe, 73). 

As treze horas, o Senhor Presidente 
suspendeu a sessão, marcando para 
às quinze horas o prosseguimento dos 
trabalhos. 

e) estabelecer a seguinte Ordem do 
Dia para a 60.a Conferência Inter­
parlamentar, a se realizar em Roma, 
no período de 21 a 29-9-72: 

1 - Projetos de R~solução adota­
dos pelas Comissões de Estudo (Does. 
18, 53, 54 e 66) e aprovados no Con­
selho. 

Obs. - A comissão para o estudo 
das questões parlamentares e jurídi­
cas concluiu pela não-apresentação 
de Projeto de Resolução. 

A Comissão para a educação, a 
ciência e a cultura que havia trans­
formado a Comissão de Redação para 
o Tema "Meio Ambiente" em uma 
subcomissão com o objetivo de se reu­
nir em Estocolmo em junho de 1972 
e apresentar seu relatório na Confe­
rência de Roma, teve sua revisão al­
terada pelo Conselho que reduziu de 
sete para quatro membros o número 
de integrantes dessa subcomissão, fi­
cando a mesma integrada pela Bélgi­
ca, Canadà, Egito e índia. Os Estados 
Unidos foram eleitos suplente. 

2 - Calendário dos trabalhos. 
Ficou decidido que das 6 sessões a 

serem realizadas em Roma, uma se 
destinará à discu.s.sào do Projeto 
apresentado na. Comissão para o es­
tudo das questões. políticas, da segu­
rança internacional e do desarma­
mento (dOC. 74) uma para debate do 
tema "A responsabilidade do Paria-

mento perante o eleitor", discutido 
na Comissão para o estudo das ques­
tões parlamentares e jurídicas, uma 
para discussão do Projeto de Reso­
lução apresentado pela Comissão para 
o estudo das questões econômicas e 
sociais e referente ao abuso de dro­
gas (doc. 75) e duas sessões destina­
das ao debate sobre o tema "Meio 
Ambiente" e uma para debate do 
Projeto de Resolução referente a "si­
tuação e perspectivas dos programas 
de educação nos países em vias de 
desenvolvimento, notadamente no que 
concerne à formação de equipes téc­
nicas de nível médio e superior" 
t doc. 76 l, ambos da Comissão para a 
educação, a ciência e a cultura. 

Os temas <~Novas formas de pres­
são" rcomissáo Política e do Desar­
mamento) e Oriente Médio foram in­
cluídos no debate Geral. 

3 - Método de trabalho, 

Os trabalhos serão regulados pelos 
dispositivos regimentais aprovados em 
Paris, em 1971. 

4 ~ Organização técnica. 

A interpretação simultânea fica a 
cargo da Secretaria da União e as 
línguas oficiais são o francês e o in­
glês. 

5 - Participação. 
Todos os países membros da União 

são obrigatoriamente convidados a 
participar da Conferência sendo-lhes 
garantido os vistos e a autorização 
necessárias à sua participação. 

6 - Quadro de votos. 

É aprovado o quadro de votos con­
signados a cada país. O Bra~il conta 
com 19 votos na Conferência de Ro­
ma ldoc. 77l. 

f) Marcar para o período d~ 23 a 
29-4-73, em Abidjan (Costa do Mar­
fim) a Reunião da Primavera de 1973. 

g) Marcar para o período de 4 a 
12-10-73, em Santiago, Chile. a 61.• 
conferência Interparlamentar. 

h) determinar que a sede da 62.a 
Conferência Interparlamentar seja 
em Tóquio, Japão. 

i) aprovar o Relatório Financeiro, 
exercicio de 1 71, da União Interpar­
lamentar, Udo pelo Relator. 

j) suspender do quadro de filiados 
da União Gana e adiar, para Roma 
a apreciação da suspensão da Tai­
lândia. (doc. 78). 

l) aprovar, por aclamação, como 
membros honorários da União os Se­
nhores J.K. Wende (Polônia) e L.M. 
Taiíada !Filipinas ldocs. 79 e 80), 

m) aprovar o relatório do Secretá­
rio Geral referente ao plano finan­
ceiro e doação, a longo prazo, para a 
União Interparlamentar <doc. 81). 

n) aprovar as :recomendações rela­
tivas à convocação, em 1972, de uma 

Conferência lnterparlamentar sobre_ a 
cooperação e a segurança européia. 
(does. 82, 83, 84, 85 e 86), · 

o) adiar, para a Conferência de 
Roma o debate sobre a situação do 
Oriente Médio I does. 87 e 88), 

As 18 horas, após diversos países 
terem agradecido as gentilezas de 
que foram alvo pelo Grupo da Repú~ 
blica dos Camarões, o Presidente de­
clara encerrados os trabalhos, após 
ter apresentado seus agradecimentos 
pelo comparecimento de todos, como 
também pelo Psforço e pela organt~ 
zação apr-esentados nelo Grupo da 
República dos Camaróes. 
Considerações finais: 

O Presidente da Delegação Brastlei~ 
ra tendo em vista as dificuldades de 
trànsporte para atingir a capital 
Yaoundé solicitou a colaboração da 
Varig, através de seu Presidente, Dr. 
Erick de Carvalho. Sensível às pon­
derações apresentadas, o Sr. Presi­
dente da Varig determinou a seus 
agentes que Drovi.denci.assem duas es­
calas ex:trar em Douala para condu­
zir e buscar nossa Delegação, o que 
foi feito nos dias 2 e 9 de abril. res­
pectivamente. Além dessa providên­
cia. a Varig mandou um de seus Di­
retores, o Dr. Oswaldo Trigueiros, e 
os funcionários Srs. Fernando Olivei­
ra Edson de Souza e Orlando Ma­
ch'acto, para atendimento da delega­
ção, já que a Varig não dispõe de 
Agência naquela localidade. Dessa 
fGrma, deixamos aqui consignado a 
essa Emprêsa o nosso reconhecimen­
to, estet:!:dendo um voto de louvor às 
trlpulaçoes das aeronaves daquela 
Companhia, que nartlciparam do vôo, 
de ida e volta, que acederam, gen.:. 
tilmente, em aumentar suas horas de 
vôo, motivadas pela escala extra. 

Chegando em Dauala, a delegação 
foi recebida pelos Membros do Parla­
mento da República dos Camarões, 
que. em nome do Presidente da As­
sembléia Nacional, apresentaram vo­
tos de agradecimento pela aceitação 
do convite, pois bem sabiam da.s difi­
culdades da viagem. 

No me s mo dia seguiram para 
Yaoundé. Capital do País. 

A República dos Camarões está lo­
calizada numa faixa de cerca de 1.500 
km <entre os paralelos 2 e 13) pro­
longando-se do Atlântico até a Re­
pública Centro-Africana, numa exten­
são de cerca de 700 km. Tem uma 
área aproximada de 476.000 km. Tem 
uma população estimada em 5.800.000 
habitantes, com 36 grupos étnicos di­
ferentes e utilizando de 100 dialetos. 

Dividida por mais de 45 anos em 
duas partes: uma marcada pela ad­
ministracão francesa tRepública do 
Camarão) e a outra pela administra­
ção inglesa I Camarão Meridional Bri­
tânico) em 1961, foi criado o Estado 
E'ederal, pela união da República do 
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Camarão, cuja capital é Yaoundé, e 
pelo camarão Oriental, ex-britânico, 
cuja Capital é Buéa. 

Asalm a República Fede~al dos Ca­
marões é uma superposição de estru­
tural! estataJs. É um acordo de dois 
Estados federados, dirigidos por um 
Estado Federal. 

Os Estados federados têm um regi. 
rpe parlamentar: o Poder Executivo 
e exercido por uzn Primeiro-Ministro 
e o Poder LegJslatJvo é confiado a 
uma~ Asse?lbléia Legislati-va, no Ca­
ma~ao ~nental .. e a uma Assembléia 
LegJSJatlva e uma Assembléia de Che· 
fes tradicionais no Camarão Orien­
tal. 

No que concerne ao Governo Fe­
deral, o regime político é Presiden­
cial. O Judiciário não constitui um 
''pode!'' como o Executivo e o Le­
~lslatlvo, a Constituição o define co­
:no "autoridade Judiciária". 

Os deputados - 40 pelo Camarão 
Or1ental e 10 pelo Camarão Ocidental 
---- ~nst1tuem o Poder Legislativo_ Sáo 
eleitos por sufrâgio universal e dire­
~· por. um per!odo de 5 anos, com 
d1rerto a reeleiçao. Pata ser candida­
to. a deputado o cidadão deve ter no 
tn~n!mo 23 anos, ser eleitor e ter lns­
C~lÇW num partido político reconhe­
Cido, ~evendo saber ler e escrever em 
!rances e inglês. 

Além _dos delegados, integraram a 
Dele~gaçao Brasileira os funcionários 
Antônio Carlos Simões e Paulo Iríneu 
Portes (d.o Senado F'ederal) ~ José 
PD;u_lo Silva, Heloisa Souza-Dantas e 
Heho Dutra (da Câmara dos Depu­
tados). Como jornalistas foram Evan­
dro Paranaguá !Senado) e Ipemery 
Cunha (Câmara). 

Esta Presidência deixa aqui consig­
nado o seu agradecimento aos dele­
gados, jornalistas e secretários pela 
forma com que se dedicaram aos tra­
balho.s da 110.• Reunião do conselho 
Interparlamentar. 

Brasilla, 17 de abrll de 1972 -
Deputado Flávio Marcílio. · 

COMlSSAO ECONOMlCA E SOCIAL 

Proteção à mãe que trabalha 

Projeto de resolução apresentado 
nela Delegação Brasileira à COmissão 
Econômica e SocjaJ, para ser incluído 
na Ordem do Dia da 60.• Conferência 
Interpa.rlamentar ................ . 

A 60.3 COnferência Interpartamen­
tar, 

Recordando que as normas interna~ 
cionais ao trabalho, que se vêm obset~ 
vando desde o começo deste século 
(1905~6) sempre se destacaram pela 
preteção efetiva ao trabalho das mu~ 
lheres, não lhes permitindo, iniciai~ 
mente, a prestação de serviços notur~ 
nos, na indústria; 

Considerando que a necessidade de 
se cumprir aquela prática, além de 
outras, posteriormente consagradas, 
inspirou a criação dum Organismo in­
ternacional, capaz de adotar e fazer 
aplicar um sistema de colaboração, 
entre todas as nações, para o estudo 
de problemas trabalhistas e estabe­
lecimento de normas protetoras dos 
trabalhadores; 

Constatando que, efetivamente, foi 
assim, em meio a este quadro de leis 
protetoras, que se fundou, em 1919, 
após a segunda guerra mundial, a 
Organização Internacional do Traba­
lho (CIT) com sede ezn Genebra, ten­
do havido, naquele mesmo ano, a pri­
meira conferência em Washington, 
da qual participaram representantes 
de 3 países, debatendo o trabalho 
noturno das mulheres e medidas de 
proteção à matetnldade~ 

Observando que âquela Conferência 
de Washington ae seguiram numero­
sas outras, de iniciativa e responsabi­
lidade da OIT, com<> foram de desta­
que a Convenção de Genebra de 1952 e 
a Convenção de Genebra, em 1948, 
fazendo recomendações concernentes 
a medidas de proteção sccial, em f a­
vor das mulheres que trabalham; 

Convencida que o consenso univer­
sal admite e apóia o trabalho femi­
nino, quer na cidade ou no campo. na 
indústria, na agricultura, no comércio, 
nos transportes ou no serviço público; 
seja ligado à ciência, às letras ou às 
artes, embora o contenha nas limita­
ções ditadas pela própria natureza do 
ser humano; 

Reconhecendo que o trabalho femi­
nino se amplia cada vez mais, como 
uma imPQsição de necessidade social, 
que o deseja estável e fortalecido pois 
é um suporte efetivo da família e. 
conseqüentemente, fator de segurança 
do Estado funcional moderno; 

Considerando que é certo que o tra­
balho feminino, em sua generalidade, 
tem sido apoiado pelo Poder Público, 
através de diversos institutos jurídi­
cos especffjcos, como: a) igualdade de 
salário; bl proibição do trabalho no­
turno, como regra comum; c) dis~ 
pensa de out:Drga marital para cele­
bração de contratos individuais, em 
certos casos; d) duração do tempo de 
trabalho; e) período de descanso es~ 
pecial; f) repouso semanal remune­
rado; g) proteção à maternidade; hl 
avosents.doria aos 30 anos; 

Declaração que o trabalho feminino, 
hoje em dia, caracteriza e define uma 
categoria especial de trabalhadoras, 
constituindo o quadro das Mães que 
Trabalham, as quais associam ou vin~ 
culam o~ seus problemas particulares. 
inerentes à oond1ção maternal, às 
pesadas responsabilidades dos seus 
deveres; 

Proclamando que às Mães que Tra~ 
ba1ham, Sê pod~m aplicar medidas 
outras, de element.ar justiça di.stri-

buthra, compatível& com os funda­
mentos democráticos das leis~ 

Faz, solenemente, um apelo a8s Par­
latnentos de todos os países, no sen~ 
ti<lo de elaborarem e votarem l~is, 
assegurando aposentadoria volunta~ 
ria, aos 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço, às Mães que Trabalham; 

Pede, reiteradamenW às Nações 
Unidas estimarem e coordenarem 
de uma pesquisa c:ientífica, sobre as 
vantagens psicológicas, econômicas e 
sociais, atribuidas à aposentadoria 
aos 25 (vinte e cinco) inos, em favor 
das Mães que Trabalham. 

Sala das Sessões, em de 1972. -
Antônio G~raldo Guedes - Brasil. 

TESE SOBRE A LUTA CONTltA 
O ABUSO DE DROGAS 

Considerando que o agravamento, 
nestes últirnos 2.0 (vinte) anos, de uso 
de entorpec.entes, tem Jevado as: na­
ções a se preQcnparem com este pro­
blema, mals ativa e conjuntamente, 
conforme o demonstra a Convenção 
única sobre Entorpecentes, r.ealizada 
em Nova York, no ano de 1961 e assi­
nada por Plenipotenciários de 74 (se­
tenta e quatro) países, inclusive o 
Brasil; 

Considerando, outrissim, as con .. 
clusões adotadas m:. Convenção sobre 
Substâncias Psicotrópicas, assinada 
em Vienna. aos 25 de janeiro de 1971 
e segundo as quais houve uma atualí~ 
zação, não somente no mecanismo do 
controle internacional, como também 
nas J)tóprias listas de subs~hcias que 
levam à dependência; 

Considerando que a intensidade, 
cada vez maior do uso de entorpecen­
tes vai solapando as condh;ões 'físi­
cas e espirituais da juventude das na­
ções. a ponto de ameaçar a continui­
dade das ge-rações que se sucedem; 

Considerando que a possibilidade 
desse perigo constitui uma preocupa­
ção relacionada com os objetivos de 
segurança nacional, da ma1oria das 
nações: 

Considerando que o tráfico é um 
agente econômico que tem por fim 
conduzir ao uso de entorpecentes. 
donde decorre, como conseqüência na~ 
tutal, a dependência, que é o estâgio 
final da degradação do viciado; 

Considerando a necessidade de se 
combater o tráfico sob todas as suas 
formal!, como se tem feito nos úiti­
mos anos, em quase todos os paises 
interessados na eliminação deste mal; 

Considerando que, não obstante, as 
medidas internacionais já aprovadas 
é necessário complementá-las, levan­
do·se em consideração as peculiarida­
des regionais, nos continentes, adap­
tando a prevenção, a repressão e o 
próprio sistema de tratamento clínico, 
às condições especiais dos países ou 
territórios que integram estas áreas; 
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Considerando que apesar da exis­
tência dos órgãos nacionais, incumbi· 
dos de cumprir as finalidades acima 
indicadas, impõe-se uma vinculação 
que, sendo internacional, tenha uma 
jurisdição restrita a determinada re­
gião; 

Considerando que a criação duma 
entidade desta ordem viria Imprimir 
à ação policial internacional, já exis­
tente, um cunho politlco-socia1, Indis­
pensável à complementação duma 
atividade compatível com o estágio 
atual de tratamento de assuntos qt1e 
interessam a toda humanith\de; 

Considerando a necessidade da cria­
ção duma entidade regional, a ser lo­
calizada na América Latina, de pre~ 
ferência, no centro do Continente Sul­
americano, 

PROPONHO 

Seja criado o C<ntro Region"l de 
Fiscalização e Controle cto Tráfico de 
Entorpecentes, o qual depois de aceito 
pelos países que integram a região 
mencionada, será estruturado e terá 
as suas finalidade~:: regualmentf!das, 
através do devido instrumento jurL 
dica. 

Sala das Sessões, em marca de 
1972. - Antonio Geraldo de Azevedo 
Guedes - Brasil. 

O SR. PRESIDENTE <Clodomir Ml· 
let) - Chegando ao fim da hora des­
tinada ao Expediente, concedo a pa­
lavra, nos termos do § 2.0 do art. 184 
do Regimento Interno, ao nobre Se­
nador José Augusto. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - <Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr Pre­
sidente. Srs. Senadores, desejo con­
signar nos nossos Anais o pesar da 
família mineira. solidária com a tris­
teza de seu ilustre Governador e de 
todos os seus fam1liares, pelo faleci­
mento de seu Pai, o Sr. Raullno Cos­
ta Pacheco, ocorrido transanteontem, 
aos 77 anos de idade, repentinamen­
te, na Cidade de Uberlânctia, no 
Triângulo Mineiro. 

Compareci aos funerais e, à beira 
do túmulo, transmiti à ilustre famí­
lia enlutada as condolências da re­
presentação de Minas com assento 
nesta Casa e tive ocasião de ressaltar 
as virtudes que exornaram, em vida, 
a personalidade do extinto e que são, 
Senhor Presidente e Senhores Sena­
dores, as que nós mineiros mais pre­
zamos, quais as praticadas por aque­
les que, em nossa terra, tendo fun­
dado uma família, procuram no tra­
balho honrado educá la e conduzi-la 
de modo que todos os seus descen­
dentes sejam úteis, não apenas a si 
mesmos, mas, sobretudo, à coletivi­
dade em que vivem e à Pátrla que 
todos estremecemos e que desejamos 
ver sempre tranqüila, próspera e fe­
liz. 

E as.slm fez o Sr. Raulino Costa 
Pacheco, secundado nas suas lutas 

por sua devotada esposa, que lhe so­
brevive, Dona Nicotina Santos Pa­
checo, matrona possuidora das mais 
peregrinas virtudes da mulher minei­
ra e que, com enormes sacrifícios, su­
portados com ânimo forte, na certeza 
do mérito da obra lamlliar e social 
juntos empreendiam, e, encorajados, 
sempre, no amor aos descendentes e 
à terra que tanto estremeceram, edu­
caram numerosa famíUa de 12 Ulhos, 
dos quais já houveram 33 netos e 4 
bisnetos. 

O Sr. Gustavo Capanema -V. Ex.& 
permite um aparte? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Com 
muita honra, Senador Gustavo Ca­
panema. 

O Sr. Gustavo Capanema - Sr. 
Senador José Augusto, quando morre 
um homem como Raulino Costa Pa­
checo, tendo dado de si o melhor que 
pôde para o enriquechnento da sua 
região, para a ampliação e melhoria 
das oportunidades de trabalho de 
numerosos contingentes de pessoas, e, 
por outro lado, deixando doze filhos 
e trinta e tres netos, todos criados 
sadiamente, segundo os princípios da 
religião cristã, no rumo das tradicio­
nais prescrições do nosso patriotismo 
e devotados ao trabalho honrado e 
útil para a comunidade, quando mor­
re um homem assim, representa uma 
espécie de dever apontar o seu nome 
como paradigma. Já hoje, sob o se­
gundo aspecto deste elogio, podería­
mos dizer, infelizmente, paradigma 
raro. O Brasil ainda não chegou ao 
estádio de civilização em que haja 
propriedade para falar em planeja­
mento fanliilar. As familias numero­
sas ainda constit,:em para nós impo­
sição lndeclinàvel. Mas é um sacrifí­
cio que nem todos podem mais fazer, 
sobretudo nas megalópolis cada vez 
mais numerosas. Aqueles que ainda 
se oferecem a sacrifício tão árduo 
devem ser honrados com a mais sin­
cera e afetuosa gratidão nacional. 
Principalmente no caso de Raulino 
Costa Pacheco, em que o número da 
descendência se harmoniza com a sua 
exemplar .qual1dade moral e intelec­
tual, profissional e social. Morre, na 
verdade, um prestante patriota. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOS!l AUGUSTO - Com 
muita honra, Senador Magalhães 
Pinto. 

O Sr. Magalhães Pinto - Como V. 
Ex.a, tive oportunidade de compare­
cer ao.s funerais do Dr. Raulino Cos­
ta Pacheco e presenciar o apreço do 
povo da região do Triângulo Mineiro 
a esse homem simples mas, como 
acentuou V. Ex.a e também o Sena­
dor Gustavo Capanema, deixou uma 
prole muito grande, tendo um de seus 
filhos alcançado o Governo do Es­
tado. Sei que ele estava contente. 
Fui seu amigo durante muitos anos. 
Nas minhas campanhas, inclusive 

naquela para Governador, estava ele 
sempre presente para me estlm.ular 
na luta para a conquista do Palácio 
da Liberdade, e pude, pelos estímulos 
que ele me dava, aquilatar quanto fi­
cou satisfeito por ver seu filho tam­
bém ascender ao posto mãximo em 
nosso Estado. Portanto, nesta hora 
em que V. Ex. a faz o elogio fúnebre 
do Sr. Raulino Pacheco, desejo tam·· 
bém deixar minha palavra de apreço 
e de respeito a essa ilustre figura, e 
de condolências ao Governador Ron­
dou Pacheco e à sua excelentíssima 
família. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Os apar­
tes de V. Ex. as, Srs. Senadores Gus­
tavo Capanema e Magalhães Pinto, 
expressões máximas da cultura e do 
prestigio de . Minas nesta Casa, dão 
especial relevo e brilho a minha ora­
ção. Agradeço, portanto, a V. Ex. a~> 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Com 
muita honra, nobre Senador Benja­
min Farah. 

O Sr. Benjamin Farab - O desa­
parecimento do Sr. Raulino Costa 
Pacheco, na verdade, consterna a to­
dos nós. Quero, assim, como antigo 
companheiro do Dr. Rondon Pache:.. 
co, na Câmara dos Deputados, onde 
se houve sempre com muita í)l'Udên- · 
cia e dignidade, externar ao nobre 
Governador de Minas Gerais, os meus 
sentimentos de solidariedade cristã. 
Sei o quanto é difícil para um chefe 
de família educar os filhos, sobretudo 
uma familia numerosa. Como acen­
tuou há pouco o Senador Gustavo 
Capanema, o Sr. Raulino Costa Pa­
checo teve uma prole de 12 filhos e 
33 netos. Pertenço também a uma 
familia numerosa - de 14 filhos - e 
vi o carinho com que os meus proge­
nitores sempre dirigiam a prole, 
numa união que durou quase 50 anos; 
vi as dificuldades no lar para a edu­
cação dos filhos, o esforço que um 
chefe de família faz para educá-los. 
Raulino Pacheco, na verdade, foi um 
homem glorioso, porque educou os 
filhos e teve a felicidade de assistir 
a um deles ascender ao posto máxi­
mo daquele grande Estado que é Mi­
nas Gerais. Ele, na verdade, cumpriu 
a sua missão, soube ser um chefe de 
familia. A sua morte, realmente, 
constitui para todos nós uma cons­
ternação, mas morre um homem com 
um coração orgulhoso pelo trabalho 
pelo esforço, pela lealdade à família' 
pelo amor à terra, pelo que produzi~ 
em favor do bem comum, em favor 
desta grande Pátria. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Deixe­
me primeiro responder ao aparte do 
nobre Senador Benjamin Farah. 

Senador Benjamin Farah, o aparte 
de solidariedade de V. Ex.8 sensibiliza 
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sobremodo a família mineira, pesa­
rosa, nesta hora, pelo passamento do 
Sr. Raullno costa Pacheco, e cresce 
de significação porque, sendo V. Ex.• 
de um Estado que não o nosso, e de 
um Partido que não aquele em que 
militamos, a ARENA, as palavras de 
elogiosa apreciação sobre o caráter e 
a conduta do Governador Rondon Pa­
checo também sensibilizam a nós, mi­
neiros, nesta hora. Muito obrigado pe­
lo pronunciamento que V. Ex.a acaba 
de fazer. 

Concedo o aparte ao nobre Senador 
Osíres Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira - Nobre Se­
nador, assiste indubitavelmente razão 
ao Senador Benjamin Farah, quando 
afirma que a consternação é geral. 
Por isso, antes que V. Ex.a conclua a 
sua oração, pedimos que considere es­
sa manifestação de pesar e de condo­
lências da Bancada mineira, nesta 
Casa, como de toda a Maioria, que 
reconhece na figura de Raulino Costa 
Pacheco um desses patriotas, como 
bem afirmou eminente representante 
de Minas Gerais, que dignifica a fa­
milia brasileira. Por isso, deverá V. 
Ex.a manifestar esse pesar, essas con­
dolências não só em seu nome mas no 
de toda a Maioria da Casa, comuni­
cando à família enlutada as suas con­
dolências. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - A pala· 
vra de V. Ex. a, eminente senador Osi­
res Teixeira, representante do Estado 
de Goiás, ligado a Mlnas no Triângu­
lo Mineiro, e conhecedor da projeção 
que o Sr. Raullno tinha naquela Re­
gião, faz que V. Ex.a., como Vice-Lider 
da Maioria nesta Casa, peça a exten­
são das homenagens que ora a Ban­
cada Mineira presta à memória do 
Sr. Raulino Costa Pacheco como sen­
do a expressão de todo o Senado, por­
que também já se pronunciou o nobre 
Vice-Líder do MDB, Senador Benja­
min Farah. É, pois, toda a Casa que 
nesta hora se associa à familia mi­
neira nessa demonstração de pesar 
pelo passamento do ilustre pai do 
eminente Governador do meu Estado. 
Muito obrigado, Senador Osires Tei­
xeira. 

Tive ocasião de assistir, Senhor Pre­
sidente, no velólio do corpo do Sr, 
Raulino Costa Pacheco, na Faculda­
de de Direito de Uberlândia, - ho­
menagem, por certo, dos que lecio­
nam e estudam naquele estabeleci~ 
mento, àquele que, em vida, partici­
para, ativamente, dos afazeres da 
Justiça local, como funeionário que 
dela fora, e cuja exação no cumpri~ 
mento dos deveres é louvada por to­
dos, a cenas comovedoras, que ficarão 
impressas na minha sensrbmdade por 
toda a vida: - o carinho todo espe­
cial, estampado no olhar, nos gestos, 
no lhe acariciai- as mãos cruzadas e o 
rosto sereno, com Que os homens de 
sua geração, já velhos, dele se despe-

diam e, ainda, o respeito e a venera­
ção demonstrados pelas gerações mais 
moça e a nova, que passaram em ho­
menagem aos seus restos mortais, du­
rante as horas do velório. 

Era o Sr. Raulino Pacheco acatado 
e estimado não apenas em Uberlândia, 
mas, também, em toda a região do 
Triângulo Mineiro, onde, de modo 
particular e mais de perto se fez 
sentir a sua atuação e era o seu edi­
ficante exemplo mais facilmente ob­
servado. 

Mas não apenas Uberlândia e o Tri­
ângulo mineiro sentiram o passamen­
to do Sr. Raulino Pacheco e a dor dos 
seus descendentes. A<:abo de verificar 
que todo o Senado secunda esta ho­
menagem, participando portanto da 
dor de Minas Gerais. 

Como disse ao jniciar esta minha 
oração e o repito agora -, toda a 
família mineira sentiu es.se passa­
mento pois tem, no momento, à fren­
te dos seus destinos um ilustre filho 
do extinto que é o Governador Ron­
dou Pacheco, que, como toda Minas 
e o Brasil sabem, realiza em nosso 
Estado, com aplausos gerais, notável 
obra de desenvolvimento econômico e 
social. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

CO!v!PARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves 
- Renato Franco - Fausto Cas­
te11o- Branco - J essé FreJre -
Paulo Guerra - Teotônio Vilela 
- Heitor Dias - Carlos Linden­
berg - Amaral Peixoto - Vas­
concelos Torres - Carvalho Pin­
to - Osires Teixeira - CeL'5o 
Ramos - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) -SObre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

1!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N. • 61, de 1972 

Sr. Presidente, 
Requeremos seja realizada uma ses­

são especial do Senado Federal desti­
nada a comemorar, a 9 de agosto pró­
ximo, o transcurso do 1.° Centenário 
do nascimento do grande e beneméri­
to sanitarista brasileiro, OSWALDO 
CRUZ, sábio de extraordinário valor, 
que prestou os mais assinalados servi­
ços à Pátria. cujas cidades litorâneas 
e do interior vinham sendo ceifadas, 
em grande parte, por terríveis epide­
mias e endemias. avultando a peste 
bubônica, febre amarela e ma.lária. 

O notável cientista, que pelo seu es­
forço e abnegação no combate a esses 
grandes males, tanto dignificou a Pá­
tria, é credor da nossa imorredoura 
gratidão. 

Sala. das Sessões, 16 de junho de 
1972. ·- Benjamin Farah - Nelson 
Carneiro - Ruy Santos - Petrônio 
Portella - Carlos Lindenberg - Du­
arte Filho - Saldanha Derzi - An­
tônio Fernandes - Alexandre Costa 
- Daniel Krieger - Benedito Ferrei­
ra - Paulo Tôrres - Helvídio Nunes 
- Franco Montoro - Clodomir Milet 
- Adalberto Sena - Renato Franco 
- Dinarte Mariz - Fausto Castelo-
Branco - Waldemar Alcântara - Au­
gusto Franco - Arnon de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - De acordo com o art. 280 do 
Regimento Interno, o requerimento 
que acaba de ser lido será objeto de 
deliberação no final da Ordem do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser lido peJo Sr. 1. 0 -Secretá­
rio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 62, de 1972 

Exmo. Sr. 

Presidente do Senado Federal 
Requeiro. na forma regimental, que 

o Senado Federal se faça representar 
oficialmente nas comemorações do 
10.0 aniversário da elevação do Acre 
à categoria de Estado da Federação 
Brasileira, e que se realizarão na ci­
dade de Rio Branco de 1 a 9 de julho 
próximo. 

Brasília, 27 de junho de 1972. -
Geraldo Mesquita. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - De acordo com o disposto no 
~ 1.0 do art. 68 do Regimento Interno, 
o requerimento que acaba de ser lido 
deverá figurar na Ordem do Dia da 
sessão ordinária seguinte. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) - Na sessão de 16 do corrente foi 
aprovado o Requerimento n.0 53, de 
1972, de autoria do nobre Senador Fi­
Unto Müller, solicitando a constitui­
ção de uma Comissão Externa para 
representar o Senado nas cerimônias 
que serão levadas a efeito nos dias 
17 e 18 de julho próximo, quando se­
rão recebidos em Fortaleza - Ceará, 
os restos mortais do Presidente Cas­
tello Branco e de sua esposa. 

Deverão compor a referida Comis­
são, além d·o Presidente Petrônio Por­
tella, os seguintes Senhores Senado­
res indicados pelas Lideranças: 

Wilson Gonçalves 
Virgílio Távora 
Waldemar Alcântara 
Ney Braga 
Daniel Krieger 
Clodomir Milet 
Fausto Castello-Branco 
Paulo Tôrres e 
Ruy Carneiro 
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O Sll. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Terminada a Hora do Expe­
diente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 81, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Accioly Filho, que 
revoga o artigo 177 e seus pará­
grafos, do Decreto-lei n.O 2.627, 
de 26 de outubro de 1940, nos ter­
mos do Substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça (apre­
sentado em seu Parecer n.0 148, 
de 1972), aprovado, em 1.0 turno, 
na sessão de 16 de junho de 1972. 

Em discussão o projeto, em 2.0 tur­
no, no.s termos do substitutivo apro­
vado. (Pausa.> 

Não havendo quem peça a palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão sem emen­
das, a matéria é dada como definiti­
vamente aprovada, de acordo como o 
art. 316 do Regimento Interno. 

A matéria irá à Comissão de Reda­
ção. 

1!: a seguinte a matéria apro­
vada: 

SUBSTITUTIVO 

Dá nova redação ao art. 177, e 
seus parágrafos, do Decreto-lei 
n.0 2. 627, de 26 de outubro de 
1940. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 177, e seus parágra­
fos, do Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de 
outubro de 1940 rLei das Sociedades 
por Ações) , passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 177. Adotarão obrigatoria­
mente a forma nominativa as 
ações de sociedades anônimas: 
I - que se dediquem a loteamen­
to rural; 
Il - que explorem diretamente 
áreas rurais; e 
111 - que sejam proprietárias de 
imóveis rurais não vinculados a 
suas atividades estatutã.ria.s. 
Parágrafo único. A norma des­
te artigo não se aplica às entida­
des mencionadas no art. 4.0 do 
Decreto-lei n.0 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto-lei 
n.0 900, de 29 de setembro de 
1967." 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O Sll. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) 

Item 2 
Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 14, 
de 1972, de autoria do Sr. Senador 
.José Lindoso, que altera a Lei 
n.0 5. 762, de 14 de dezembro de 
1971, que transforma o Banco 
Nacional de Habitação (BNH) em 
empresa pública, tendo 
PARECERES, sob n.0 s 162 e 163, 
de 1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade e juri­
dicidade, e no mérito, pela 
aprovação; 

- de Legislação Social, favorá­
vel. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Estã. encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
o projeto voltara, oportunamente, 

à Ordem do Dia para o segundo tur­
no regimental. 

É o seguinte o projeto apr·JVa­
do: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o !4, de 1972 

Altera a Lei n.0 5.762, de U de 
dezembro de 1971, que transforma 
o Banco Nacional da Habitação 
(BNH) em empresa pública. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 o § 2.0 do art. 1.o da Lei 
n.0 5. 762, de 14 de dezembro de 1971, 
que transforma o Banco Nacional da 
Habitação (BNH) em empresa pú­
blica, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"§ 2.0 As alterações do estatuto 
referido no parágrafo anterior in­
dependerão de lei e serão baixa­
das pelo Presidente da República 
por decreto que será arquivado 
no competente Registro do Co­
mércio." 

Art. 2. ° Ficam revogados os pa­
rágrafos 1.0 e 2.0 do art. 2.0 da Lei 
n.0 5. 762, de 14 de dezembro de 1971. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4.o Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

- Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

• 

Vai-se passar à votação do Reque­
rimento n.0 61, lido na hora do Ex­
pediente. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, será re~­

lizada no dia 9 de agosto a sessao 
especial em homenagem a Oswaldo 
Cruz. 

O SR .PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Helvídio Nunes. 

O SR. HELVíDIO NUNES - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, marcadas 
pela tradição e normas internas, rea­
lizam-se em Recife, a cada última 
quarta-feira do mês, as reuniões or­
dinárias do Conselho Deliberativo da 
Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste. 

Amanhã, por conseguinte, mais 
uma vez o Governador AlbertO Silva, 
do Piauí, por certo estará na Capital 
pernambucana para, como acontece 
mensalmente, levar àquele órgão re­
gional os pleitos e as reivindicaçõe.s 
do Estado que dirige. 

Como de sempre, formulo sinceros 
votos de êxito ao Governador piaui~ 
ense, pois que o nosso Estado, que 
começa a abandonar. as estatísticas 
negativas, está a merecer ajudas mais 
substanciais, apoio decidido e deci ... 
sivo daquela Agência de desenvolvi­
mento. 

Estas consideracões vêm a propó­
sito de fatos receÍl.tes verificados no 
meu Estado. 

Sabe esta Casa, através da palavra 
de alguns dos seus representantes 
nordestinos, que mais uma vez o fla­
gelo da seca voltou a assolar consi­
deráveis faixas do Ceará e do Piauí. 

Lembro-me de que, faz pouco mais 
de um mês, o ilustre Senador Wilson 
Gonçalves deu notícia ao Senado, a 
par das medidas adotadas pela ad­
ministração cearense, das providên­
cias do Governo Federal no sentido 
de minimizar os efeitos gerados ·pela 
escassez, irregularidade"' ou insuficiên­
cía de chuvas ao desenvolvimento 
normal das culturas. 

Enquanto isso, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, os jornais de Teresina O 
Dia, A Hora e o Jornal do Piauí, nas 
edições de 8 do corrente, abriram 
manchetes e grandes espaços revela­
dores de que a SUDENE não admite, 
em vista do pequeno tamanho da re­
gião atingida, seca no Piauí, e que, 
em conseqüência, lhe negou qualquer 
espécie de ajuda, sob o fundamento 
de que, em se tratando de área res-
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trita, o próprio Estado poderá, com 
os seus recursos, contornar os efeitos 
da situação. 

Fonno ao lado dos que pensam que 
a demora de reconhecimento do es­
tado de emergência, nas zonas lindei­
ras do Piauí com o Ceará e a Bahia, 
e a conseqüente recusa de fornecer 
recursos imediatos para enfrentar o 
problema da seca, prendem-se a fa­
tores ocasionais, de momentânea 
conveniência, ligados às próprias nor­
mas que a estruturam, jamais a uma 
simples e categórica posição negati­
vista da realidade, ou mera atitude de 
esquivamente. 

Com efeito, durante três anos e 
meio integrei, como Governador do 
Piauí, o Conselho Deliberativo da 
SUDENE. Conheço muitos dos que 
compõem e dirigem a SUDENE in­
clusive o atual Superintendente' Ge­
neral Evandro de Souza Lima, ligado 
ao Piauí por vínculos familiares, e 
que, apesar das conhecidas limitações 
por que passa o órgão, vem desenvol­
vendo profícua atividade administra­
tiva. 

Os Departamentos e Divisões que 
estruturalmente, apóiam a SUDENE' 
constituídos por técnicos do mais alu; 
gabarito profissional, por outro lado, 
sempre dispensaram aos pleitos do 
Piaui o melhor acolhimento. 

Não acredito, pois, em face das di­
ficuldades, geradas pela falta de chu­
vas, que atravessa o Piauí, testemu­
nhada pelos que fazem o próprio Es­
critório de Representação no meu Es­
tado, negue a SUDENE a colaboração 
pedida pelo Governo e povo piauien­
ses. 

Aliás, o Poder Central, através do 
Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, a exemplo do que já se ve­
rificou no Ceará, assinou recente con­
vênio com o Executivo do Piauí para 
distribuição de bolsas-de-trabalho aos 
habitantes pobres das regiões mais 
assoladas pela calamidade. 

Acredito que não se exaurirá no 
fornecimento de bolsas-de-trabalho a 
assistência que, ao longo dos meses 
de maior carência, o Governo federal 
prestará aos Estados atingidos pela 
seca. 

Sei, de outra parte, que o Governa­
dor Alberto Silva entregará à su­
DENE, amanhã, plano completo vi­
sando à erradicação dos efeitos pro­
vocados pela estiagem, localizada nos 
municípios do leste piauiense. 

Na verdade, a produção agrícola, 
as atividades comerciais e da inci­
piente indústria, os criadores de gado, 
sobretudo o lavrador, o que retira da 
terra, ainda sem as facilidades pro­
porcionadas pelas modernas técnicas, 
o sustento próprio e da família, muita 
vez com os estímulos proporcionados 

pelas agências bancárias, todos estão 
sofrendo ônus que em épocas nor­
mais poderiam suportar, mas que nas 
condições atuais, de extremos sacri­
fícios, e para as quais não contribu­
íram. não dispõem do remédio ade­
quado para solucioná-los. 

Evidente que o Piauí, de economia 
débil, com grande percentual de sua 
arrecadação fundada na comerciali­
zação dos produtos agropecuários, não 
pode com os seus próprios meios, ain­
da mais porque a crise climática atin­
ge as melhores áreas agricultáveis do 
Estado, enfrentar, em toda a sua ex­
tensão, os problemas provocados pela 
seca. 

Poderá minimizá-los, não resta dú­
vida, o que por sinal já está fazendo 
através da abertura de estradas vi­
cinais, nas áreas mai5: duramente cas­
tigadas. 

Repito que os piores meses, os de 
agruras generalizadas, os de piores 
conseqüências, estão por chegar. E 
inexoravelmente chegarão. 

Ocorre que desde maio próximo 
passado a população pobre está a!li­
ta, e muitos contingentes humano~. 
famílias inteiras, principalmente os 
mais moços, os braços mais válidos, 
ent sucessivas ondas, estão abando­
nando o Estado. São os retirantes 
que, tangidos pela seca vão engrossar, 
muitas vezes, a legião dos desempre­
gados em outros Estados, mas que 
outras tantas, talvez em número 
maior, vão contribuir com o seu tra­
balho para acelerar, mais ainda, o 
progresso de áreas já desenvolvidas. 

Deixam, qualquer que seja a hipó­
tese, um grande vazio, que não se ex­
pressa apenas no campo populacio­
nal, mas acim3 de tudo 10 das ati­
vidades geradoras de riqueza, ao 
mesmo tempo que levam mágoa pro­
funda, indelével, pelo abandono for­
çado da terra a que tanto querem. 

Daqui deste plenário, pois, formulo 
votos no sentido de que o Governador 
do Piauí amanhã, junto à SUDENE. 
quebradas arestas e vencidas passí­
veis resistências, que em geral acon­
tecem no trato da coisa pública, ob­
tenha pleno sucesso nas suas reivin­
dicações, e, em decorrência, possa en­
frentar, com êxito, a difícil emergên­
cia. 

Mas não é só. No antepenúltimo 
pronunciamento feito desta tribuna, 
assinalei que o Nordeste vive, ciclica­
mente, sujeito a dois tipos de calami­
dades: seca e enchentes. 

Pois bem, perdidas parcialmente as 
culturas, em conseqüência da irregu­
laridade e falta de chuvas no último 
período invernoso, nos municípios de 
Picos e Bocaina, eis que, paradoxal­
mente, me chega a notícia, transmiti­
da, na última quinta-feira, pelo pró­
prio Governador Alberto Silva, e de-

pois em telegrama que me foi en­
dereçado pelo Prefeito Antônio de 
Barros, segundo o qual os fortes 
aguaceiros caídos na região, no dia 24 
do corrente. destruíram todas as plan­
tações efetuadas no leito e nas mar­
gens do rio Guarizes, que banha aque­
las cidades. 

Seria o caso de dizer, recorrendo à 
inesgotável sabedoria do caboclo nor­
destino: "além de queda, coice". 

Na realidade, são aproximadamente 
sessenta quilômetros de extensão do 
rio Guaribas, que tem curso intermi­
tente, plantados de uma à outra mar­
gem, transformado em deslumbrante 
e promissor tapete verde, cortado por 
infindãvel número de canais, e que 
propiciam a safra de vazante. 

E ao lado das frutas de pequeno 
ciclo evolutivo, o feijão e o milho, o 
arroz e a bata ta, o alho e a cebola 
proporcionam centenas de toneladas 
de alimentos. 

Além disso, inúmeras são as famí­
lias proprietãría.s de pequenos lotes, 
jamais superiores a duzentos metros 
de comprimento, e milhares os que 

.estão, direta ou indiretamente, liga­
dos às culturas no leito da rio Gua­
ribas. 

Os prejuízos provocados pela ex­
temporânea chuva, por conseguinte, 
atingem à casa dos milhões, com pe­
sados reflexos na economia indivi­
dual e coletiva, nas finanças do Esta­
do. nos negócios bancários, no co­
mércio, enfim, em todos os setores da 
vida regional, dada a influência que 
Picos exerce '3obre dilatada área. pólo 
de desenvolvimento, que é, do centro­
leste do Estado. 

De outra parte, a pobreza, que em 
resultado da irregularidade das pri­
cipitações pluviométricas do último 
inverno, rondava e batia à porta dos 
lares dos agricultores, agora devassa­
lhes o interior, levando-lhes um cor­
tejo de privações e de misérias. 

Ontem, através de entendimento 
mantido com o Dr. Osiel Carneiro, 
ilustre Diretor de Operações da 1.a. 
Região do Banco do Brasil, a que es­
tá subordinada o Piauí, obtive a se­
gurança de que aquele estabelecimen­
to de credito adotará medidas espe­
ciais de prestação de ajuda aos agri­
cultores atingidos. Agradeço as pro­
vidências, resultantes da elevada sen­
sibilidade administrativa daquele Di­
retor Regional, e faço votos para que 
se concretizem com a urgência que o 
caso reclama. 

Por certo o Governo do Estado, 
atento à dupla ordem de infortúnios, 
já. adotou as medidas de sua alçada 
em favor dos lavradores prejudicados. 
Estou convencido de que lhes presta­
rã assistência, inclusive por intermé­
dio da agência local do Banco do Es­
tado e da Secretaria da Agricultura, 
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não apenas porque seja de seu dever, 
mas sobretudo porque da índole dos 
seus sentimentos. 

As desgraças, qualquer que seja o 
agente causador, deixam seqüelas. 11:" 
natural. Ficarão, com certeza, no ca­
so presente, mas jamais abaterão a 
fibra do picoense, povo que acredita 
na força do trabalho, especialmente 
quando lastreado na pureza das suas 
convicções religiosas. E o povo de Pi­
cos tem fé, aquela fé que tudo enfren­
ta, aquela fé que transcende às ad­
versidades, aquela fé que transporta 
montanhas. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor José Lindoso, representante do 
Estado do Amazonas. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Pronun­
cia o seguinte discurso,) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, não podemos si­
lenciar o quadro de tristeza em que 
se encontra o Estado do Amazonas. 
É que, por dois anos em seguida, o 
nosso Estado vem sendo castigado por 
aquilo que chamamos a cheia grande. 
O rio, ou o sistema hidrográfico todo, 
incha desmesuradamente, vai inva­
dindo as terras baixas, chega às ter­
ras mais altas, dizimando a agricul­
tura, destroçando a pecuária, destru­
indo a propriedade, as àrvores frutí­
feras, as plantações, criando, portan­
to, ao lado da paisagem majestosa da 
água que se desdobra, se avoluma e 
inunda a floresta como se fosse o 
mar, existe o desespero daquelas fa­
mílias -que, plantadas à beira dos rios, 
ficam ao desabrigo, totalmente desas­
sistidas pela impossibilidade humana, 
em termos normais, de se lhes pro­
porcionar s:corro quanto à recupe­
ração da sua economia. 

O ano passado foi assim e este ano 
a enchente voltou com o mesmo ím­
peto destruidor. O Governo do meu 
Estado tudo tem feito para minorar 
as dificuldades, procurando socorrer 
as populações sacrificadas pela cheia. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, telegramas que recebo de 
diversos municípios do baixo Ama­
zonas, do Solimões e do baixo Madei­
ra do Purús e do Jurus dão-me notí­
cias de que só agora a água tende a 
se deter, no seu caminho voluptuoso 
de ascensão. Os recursos do Estado, 
um Estado que tem limitados recur­
sos financeiros, não possibilitarão às 
nossas autoridades proporcionar os 
socorros necessãrios às populações 
atingidas pela cheia. Por isso desejo, 
daqui do Senado, pedir que o Gover­
no, através do Ministério do Interior. 
reconheça tal situação como de cala­
midade pública. E o Ministério do 
Interior, o Ministério da Saúde e o 
Ministério da Agricultura se articulem 
para somar providências aos esforços 
do Governador João Walter, no senti­
do de se prestar assistência aos ho-

mens do Amazonas que, no interior, 
labutam pelo crescimento do Estado; 
assistência para possibilitar a recupe­
ração das suas atividades na lavoura 
e na pecuária, e assistência para evi­
tar problemas relativos à saúde públi­
ca, quando a vazante se efetuar. 

Este apelo é também dirigido ao 
Banco do Brasil e ao BASA. Verdade 
é que o Banco do Brasil já tem um 
sistema bastante adequado para en­
frentar esses problemas da Amazô­
nia, mas assinalo a importância de 
uma atenção singular para o momen­
to. Não se trata de uma cheia co­
mum, são duas cheias, grandes e se­
guidas, que não de11am tempo aos 
hinterlandinos de recuperarem as 
suas economias. 

Deste modo, apelando para as au­
toridades, no sentido de que dêem as 
mãos às autoridades do meu Estado 
para a prestação de um sistema de 
assistência adequada à situação do 
Amazonas, confio em que essas auto­
ridades federais não faltem num de­
ver de solidariedade ao meu Estado, 
nesta hora de tantas apreenções e so­
frimento. 

sr. Presidente, desejo em seguida 
assinalar um fato importante que é 
o reflexo da Transamazônica na vida 
do Estado do Amazonas. Digo reflexo 
porque o fato que vou enfocar repre­
senta nova mentalidade de desenvol­
vimento e de decisão que as popula­
ções do interior da Amazônia ·estão 
domando em decorrência da Transa­
mazônica e que, além de representar 
uma bandeira de desenvolvimento e 
de integração, desfraltada, nesta hora 
de extraordinária significação histó­
rica, pelo Presidente Médici, a Tran­
samazônica criou também um estado 
de espírito, qual seja, o de todos nós 
nos engajarmos no processo de de­
senvolvimento, pleiteando condições 
técnicas e econômicas e melhorias 
enfim para as populacões do interior. 

Quero assinalar, diante desas con­
siderações, a mensagem que venho 
de receber do Sr. Prefeito Municipal 
de Boca do Acre. 

Diz S. Ex.a na mensagem: 
"Nesta arrancada desenvolvi­
mentista que a Prefeitura, o Go­
verno do Estado e o Ministério do 
Interior se empenham na cons­
trucão da nova cidade, .-:ede deste 
muiücípio no platô do Piquiã, lo­
cal de passagem da Transamazõ­
nica, onde os habitantes ficam li­
vres do flagelo das alagações, so­
licito seu indispensável apoio no 
sentido de conseguir verbas para 
os empreendimentos junto Minis­
tério do Interior e Ministério da 
Fazenda e divulgação, como V. 
Ex.a achar conveniente, para a 
obra que aqui se realiza. Aqui se 
encontram grupos técnicos do 
SERFHAU e do DERAM em fran­
ca atividade. Saudações. Mário 
Diogo de Melo." 

Sr. Presidente, Boca do Acre é uma 
cidade que fica nas proximidades- do 
Estado do Acre e que se liga a este 
Estado por uma rodovia. Boca do 
Acre é freqüentemente castigada pela 
alagação do Rio Purus. A determina­
ção do Prefeito Mário Diogo de Melo, 
- um dos homens da Amazônia me~ 
recedor de uma singular admiração 
pelo seu determinismo e bravura em 
lutar pelo progresso daquela região -
fará com que Boca do Acre seja real­
mente mudada pala o platô do Pi­
quiá, nas proximidades da antiga c~­
dade, mas livre das cheias e construi­
da obedecendo um plano de desenvol­
vimento urbano maís adequado e em 
condições que lhe possibilitem uma 
articulação direta com a Transama­
zônica. 

Boca do Acre será, no futuro, uma 
cidade que vai orgulhar o Vale do 
Purus. Transmitindo a mensagem 
que o povo de Boca do Acre, através 
do Prefeito Mário Diogo de Melo, for­
mula às autoridades, assinalo que a 
própria mensagem dá noticia de que 
o Governo Federal, através do ..... . 
SERFHAU. e o Governo Estadual, 
através do DERAM, estão presentes 
apoiando a obra. Grupos de técnicos 
ali se encontram num trabalho apor­
fiado, para o trabalho de construção 
de uma nova cidade. 

A mudança de Boca do Acre para 
o platô de Piquiá signif·ica uma afir­
mação de fé nos destinos deste Pais 
e na integração da Amazônia. 

Congratulo-me com as autoridades 
do meu Estado e com as autoridades 
federais pela ajuda que já estão dis­
pensando a iniciativa. e solicito, em 
especial, às autoridades do Ministério 
dos Transportes e ao INCRA, que dê­
em a sua colaboração decisiva para 
que seja. a nova cidade, sem os fla­
gelos das alegaçõe-s, uma afirmação 
do Brasil de hoje, do Brasil grande. 

Também, não poderia silenciar Sr. 
Presidente, o apelo que me vem de 
Juruá. Na Amazônia é assim: os rios 
comandam a vida. O Juruá, pelo seu 
prefeito Lelahd Juvêncio Barroso, 
formula um apelo às autoridades do 
Banco do Brasil, nos seguintes ter­
mos: 

''Ilmo. Sr. Senador José Lindoso 
Congresso Nacional 
Brasília 
Solicitamos apoio do ilustre ama~ 
zonense junto ao Presidente do 
Banco do Brasil para reivindica­
ções feitas à Municipalidade pela 
classe de trabalhadores no senti­
do de ser estendida até_ este mu· 
nicípio a ação do Banco do Bra­
sil, Agência de Cruzeiro do Sul, 
principalmente, nos setores da 
agropecuária e da pequena in­
dústria, em caráter urgente, a fim 
de não ficarmos completamente 
marginalizados no Plano de In­
tegração, o que fatalmente acon-



17M Quarta-feira 28 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1972 

tecerá o esvaziamento de.sta área 
do médio e baixo Juruá, tornan­
do-se depois quase impossível a 
recuperação econômica desta 
área. Saudações. Leland Juvêncio 
Barroso, Prefeito Municipal cte 
Eirunepe." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores é 
Dlretor da 1. a Região do Banco 'do 
Brasil, que compreende o Norte o Dr 
Oziel Carneiro, um dos home'ns d~ 
melhor visão da problemática da 
Amazônia. 

Certamente S. s.a, ao tomar conhe­
cimento do apelo dos nossos conter­
râneos do Juruá, determinará· as pro­
vidências necessárias para que a 
Agência de Cruzeiro do Sul, do Ban­
co do Brasil, dê assistência ao Vale 
d~ Juruá, para que as populações que 
ali trabalham na lavoura e na peque­
na indústria possam, realmente rece­
ber o auxílio financeiro a fim de que 
dê~ prosseguimento à sua determi­
naçao de desenvolvimento. 

Esses apelos, que podem parecer 
como que ecos de problemas locais 
gan~?~m dimensão singular porqu~ 
s~gn1f1cam, antes de tudo, a afirma­
çao de l!m Brasil que progride, de 
um Bras1.1 que cresce, de um Brasil 
que, mamfestando as suas necessida­
des .. demonstra a sua ansiedade de se 
proJetar como grande nação. (Muito 
bemt Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o Sr. Lourival 
Baptista. 

O Sll.. LO Ull.IV AL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores fui ontem 
surpreendido pela triste 'notícia da 
morte de dois .grandes amigos, ambos 
ex-deputados a Assembléia Legislati­
va do meu Estado e de amplo concei­
to nas lides foren.ses. 

Falecido ontem em Aracaju, o Dou­
tor Alfredo Rollemberg Leite, bacha­
rel em Direito. foi homem de luta e 
à base do ideal prestou grandes servi­
ços a Sergipe. Era irmão do saudoso 
ex-senador Leite Neto e do ex-sena­
dor José Leite, que foi Governador 
do Estado e é atual presidente da 
Ar_ena de Sergipe. Era, também, ir­
mao do Professor Gonçalo Rollem­
berg Leite, ex-diretor da Faculdade 
de Direito, pertencendo a uma das 
mais tradicionais famílias do meu 
Estado. 

Também faleceu em Aracaju, aos 77 
anos, Adroaldo Campos, nascido em 
Maroim e conhecido de todo o povo 
sergipano como Dudu da Capela, por 
ter residido muitos anos nesta tra­
dicional e próspera cidade sergipana. 

Dotado de inteligência rara, a ela 
se juntava uma "verve" que o torna­
ria conhecido e estimado como pou­
cos em todo o Estado, Desde seu.s 
tempos de infância até à véspera de 
sua morte, ditos e casos espirituosos 

o tornariam figura do folclore sergi­
pano. 

Adroaldo Campos teve vida de tra­
balho incessante. Poderia ter feito 
fortuna, mas viveu sempre pobremen­
te. O sentimento de liberdade e de 
solidariedade humana foi uma cons­
tante de sua vida, digna e altiva. De 
grande bravura, possuía bondade que 
maior o tornava e mais o impunha à 
admiração e amizade do povo. Sem 
ter concluído estudos, na ânsia de 
justiça, sobretudo na defesa dos de­
samparados e perseguidos, foi mar­
cado por irresistível vocação para a 
advocacia. Não tendo podido, nem 
querido, formar-se em Direito, tor­
nou-se o mais notável rábula de Ser­
gipe, sua reputação ultrapassando os 
limites de nosso Estado. Esse senti­
mento profundo de justiça tornaria 
agitada, árdua e fértil sua longa vi­
da, levando-o a estudos que o torna­
riam conhecedor, como poucos, do 
Direi to Criminal. 

Por um dever de representante de 
Sergipe nesta casa, aqui deixo mi­
nhas· homenagens à memória desses 
dois ilustres sergipanos que ontem fa­
leceram em Aracaju, apresentando a 
suas famílias minhas sinceras con­
dolências! <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é fato sobe­
jamente sabido, e todos temos disto 
experiência pessoal, que a História do 
Brasil só é ensinada nas escolas a 
partir da viagem de Pedro Alvares 
Cabral. Nossa história é essencial­
mente uma história européia. Nas 
próprias Faculdades, onde se caldeia 
o sentimento da brasilidade, pouca ou 
nenhuma importância se dá à nossa 
pré-história. Até pouco tempo atrás, 
poder-se-ia afirmar que tal fato era 
conseqüência dos parcos conhecimen­
tos que possuíamos a respeito dos po­
vos e dos homens pré-cabralinos. Ho­
je tal não mais ocorre. Ainda que à 
custa do esforço e sacrifício de uns 
poucos idealistas, de entidades par­
ticulares e de forma um tanto assis­
temática, temos já amplos conheci­
mentos de nosso passado histórico, a 
ponto de podermos afirmar que o ho­
mem brasileiro tem mais de lO. 000 
anos. 

Essa descoberta, que só pode nos 
orgulhar, é obra de um solitário cien­
tista dinamarquês, Peter Lund, que 
pesquisou as grutas de Minas Gerais 
durante anos seguidos, até encontrar 
os restos fósseis desse primeiro bra­
sileiro, que amava as artes e a paz, 
como atestam os vestígios que deixou 
de si e de sua cultura. Entretanto, 
poucos são os livros de hi.stória que 
se reportam a este fato, apesar de 
ele estar cientificamente provado e 

ter sido confirmado por pesquisadores 
ulteriores. 

Outros casos análogos poderiam ser 
citados. Basta lembrar o vastíssimo 
conhecimento hoje reunido a respeito 
da Nação Tupi-Guarani, a cultura do 
Homem do Sambaqui, os Gravadores 
de Pedras do Nordeste e inúmeros 
outros povos que povoaram essas gle­
bas muito antes de aqui aportar o 
conquistador europeu munido de sua 
moderna tecnologia guerreira, e que 
implantou seus costumes e a escra­
vidão por métodos nem sempre mui­
to humanitãrios. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O Sll.. l!ENJAMIN FARAII - Pois 
não. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Ex. a. 
traz, na tarde de hoje, importante 
contribuição à cultura brasileira. Em 
verdade, os estudos realizados, sobre­
tudo na.s grutas de Minas Gerais, por 
Peter Lund, têm alto significado no 
levantamento da pré-história brasi­
lelra. E, sem dúvida alguma, os es­
tudos desse eminente cientista sig­
nificam talvez os primeiros passos na 
grande caminhada de estudo da pré­
história brasileira. Exemplos isola­
dos existem por aí, a atestar idades 
das mais varíadas ctesta pré-história. 
No meu Estado, por exemplo - de­
ponho para V. Ex. a. - na pequena 
cidade de Paraúna, recentemente· um 
grupo de estudantes e professores da 
Universidade de Brasília identifica­
ram ruínas de um grande anfiteatro, 
com inscrições rupestres que devem 
datar de pelo menos 200 mil anos. 
Isto quer significar que os esforços 
realizados por Peter Lund são de um 
gigantismo extraordlnárlo, mas que 
o Governo há de interessar-se pelo 
problema e estudar, nas suas minú­
cias ocorrências análogas em inú­
merOs Estados da Federação. Tenho 
conhecimento da existência de civi­
lizacões anteriores, e muito velhas, 
no Estado do Ceará e em outros Es­
tados. o que irá determinar, sem dú­
vida nenhuma, um capítulo novo na 
História brasileira, não a partir de 
Cabral, mas antertor a Cabral, o que 
é, realmente, muito importante. A 
cantribuicão do discurso de V. Ex. a. 
é impresSionante. 

O Sll.. BENJAMIN FARAH - Muito 
obrigado, nobre Senador Osires Tei­
xeira, pelo seu aparte que vem ilus­
trar o meu discurso. 

V. Ex. a. cita uma gruta no seu Es­
tado. Ainda há pouco tempo os Pa­
dres Salesianos, aqui de Brasília, fi­
zeram excursão à cidade de São Do­
mingos, em cujas proximidades existe 
uma gruta enonne, que se vai cons­
tituir, para a Arqueologia, num sub­
sídios extraordinário. comuniquei o 
fato ao Centro de Infonnações Ar-
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arqueológicas, que vai designar uma 
caravana para ali proceder a pes­
quisa. 

Outras pesquisas estão sendo feitas. 
O nobre Senador Guido Mondin fa­
lou-me de pesquisas no Paraná. Não 
faz muitos dias, fui chamado para 
visitar um laboratório e um museu 
de pesquisas arqueológicas feitas em 
várias regiões do Brasil. No museu 
vê-se também a incrustação em pe­
dra de um homem, encontrada em 
Mato Grosso. Quando for feito o es­
tudo, a pesquisa, vamos encontrar os 
primeiros brasileiros a uma distância 
muito além. milhares de anos, da des­
coberta do Brasil. Muito agradeço o 
aparte de V. Ex. a, contribuição valio­
síssima para o meu discurso. 

Atualmente, em todo o Brasil, esses 
estudos continuam a ser realizados 
estudos sobre o assunto, mas, na sua 
sempre graças ao denodo e idealismo 
de alguns poucos, para os quais a 
pesquisa e a cultura não é mais in­
vestimento comercial. 

Algumas instituições oficiais fazem 
estudos sobre o assunto, mas na sua 
maioria, são as pequenas instituições 
privadas de pesquisas que se dedi­
caram a tal mister, lutando contra 
todos os obstáculos, dispondo de ne­
nhuma verba, com carência crônica 
de pessoal e equipamento técnico. E 
assim se vai vislumbrando o homem 
brasileiro no contexto de seu passa­
do histórico, lenta mas irrevogavel­
mente. Este é o caso do Centro de 
Informação Arqueológica da Guana­
bara, instituição científica sem fins 
lucrativos, que tem desenvolvido pes­
quisas arqueológicas de campo em 
todo o Nordeste. visando a um me­
lhor conhecimento sobre os autores 
das magníficas pinturas rupestres que 
ocorrem sobre os rochedos da região. 
Lutam contra todas a sorte de difi­
culdades, mas sabem que investir em 
cultura é investir no futuro. 

1!: sempre difícil para um país em 
vias de desenvolvimento canalizar 
grandes recursos para a pesquisa pura 
e para a cultura desvinculada de 
toda e qualquer aplicação técnica 
imediata. Entretanto, somente atra­
vés deste prosseguimento é que se 
consegue elevar o nível popular de 
entendimento e compre~msão, fator 
que por si só evidencia a necessidade 
desta mesma pesquisa. 

Recebemos, por exemplú. hâ alguns 
dias, o Relatório final da Pesquisa 
Arqueológica no Ceará em 1971, rea­
lizada pelo Centro de Informações 
Arqueológicas, que veio confirmar em 
definitivo a seriedade e o brilhantis­
mo técnico com que tais estudos são 
conduzidos. ImpOrtante é que se des­
taque sempre o denodo e desprendi­
mento desta equipe, capaz de deslo­
car do Rio de Janeiro mais de 30 téc­
nicos e especialistas que, imbuídos do 
idealismo próprio da gente de países 
joven.s e fortes, aceitaram trabalhar 

por mais de um mês sem remunera­
ção de qualquer espécie, em prol úni­
ca e exclusivamente do engrandeci­
mento do Brasil e de um melhor co­
nhecimento de sua pré-História. 

Tal fato vem confirmar tudo o que 
já dissemos, colocando-nos em igual­
dade de condições com as demais na­
ções do hemisfério. Nunca, antes, se 
realizou algo de tal envergadura em 
nosso pais. A importância desta pes­
quisa de campo fica realçada pela 
própria dimensão em que foi reali­
zada. Na sua execução, foram per­
corridos 16.943 km na zona fisiográ­
fica do sertão central cearense, com 
um gasto de 17.200 homens-hora, 
prospectando-se mais de 20 sítios ar­
queológicos, cadastrando-se mais de 
40 e recomendando-se para Tomba­
mento Estatal dois locais importan­
tíssimos. Nestas pesquisas, foram en­
contradas 3 urnas mortuárias, bem 
como os restos de um Gllptodonte 
mamífero da ordem dos desdentadoS 
e que aqui viveu há aproximadamen­
te 65 mil anos; 16.000 fragmentos de 
cerâmica pré-cabralina. Foram estu­
dadas mais de 2. 000 sinalizações ru­
pestres e investigadas todas as infor­
mações biobliográficas existentes. 
Nunca se fêz isto em nosso país. SO­
mem-se ainda os trabalhos de Iabo­
ratório!i, os estudos gráficos, a clas­
sificaçao de material e ter-se-á uma 
idéia correta do que foi realizado. Se 
destacarmos ainda que tais sítios ar­
queológicos. em face da própria con­
tingência do progresso, à explosão 
populacional e urbana, e à necessi­
dade de se cultivarem maiores áreas, 
estão sendo sistematicamente destruí­
dos. ver-se-á Que estes estudos foram 
de uma importância sem precedentes 
nem paralelo na pesquisa histórica 
em nosso país. Assim sendo, é neces­
sário que não sejam interrompidos. 

Frise-se que a pesquisa é um pro­
cesso contínuo que não pode ser in­
terrompido impunemente. ~ os tra­
balhos já iniciados não receberem o 
devido prosseguimento, correrão o 
risco de não mais se poderem reali­
zar, já que os sítios arqueológicos 
estarão destruídos dentro de bem 
pouco tempo. Aqueles que não acredi­
tarem, lembro que a explosão se de­
senvolve em ritmo de progressão geo­
métrica. Sítios arqueológicos que pu­
deram permanecer desconhecido::t e 
protegidos durante mais de 10.000 
anos não resistirão ao avanço urba­
no dos próximos 10 anos. Esta é uma 
verdade matemática inconteste. Po­
der-se-ia ainda aliar dados altamen­
te especializados, tais como o acrésci­
mo da taxa de Nitrogênio, Enxofre e 
Chumbo na nossa atmosfera que, as­
sociados ao vapor de água, propiciam 
a corrosão e destruição dos monu­
mentos arqueológicos em todo o mun­
do, como provam recentes estudos di­
vulgados pela UNESCO. O Centro de 
Informação Arqueológica, já neste 

Relatório, demonstra claramente a 
necessidade de se dar continuidade 
aos trabalhos de campo, citando, in­
clusive, sítios arquwlógicos que foram 
descobertos na primeira fase de estu­
dos e que não puderam ser pesquisa­
dos por falta de tempo e de condi­
ções financeiras. 
~ fundamental àqueles que aspiram 

status de País civilizado ter um per­
feito conhecimento de seu passado 
histórico. Para tanto, conclamo o 
Centro de Informação Arqueológica a 
que não meça sacrifícios e retome, 
de conformidade com seus planos ori­
ginais, ao Estado do Ceará, no próxi­
mo mês de julho, mês de férias esco­
lares, quando seus técnicos podem 
deixar a Guanabara sem interromper 
as aulas que ministram aos seus inú­
meros alunos, a fim de dar continui­
dade a esta pesquisa de alto valor his­
tórico e científico, onde não se admi­
tem teorias espúrias e fantasiosas 
nern dogmas alienígenas e distancia­
das da verdade. 

Quero crer que o esclarecido gover­
no do Dr. César Cals não faltara com 
o apoio necessário a eesa iniciativa, 
bem como a Fundação Edson Queirós, 
o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas e demais instituições, 
para a concretização desta nova fase 
de investigações. O Exército brasilei­
ro, que sempre deu todo apoio às pes­
quisas do Centro de Informação Ar­
queológica, que colaborou ativamente 
nas pesquisas realizadas no ano pas­
sado através da Io.a Região Militar e 
do dPOR de Fortaleza, já hipotecou, 
no corrente ano, seu apoio à próxi­
ma etapa de pesquisas, através do 
CPOR da capital cearense, que já em 
1971 hospedou os cientistas que via­
jaram do Rio de Janeiro. 

FeliciW o CIA, pois, apesar da sua 
sede ser na Guanabara, não mede sa­
crifícios, viajando para o Ceará e 
realizando assim, no setor cultural, o 
plano de Integração Nacional. E mui­
tos jovens que sem remuneração al­
guma, mas imbuídos de g_!ande ideal, 
colaboram com seus irmaos cearen­
ses para melhor conhecimento da 
pré-história brasileira. 

O nosso aplauso ao Presidente do 
Centro de Informação Arqueológica, 
arqueológo Milton Parnes à sua vice­
Presidente, Sr.a Ilu&ka Simonsen, que 
não poupam esforços em prol da cul­
tural brasileira, e cujo esposo, Sr. 
Mário Henrique Simonson, é um dos 
batalhadores da educação bra.s1Ieira, 
através do Mobral, e aos demais téc­
nicos do CIA, que tão bem compre­
enderam a necessidade de trabalhar 
por um Brasil grande, sem pensar em 
recompensas materiais. 

É desejo do Centro de Informação 
Arqueológica reiniciar, como já fri­
sei, as pesquisas ainda no início do 
próximo mês de julho, nos municí­
pios de Quixadá, Quixeramobim, Boa 

l 
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Viagem e Senador Pompeu, todos na 
Zona Fisiográfica do Sertão Central. 
Como Senador da República, repre­
sentante da Guanabara, congratulo­
me com essa notável Instituição. na 
certeza de que a pré-história brasi­
leira está intimamente correlaciona­
da com a pré-história de toda huma­
nidade, e espero que esses estudos re­
cebam todo o apoio e auxílio não só 
da.s instituições governamer.tais ou 
particulares mas de todo o povo cea­
rense, para gáudio e engrandecimen­
to da arqueologia brasileira. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro.) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - <Pro­
nuncia o seguinte discurso. (Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não faz muito, doi& emi­
nentes Senadores traziam ao conhe­
cimento da Casa e da Nação as ex­
celências de dois grandes lançamen­
tos feitos respectivamente pela Edi­
tora Abrll e pela Editora Bloch. O 
primeiro, na chamada Coleção dos 
Cientistas, e o segundo, em uma re­
volucionária História do Brasil em 
Fascículos. 

Agora, hoje, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores louvando a atitude dos 
dois eminentes Senadores, falar de 
uma instituição de pesquisa, de uma 
instituição de ensino.. de informação 
e de assistência técnica. Refiro-me à. 
maior instituição brasileira de cola­
boração ao Governo e ao empresa­
riado: a Fundação Getúlio Vargas -
Fundação que tem colaborado em to­
das a.s grandeso realizações nacionais; 
que, através de uma equipe do mais 
alto gabarito, pesquisa permanente­
mente as alterações sócio-econômicas 
e políticas do Brasil; instituição que 
colaborou, efetivamente, na grande 
reforma administrativa que ora se 
itnplanta neste País e que represen­
ta, sem dúvida alguma, talvez a maior 
obra do Governo Revolucioná.rio; ins­
tituição que reforrnulou o &istema tri­
-butário nacional; que deu uma nova 
visão administrativa e técnica ao De­
partamento Nacional de Estradas de 
Rodagem; que efetuou, também, a re­
forma do Ministério da Fazenda; ins­
tituição, enfim, que graças às suas 
pesquisas, aos seus estudos e à sua 
equipe está fazendo, vagarosamente, 
à custa de permanentes trabalhos, 
uma análise ano a ano, dos balançOS 
de pagamento deste País, realizando 
um estudo meticuloso da renda na­
cional, estabelecendo os índices de 
preços, dos quais se vale o Governo 
para estabelecer os índices do custo 
de vida, os índices da correção mo­
netária e até as revisões salariais. 
Vai, pouco a pouco, a Fundação Ge­
túlio Vargas criando as condições pa­
ra que o Governo efetive aquilo que 
os jornais e alguns políticos resolve-

ram identificar de "modelo econômi­
co de desenvolvimento brasileiro". 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muita honra, Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - No momento 
em que V. Ex.a faz justiça, da tribu­
na do Senado Federal, exaltando a 
obra admirável da Fundação Getú­
lio Vargas-, quero ter a oportunidade 
de dar este aparte que V. Ex. a não 
esqueça o nome do ilustre e esforça­
do patriota Dr. Luis Simões Lopes, 
porque esta grande figura, eSBe ho­
mem que é um verdadeiro apóstolo 
dessa obra notável que V. Ex.a. com 
tanto brilho e em nome do glorioso 
Estado de Goiás, está, nesta tarde, 
exaltando e fazendo seus pares ou­
virem e guardarem na memória co­
mo obra indestrutível: a Fundação 
Getúlio Vargas, quero dar-lhe a mi­
nha solidariedade e aplausos ao seu 
discurso. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a, eminente 
Senador, que não só me honra como 
abrilhanta o discurso que estou pre­
tendendo fazer nesta tarde. 

Sem dúvida alguma, ladeando Si­
mões Lopes inúmeras outras figuras 
existem que vão, com denodo, com 
seriedade, tentando armar o arcabouço 
da Fundação Getúlio Vargas, que se 
erige no dia de hoje, como uma das 
maiores organizações latino-america­
nas de pesquisas e de estudos. 

Ainda para depoimento a V Ex.a e 
à Nacão declaro que o Instituto Bra­
sileirÔ de Estudos Econôroicos, criado 
pelo Conselho Curador da Fundação 
Getúlio Vargas - salvo engano, por 
proposta do eminente brasileiro, Si­
mões Lopes - concluiu, não faz ses­
senta dias, um estudo da evolução 
econômica e social do Brasil, de 1889 
a 1969, e que esses estudos não foram 
publicados, eis que a Fundação distri­
buiu alguns exemplares a historiado­
res, economistas e sociólogos eméritos 
desta Nação, para que sobre o traba­
lho, dêem os retoques, façam os seus 
depoimentos. E quero acreditar, emi­
nente Presidente e Srs. Senadores que, 
vindo a lume, este trabalho será uma 
das grandes contribuições à História 
e à Economia brasileiras, eis que as 
análises econômicas do Brasil são 
feitas aos pedaços e ao sabor da anâ­
lise desta ou daquela classe, nunca um 
conteúdo maciço da proclamação da 
RepúbJica aos nossos dias. 

Mas. para não me alongar, Sr. Pre­
sidente, a Fundação Getúlio Vargas, 
mantém a Escola Brasileira de Admi­
nistração PUblica, escola esta que tem 
fornecido técnicos a todos os Estado.s 
da Federação, que tem fornecido téc­
nicos em Economia, em Finanças, em 
Administração e Orçamento e em tan­
tas outras especialidades, não só aos 

Estados brasileiros mas a muitos paí­
ses irmãos da América Latina. 

A Escola de Administracão de Em­
presa~. de São Paulo, mántida pela 
Fundação Getúlio Vargas, tem forma­
do inúmeros especialistas que estão 
espalhados pelo Brasil inteiro a pres­
tar grandes serviços à empresa bra­
sileira - essa empresa -brasileira que 
acreditou na clarinada do eminente 
Presidente Médici e que quer, ao lado 
do Governo, fazer o Brasil crescer, 
transformando as desorganizadas em­
presas de ontem em empresas pujan­
tes, sérias, com unta programação e 
uma extrapolação de ação para o tu­
turo. E isto só foi possí\Tel porque 
havia uma entidade preocupada com 
a formação de profissionais especia­
lizado~ na assunto, que era a Funda­
ção Getúlio Vargas, através da Escola 
de Administração de Empresas de São 
Paulo. além de inúmeros cursos de 
pós-graduação que mantém a Funda­
ção, não só no território brasileiro mas 
alhures, na América e na Europa, 
através de-convênios, com única preo­
cupação de formar homens para o de­
senvolvimento brasileiro, de formar 
técnicos capazes de conduzir esta Na­
ção aos seus grandes destinos. 

Mantém a Fundação Getúlio Var­
gas, agora, nos dias que correm, então, 
um curso que reputo da mai.s alta im­
portância para o desenvolvimento bra­
sileiro; é que o desenvolvimento tec­
noJógico, é que a dinâmica das coisas, 
as mutações na ordem econômica, na 
ordem social e na ordem política já. 
permitem pouco que alguém se dedi­
que ou pare 3. 4, 5 ou 6 anos para es­
tudar determinado assunto. Pois bem, 
no momento em que a necessidade 
surge, por decorrência das novas tec­
nologias, a Fundação Getúlio Vargas 
se apressa em colocar na sua pauta 
aquilo que ela chama de "curso de 
reciclagem", - é o curso de relações 
públicas, o curso ·de relações huma­
nas. são mais de uma centena de 
cursos que estão aí a preparar o ho­
mem brasileira para que ele possa se 
abeberar das novas e modernas técni­
cas que vêm de fora e são introduzi­
das no Brasil e que aqui, pouco tempo 
depois, encontram no homem brasi­
leiro a sua formação correta graças ao 
trabalho da Fundação Getúlio Vargas. 

O que deu à Fundação Getúlio Var­
gas e o que dá. à Fundação a condi­
ção necessária para o desenvolvimento 
dessa política desenvolvimentlsta está 
sediado exatamente na sua neutrali­
dade política, e, sobretudo, e acima 
de tudo, na sua Imparcialidade cientí­
fica. 

Quero, Sr. Presidente, nos termos re­
gimentais. pedir a V.Ex.11 que faça 
constar do nosso prenuncia-menta nes­
ta tarde o relatório feito pela Funda­
ção Getúlio Vargas, no ano de 1971, 
e que contém sinteticamente a sua 
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programação não só nos anos anterio­
res como no ano de 1971. 

Ê natural que a solicitação não in­
clui a publicação dos quadros demons­
trativos, senão o texto principal do 
relatório, que, como bem afiança a 
própria Educação, não pode mais ser 
como daqueles relatórios do passado. 
quilométricos e minuciosos, porque a 
"aldeia global" de McLuhan não per­
mite que alguém se detenha em do­
cumentos tão grandes e tão minucio­
sos. 

Sr. Presidente, se antes a Fundação 
Getúlio Vargas já tinha grande sig­
nificação para o Brasil, hoje ela é 
maior, e terá essa importância por 
muitos e muitos anos. A Fundação 
Getúlio Vargas poderá ainda prestar 
relevantes serviços ao Brasil, e con­
cluo com um tópico do proprio Rela­
tório dessa entidade: 

Enquanto o Brasil precisar de uma 
instituição nacional, independen­
te e idônea, em suas origens, em 
seus trabalhos e em seus propó­
sitos, que o sirva rea.lizando pes­
quisas inteiramente isentas de in­
fluências políticas ou econômicas, 
a Fundação Getúlio Vargas terá 
um papel a representar." 

(Muito bem!) 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - V. Ex.a será atendido em sua 
solicitação. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. OSIRES TEIXEIRA EM SEU 
DISCURSO: 

RELATóRIO-GERAL 
DA FGV - 1971 

lNTRODUÇAO 

As informações contidas neste rela­
tório nada mais são do que somas de 
parcelas e combinações de tópicos 
ou condensações das noticias publi­
cadas mensalmente no INFORMA­
TIVO, house organ da Fundação Ge­
túlio Vargas. 

Fundidos e sistematizados, as noti­
cias e os registros mensais aqui apa­
recem sob a forma de relatório anual. 
Não versando matéria fictícia, mas 
fatos resultantes da dinâmica funcio­
nal da instituição, é inevitável que 
o documento abrangente - relatório 
anual estatutário - seja uma súmu­
la, uma espécie de consolidação dos 
documentos mensais abrangidos. 

É possível que o modelo de relatório 
anual adotado em 1971 - algo expe­
rimentalmente, confessemos - e ora 
de novo submetido, com pequenas mo­
dificações, à Assembléia Geral da 
FGV, venha a competir com outros 
modelos acaso criados ou propostos 
para resolver esse velho problema de 
comunicação institucional. 

Em verdade, no mundo de nossos 
dias, o documento longo, transbor­
dante de detalhes e repleto de infor­
mações factuais, não tem vez, não 
consegue captar, muito menos reter 
a atenção dos possíveis interessados. 
Não há tempo. Ninguém tem paciên­
cia. A vertiginosa vida hodierna repe­
le o documento extenso, descritivo, 
ainda que seja honesto e magistral­
mente redigido e apresentado. 

Inclusive os membros menos asse­
diados por ocupações e preocupações 
de uma assembléia~geral como esta 
já perderam o hábito de lidar com 
relatórios longos. Segue-se que a bre­
vidade não é apenas um mal neces­
sário, como afirma Aldous Huxley, 
mas uma imposição implacável das 
novas condições do mundo. Hoje, na 
"aldeia global" identificada por Mar­
shall MacLuhan, em que "o veículo é 
a mensagem", a comunicação verbal 
transmitida pela palavra escrita se vê 
coagida a encolher-se em períodos 
telegráficos. Ou assume a forma tele­
gráfica, ou permanece ignorada. Um 
relatório minucioso, produto de exaus­
tivas buscas, análises e canseiras -
mesmo que deixe de lado considera­
ções gerais, doutrinárias ou não, fas­
tidiosas ou interessantes - não con­
segue entregar a mensagem a Garcia 
nenhum. Já não há Garcias interes~ 
sados em tais mensagens. 

Até a leitura - espécie de conver~ 
sação silenciosa entre autor e leitor 
- passou a ser dinâmica, instantâ­
nea, elétrica. O leitor sofisticado de­
vora em um minuto o que o escritor 
mais fecundo escreve em um dia: 
3 . 000 palavras. 

Então, com que tipo de relatório 
deve uma instituição como a Funda­
ção Getúlio Vargas prestar contas à 
Assembléia Geral, seu órgão sobera­
no? A expf€ssão "prestar contas" 
pressupõe diálogo, pressupõe a con­
trapartida: "tomar contas". Os que 
tomam contas e sobre elas se ma~ 
nifestam, cumpre que o façam com 
conhecimento de causa. li: evidente. E 
como fazê-lo nas atuais condições do 
mundo, em que a velocidade é o mi­
to mais irresistível? 

Daí a idéia aventada de que o prew 
sente modelo de relatório anual da 
Fundação Getúlio Vargas pode dispuw 
tar a palma, com outros, na solução 
do problema da comunicação rápida 
e efetiva. 

O que caracteriza este modelo de 
relatório é a enumeração exaustiva, 
embora não detalhada, dos diferentes 
tipos de atividades exercidas e de­
senvolvidas pela Fundação Getúlio 
Vargas. A pesquisa, o ensino, a infor­
mação, a assistência técnica e as re­
lações culturais aparecem em anexos, 
itemizados, em ordem alfabética sob 
a forma de listas, com indicação dos 
respectivos orgãos executantes. 

• 

Fique, pois, entendido que, pelo mew 
nos no que tem de mensurável, o re­
latório propriamente dito das ativiw 
dades finalisticas da Fundação Getú­
lio Vargas está condensado nos oito 
anexos que integram esta Parte Ge­
ral. Tais anexos podem ser lidos e 
analisados em menos de 60 minutos, 
talvez em menos de 30, dependendo da 
velocidade de leitura do interessado. 

1. ASSEMBLÉIA GERAL 

A Fundaçáo Getúlio Vargas, insti .. 
tuída em 1944, com a finalidade de es­
tudar os problemas da organização 
científica do trabalho, especialmente 
nos seus aspectos administrativos e 
sociais, bem como as respectivas so .. 
luções apropriadas às condições do 
meio brasileiro, teve a escritura pú .. 
blica de sua constituição assinada por 
305 doadores que, automaticamente, se 
tornaram membros da Assembléia 
Geral. Atualmente, em conseqüência 
do fa.-lecimento de alguns fundadores, 
da extinção ou fusão de diversas en­
tidades jurídicas (que figuravam iso .. 
ladamente na escritura institucional) 
e da admissão de novos doadores, a 
Assembléia Geral conta com 25'1 mem­
bros. 

Realizou-se em 31 de março de 1971 
a vigésima-quinta Assembléia Geral 
Ordinária, com a finalidade de co­
nhecer do Balanço Geral e do Relató­
rio das Atividades da Fundação Ge­
túlio Vargas, concernentes ao exerci­
cio de 1970, e sobre eles deliberar, bem 
como proceder à eleição para renovaw 
ção do terço do Conselho Curador. 

Compareceram 174 membros, que 
tiveram ocasião de receber examinar, 
com antecedência, o Relatório e do­
cumentos complementares. Iniciada a 
sessão, foram lidas as conclusões dos 
pareceres dos Relatores do Conselho 
Diretor do Conselho Curador, bem 
como as conclusões do laudo do Peri­
to-Contador. A Assembléia aprovou, 
por unanimidade, o Relatório, a Pres­
tação de Contas, os pareceres dos Re­
latores e as decisões dos Conselhos 
Curador e Diretor. 

Procedida a votação para eleição de 
sete membros do Conselho Curador, 
que deveriam iniciar novo mandato, de 
acordo com a renovação do terço pre­
vista no art. 10 dos Estatutos, verifi­
caram-se os seguintes resultados: ex­
cetuadas duas abstenções, foram re­
conduzidos, por 172 votos, ao Conselho 
Curador, para um novo período de seis 
anos, os membros Alberto Pires Ama­
rante, Alzira Vargas do Amaral Peixo­
to, Asterio Dardeau Vieira, Henrique 
Domingos Ribeiro Barbosa, José de 
Nazaré Teixeira Dias, Maurício Na­
buco e Rafael da Silva Xavier. 

A Assembléia aprovou a inscrição, 
em ata, de votos de pesar pelo fale­
cimento dos eminentes brasileiros 
Dom Jaime de Barros Câmara, Prof. 
Lourenço Filho, Prof. Anísio Teixeira 
e Dr. Aldo Mário de Azevedo, 
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Antes de encerrar a sessão, o Presi­
dente deu a palavra aos Membros da 
Assembléia que desejassem manifes­
tar suas opiniões e observações a res­
peito de qualquer assunto de interes­
se da Fundação. Não havendo quem 
quisesse usar da palavra, o Presiden­
te externou seus agradecimentos, em 
seu nome e em nome da Fundação 
~túlio Vargas, pelo irrestrito, com~­
tante e confortador apoio que têm re­
cebido da Assembléia. Ponderou que o 
Relatório e a Prestação de Contas sã,o 
documentos minuciosos, precisos e ob­
jetivos, que, periodicamente, regis­
tram as atividades da Fundação. 

Toda Via, como a reunião da Assem­
bléia oferece oportunidade para co­
mentar e ressaltar algumas das rea­
lizações que atestam o reconhecimen· 
to público pelos altos propósitos e em­
preendimentos que justificam a exi~. 
tência da instituição, como também o 
prestígio por ela alcançado no país e 
no exterior, o Presidente passou a as. 
sinalar algumas das principais ativt. 
dades que, em 1970, mereceram espE!­
cial destaque e, ao mesmo tempo, 
constituíram motivos de natural sa­
tisfação e cordiais congratulações en­
tre aqueles que, direta e indiretamen­
te, participam dos trabalhos e dos 
Ideais da Fundação. Salientou o fato 
de que, a partir de dezembro de 1968, 
a Fundação não se tem limitado a 
apresentar o Relatório Anual de suas 
atividades. No intuito de manter os 
membros da Assembléia bem informa­
dos, assim como todos quantos se in­
teressam pelo destino da instituição, 
a FGV lançou em dezembro de 19(}8 
o período mensal INFORMATIVO, 
que comunica aos leitores, pontual­
mente, uma espécie de relatório sin­
tético sobre as principais ocorrências 
culturais e administrativas. 

2. CONSELHO CURADOR 

O Conselho Curador, em reunião 
extraordinária realizada em 26 de fe­
vereiro de 1971, designou o Conselhei­
ro Joaquim Bertino de Moraes Car­
valho para apresentar parecer a re~­
peito do Relatório e da Prestação ae 
Contas da Fundação Getúlio Vargas 
referentes ao exercício de 1970. 

A vista do parecer do Relator, apre­
sentado em reunião ordinária de 24 
de março de 1971, o Conselho apro­
vou, por unanimidade, o mencionado 
Relatório e a Prestação de Contas, os 
quais foram submetidos à apreciação 
da Assembléia Geral, com a sugestão 
na sentido de que o resultado do 
exercício de 1970, no montante lie 
Cr$ 75.573 61, fosse transferido para o 
Fundo Patrimonial. 

Em 12 de outubro de 1971, o Con­
selho Curador, de acordo com as dis­
posições estatutárias (arts. 11, n.0 U, 
e 12, a.), reuniu-se em sessão ordiná­
ria para apreciar a expooição habi­
tual do Presidente da Fundação Ge-

tú.lio Vargas a respeito da situação fi­
nanceira e dos trabalhos realizados 
no primeiro semestre daquele ano ou 
em curso de realização. 

3. CONSELHO DIRETOR 

O Conselho Diretor, durante o ano 
de 1971, reuniu-se, habitualmente, de 
acordo com os Estatutos, uma vez 
por mês, para conhecer o andamen­
to dos trabalhos e, na segunda quin­
zena de dezembro, para examinar os 
planos de trabalho e o orçamento da 
Fundação relativos ao ano seguinte. 

Presidido pelo Presidente da Fun­
dação, o Conselho, constituído de oi­
to membros, participa ativamente, 
das deliberações básicas da institui­
ção. 

No início do ano de 1971, dentre as 
matérias mais relevantes que o Con­
selho apreciou, sallenta·se a propos­
ta de criação de um Departamento 
de Economia na Escola de Adminis­
tração de Empresas de São Paulo, 
aprovada nos termos do parecer do 
relator Conselheiro Jorge Oscar de 
Mello Flores. Concluiu o relator pe­
la criação do Departamento acima 
referido com a condição, entretanto, 
de que deverá enquadrar-se no siste­
ma supervisionado pelo Instituto Bra­
sileiro de Economia <ffiR.E), para be­
nefício recíproco e ação racionaltza­
da do conjunto. Isso, aliás, já havia, 
anteriormente, sugerido o Conselhei­
ra Eugênio Gudin, ao assinalar que 
a Fundação é "una e que a organiza­
ção de cada uma de suas subunidades 
deve ser abrangida no contexto ge­
ral". Realmente, observa ainda o 
Conselheiro Eugênio Gudin, 1'a fina­
lidade do IBRE, por exemplo, é reali­
zar pesquisas econômicas de interes­
se nacional; a finalidade da EPGE é 
a de prover Centro Superior de Estu­
dos de Economia; a finalidade da 
EAESP é de formar administradores 
de empresas, etc. A Fundação não tem 
-qualquer Faculdade de Economia, 
por várias razões, entre as quais se 
destaca a pletora destas Escolas em 
todo o Brasil". Essas considerações do 
Prof. Gudin visam a evitar duplica­
ção de subunidades ou serviços den­
tro da Fundação, e foram tomadas 
na devida consideração pelo relator 
do projeto e pelo Conselho, que apro­
vou a proposta. 

O Conselho apreciou, também, a 
exposição do Conselheiro João Carlos 
Vital sobre a instalação de um Cur­
so de Pós-Gractuação em Psicologia, 
no Instituto de Seleção e Orientação 
Profissional - ISOP. 

Em abril de 1971, o Conselho se 
pronunciou sobre o convênio entre a 
Fundação Getúlio Vargas e a Subse­
cretaria de Cooperação Econômica e 
Técnica Internacional - SUBIN, pa­
ra a implantação de um Instituto de 
Estudos Avançados em Educação, no 
período de 1971-1972. Dada a rele­
vância da matéria, o Presidente do 

Conselho informou a respeito de sua 
intenção de prosseguir os entendi­
mentos com o Ministério da Educa­
ção e Cultura. 

O Conselho tomou c2nhecimento de 
um estudo efetuado pelo Instituto 
Brasileiro de Economia - IBRE, in­
titulado Aspectos do Crescimento da 
EconamJa Brasileira 1889/1969. 
Trata·se de obra destinada a divul­
gação provisória e restrita, a fim de 
receber sugestões para publicação de­
finitiva, que será resolvida oportu­
namente pela Fundação, em face das 
valiosas informações colhidas sobre a 
matéria. 

O Conselho aprovou a expedição da 
Portaria do Presidente que institui o 
Fundo de Bolsas Gastão Vidigal, nos 
termos do contrato epistolar com o 
Diretor-Presidente do Banco Mer­
cantil de São Paulo, fundo este des­
tínado a custear estudos em cursos 
mantidos pela Fundação. 

Deliberou o Conselho, em suas reu­
niões ordinárias, a respeito das pro­
postas de revisão de salários, altera­
ções de dotações orçamentárias, pres­
tação de contas, planos de trabalho, 
situacão de imóveis e outros bens pa­
trimoniais da Fundação, assim como. 
conforme se mencionou, sobre as 
questões de maior relevância na vida 
administrativa da entidade, submeti­
das à sua apreciação. 

4. PRESIDÊNCIA E DIREÇAO 
EXECUTIVA 

Ao Presidente da Fundação, além 
de presidir às reuniões da Assembléia 
Geral e do Conselho Diretor, cabe re­
presentar a instituição, interna e 
externamente, bem como coordenar 
todas as suas atividades, superinten­
der e exercer as atribuições de dire­
ção superior previBtas nos Estatutos. 

Na enumeração e descrição apre­
sentadas, neste Relatório, das ativi­
dades dos diversos órgãos da Funda­
ção, no exercício de 1971, encontram­
se minuciosamente documentadas as 
iniciativas e proposições que levam, 
em quase todas elas, sem prejuízo da 
descentralização natural dos estudos, 
da formulação de projetos e sua exe­
cução, a marca da participação pes­
soal, orientadora, coordenadora e de­
cisória do Presidente e do Diretor 
Executivo. 

Esse estilo tradicional dos trabalhos 
tem sido adotado e praticado, de 
acordo com os Estatutos, desde a cria­
ção da entidade. A efetiva participa­
ção do Presidente e do Diretor Exe­
cutivo se opera mediante entrevis­
tas, reuniões, deliberações e despa­
chos com os dirigentes da instituição 
e as aut.aridades e personalidades na­
cionais e estrangeiras que com ela 
mantêm relações, conforme atestam, 
durante o mesmo exercício, 135 Por­
tarias, 328 Atos, 1. 512 ofícios, 1.081 
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documentos diversos, 57 comunica­
ções internas (C!) e 20 circulares. 

5. BREVE RETROSPECTO 

5.1 Imparcialidade e Autonomia 

A característica eminentemente pri­
vada da FGV tem-lhe assegurado a 
neutralidade política, a imparcialida­
de científica e a autonomia adminis­
trativa absolutamente necessárias ao 
desempenho de suas atribuições. 

A conquista dos resultados com que 
a Fundação Getúlio Vargas, nos do­
mínios da pesquisa, do ensino da in­
formação e da assistência técnica, 
tem contribuído para dotar a admi­
nistração pública e a administração 
privada de elementos técnicos e hu­
manos correspondentes âs exigências 
renovadoras do acelerado processo de 
desenvolvimento econômico e social 
do País, traz a marca de uma inflexí­
vel conduta de liberdade em pesqui­
sar e opinar, imune a quaisquer in­
fluências políticas. 

Longe de participar de eventuais 
antagonismos e fricções entre grupos 
de pressão ou de interesses, gover­
namentais ou privados, a Fundação 
encara, objetivamente, os problemas 
brasileiros no sentido de, mediante 
pesquisa, indentificação e análise de 
causas e efeitos, apontar as soluções 
consentâneas às legítimas aspirações 
nacionais. 

O irrestrito apoio recebido, ininter­
ruptamente, desde 1944, dos Governos 
da União, dos Estados e dos Muni­
cípios, o es_tímulo da opinião pública, 
a reputaçao alcançada nos meios 
culturais e científicos do país e do 
estrangeiro são demonstrações inequí­
vocas e confortadoras de que a Fun­
dação Getúlio Vargas tem correspon­
dido aos ideais de seus criadores às 
determinações dos seus Estatutos e à 
confiança de sua Assembléia Geral. 

5.2 Reforma Administrativa 

O imperativo de uma reformulacão 
global da Administração Pública !e­
vou o Governo Federal, em 1952, a 
elaborar um projeto de lei que aten­
desse à necessidade urgente de "uma 
reforma profunda do sistema admi­
nistrativo da União". Após as altera­
ções decorrentes da apreciação prévia 
dOs repres·entantes dos partidos polí­
ticos, o referido projeto foi encami­
nhado ao Congresso Nacional com 
mensagem presidencial de 31 de agos­
to de 1953, onde sofreu lenta e labo­
riosa tramitação. ~ de notar-se, en­
tretanto, que nenhum dos Governos 
subseqüentes se opôs à Refonna, tan­
to assim que a partir de 1964 a reor­
ganização administrativa passou a 
constituir uma das metas básicas dos 
Governos da Revolução. Entre outras 
providências preliminares, foi criada 
uma Comissão Especial, sob a presi­
dência do Ministro do Planejamento 
e Coordenação Geral, a qual formulou 
os princípios fundamentais da Refor-

ma, segundo o critério de que não de­
veria elaborar uma lei de estrutura 
mas uma lei de diretrizes, para uma 
reforma a ser realizada por etapas. 

O Decreto-lei n. 0 200, que "dispõe 
sobre a organização da Administração 
Fedual e estabelece diretrizes para a 
Reforma Administrativa", trata dos 
princípios fundamentais em que se 
apoiará a modernização do Serviço 
Público Federal: planejamento; coor­
denação; descentralização; delegação 
de competência e controle. 

A prestação cte assistência técnica, 
especialmente a órgãos da Adminis­
tração Pública, constitui atividade 
para a qual a Fundação Getúlio Var­
gas tem recebido inúmeras solicita­
ções, atendendo-as na medida de suas 
possibilidades de pessoal técnico. En­
tre os mais importantes trabalhos de 
assistência técnica executados recen­
temente com a participação de pro· 
fessores e técnicos da Fundação Ge­
túlio Vargas se destacam o de Re­
forma do Ministério da FazenclJ, o 
de Revisão do Sistema Tributário Na­
cional e o de Reorganizacão do Deuar­
tamento N'aciona1 de Estradas de Ro­
dagem. Os dois orimeiros deram ori­
gem a uma série de recomendacões 
que lograram, em sua quase totali­
dn.de, aplicação imediata. Os re~ulta­
dos da reorganizacão do DNF.R. que 
vem de ser concluída, já se fize-rsm 
sentir. uma vez 1ue têm ~ido adotadas 
muitas das medidas que se revelaram 
vantajosas no decorrer elos trflb:ühos. 

Mediante Convênio assinado com o 
Ministério do Planejamento, a Fun­
dação colabOra, ativamPnte. na im­
plantação da Reforma Administrati­
va. Atualmente. encontram~se em 
execução vários su'r)projetos de assis­
tência técnica rv. Anexo n. 0 4). par­
tes integrantes desse Convênio que 
envolve toda a Administracão Federal 
brasileira e mobilizará, par certo. não 
só técnicos da próorta Fundação como 
também especialistas estranhos a seus 
quadros. 

5. 3 O Modelo Brasileiro de 
Desenvolvjmento 

Também no domínio da economia 
nunca sera demasiado assinalar que 
boa parte do suces.so do que hoje se 
denomina o modelo brasileiro de de­
senvolvimento econômico est:3 ligada 
ao trabalho pioneiro da Fundarão Ge­
túlio Vargas, principalmente no que 
conceme às atividades de pe<;quisa 
que a levaram a organizar e oferecer, 
pela primeira vez, em 1947. os primi­
tivos e hoje definitivos ensaios e levan­
tamentos do Balanço de Pagamentos, 
do cálculo da renda nacional e dos 
índices de preços. Coube à Fundação 
coligir e analisar, pela primeira vez, 
dados sobre esses instrumentos hisi­
cos, bem como elaborar toda uma me­
todologia. Hoje o Balanço de Paga. 
mentes se acha, naturalmente, a car­
go do Ban~ Central. Os estudos rela­
tivos à renda nacional foram confia-

, 

dos à Fundação pelo Ministério da 
Fazenda, estudos esses que têm sido 
ampliados e aperfeiçoados no Centro 
das Contas Nacionais. Os indices de 
preços publicados, regularmente, pela 
Fundação, em sua revista Conjuntura. 
Econômica, são aceitos para a deter­
minação do custo de vida, revisão de 
salários e correção monetária. Outras 
entidades se encarregam de trabalhos 
paralelos ou análogos. É bom que isto 
ocorra, pois a diversidade de observa­
dores e até de critérios contribuir-i 
para a aferição mútua da exatidão 
dos dados e da correção das con­
clusões neles baseadas, uma vez que 
a informacão que efetivamente reflita 
a realidade das coisas é, por sem dú­
vida, a base necessã.ria à ação de 
Governo no terreno econômico e so­
cial. 

5. 4 A Presença da Fundação 
Enquanto o Brasil precisar de uma 

instituicão nacional, independente e 
idônea, ·em suas origens, em seus tra­
balhos e em seus propósitos, que o 
sirva realizando pesquisas inteira­
mente isentas de influências politicas 
ou econômicas, a Fundação Getúlio 
Vargas terá um papel a representa r. 

Na Fundação nunca nos recusamos 
a encarar as deficiências do nosso 
meio e as nossas próprias deficiên­
cias. Ajudamos o país a crescer e cre~­
cemos com ele, fazendo da superaçao 
de cada dificuldade o motivo e a base 
para passar à etapa seguinte. Fomos 
ampliando nossos recursos de toda or­
dem e o escopo de nossas atividades P. 
iniciativas. Sentimos, na Fundaçã.o. 
que chegou a hora de proceder a uma 
avaliação do traba!ho realizado con­
tinuamente num periodo que excede 
a um quarto de século. Todo esse ~ra­
balho foi, praticamente, de carater 
pioneiro: abriu caminho e serviu de 
exemplo. 

Em prosseguimenro, oom a perseve­
rante vocação pioneira, pretendemos, 
explorar veredas ainda não percorri­
das, tanto no campa das pesquisas, 
para a ampliação do conhecimento, 
quanto no dominlo da efetiva e cons­
trutiva transmissão dos resultados 
dessas pesquisas, para atender às ne­
cessidades nacionais. Como, felizmen­
te, nos sucedeu até agora, fazemos 
tudo para que as nossas atividades, 
no plano de nossos objetivos estatu­
târios, estejam sempre em perfeita 
consonância com aquilo de que o Bra~ 
sil mais precisa. 

5. 5 O Ensino de Administração 
Convém recordar que, passada a fa­

se inicial de hesitações, a Fundação 
encontrou logo a sua vocação. Co­
meçamos por onde devíamos come­
çar, pelo setor mais elementar. Atra­
vés de cursos, que, afinal, se integra­
ram na Escola Brasileira de Admi­
nistração Pública e na Escola de Ad­
ministração de Empresas de São Pau­
lo, iniciamos a formação e o treina­
mento sistemático para o exercício 
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de funções públicas específicas, evo­
luindo para a preparação e o aperfei­
çoamento de administradores. O mes­
mo ocorreu em relação aos adminis­
tradores de empresas. Nem se diga 
que, nesse terreno, encontramos mais 
compreensão e facilidade do que no 
setor público. Ainda era muito arraj­
gado o duplo preconceito de que o 
administrador se fonna na prática e 
de que a administração· era simples 
decorrência da propriedade das em­
presas. A dimensão é, em si mesma, 
um problema em matéria adminis­
trativa. Nosso país adquiria novas di­
mensões no plano econômico, que mo­
dificavam a natureza dos problemas 
que o poder público e a iniciativa pri­
vada deviam enfrentar. O progresso 
tecnológico e suas conseqüências no 
plano administrativo exigiam a for~ 
mação de especialistas em adminis~ 
tração também para o set<Jr privado. 

O sucesso dessas duas Escolas já é, 
a esta altura, um importante tópico 
da história da Fundação e da evo­
lução do ensino em nosso país. Elas 
estão integradas em nosso panorama 
educacionaL Ali figuram com tanta 
naturalidade que até parece terem 
sempre existido. Como toda boa se~ 
mente, multiplicaram~se pelo país 
afora e l'fvaram seu exemplo e sua 
colaboração às nações irmãs da Amé­
rica Latina. É de justiça, entretanto, 
reconhecer a contribuição intemacio.­
nal e estrageira para a sua existência. 

5, 6 Cursos de Pós .. Graduação 
LOgo que nos sentimos em condi­

ções de fazê-lo, iniciamos os cursos 
de pós-graduação, el~vando o nível 
dos nossos esforços acadêmicos e pre­
parando os pesquisadores e professo­
res de que a Fundação e o país pre~ 
cisam. Nesse particular, merece espe­
cial menção a Escola de Pós-Gradua­
ção em Economia. Vamos encontrar 
os que saíram dessa Escola - que pro­
piciou, ainda, a formação e o aperfei­
çoamento de muitos deles nos me­
lhores estabelecimentos do gênero no 
exterior - pesquisando, ensinando ou 
dirigindo em instituições e entidades 
que têm tido participação decisiva no 
processo de nosso desenvolvimento. 

Não ba.sta, evidentemente, dispor 
de administradores com capacitação 
,específica. Devem estes atuar sobre 
o meio, promovendo o desenvolvi­
mento econômico e social. A política 
econômica de nossos Governos era di­
ficultada pela ausência ou insuficiên­
cia de instrumentos de análise de que 
precisávamos. Criamos inicialmente 
um centro de estudos denominado 
Núcleo de Economia. Dali surgiu o 
atual Instituto Brasileiro de Econo­
mia, cujos trabalhos são ponto de re­
ferência necessário aos que desejam, 
conhecer o comportamento e a evo­
lução da economia brasileira. Desse 
Instituto saíram eminentes brasilei­
ros para cargos de Ministro de Esta­
do e da alta direção dos assuntos eco­
nômicos e financeiros do país. 

A seguir, passaremos ao relatório 
propriamente dito das atividades con­
cluídas, continuadas e iniciadas pela 
Fundação em 1971. 

o quadro geral do que a FGV rea~ 
lizou nesse ano será entremastrado, 
primeiro, em conjunto, através dos 
oito cenários globais anunciados na 
Introdução~ e depois, parceladamen~ 
te, através do Relatório das Unida­
des. 

A rigor, os oito cenários (Ane~os 
n.os 1 a 8) bastariam para dar ao In­
teressado uma visão panorâmica -
e não meramente quantitativa - do 
que aconteceu na Fundação Getúlio 
Vargas durante o ano de 1971. 

Advirta.se que o Relatório das Uni­
dades representa uma espécie de im~ 
posição automática da tradição. De­
sempenha, contudo, papel Importante 
como documentário analítico, fonte 
de consulta para estudos especiais, 
notadamente os de natureza históri­
ca. 

6. PESQUISA 

O Anexo n.0 1 arrola todos os pro­
jetos de pesquisa, continuados, con­
cluídos, ou iniciados em 1971, pelas 
entidades integrantes da instituição. 
Ao todo, a Fundação ocupou-se, nes­
se ano, com 123 projetos de pesquisa, 
o que numericamente representa um 
aumento de 22 projeto-s sobre o ano 
de 1970. 

Os projetos de pesquisa natural­
mente refletem a variedade de pro­
gramas de trabalho em andamento 
na Fundação. Variam de grau de di~ 
ficuldade, de volume de trabalho e de 
prazo de duração. Muitos - como a 
maioria dos que executa o Instituto 
Brasileiro de Economia - são repe­
titivos ou periódicos e focalizam as­
pectos particulares, destacados, do 
comportamento da economia do país. 
Trata-se de projetos caracterizantes 
das ativ!dades do ffiRE. 

Muitos outros, como quase todos os 
empreendidos pelo CETRHU, ou são 
episódicos - ocorrendo uma vez ou 
outra - ou são complementares. To~ 
dos t-êm por finalidade estudar, do 
ponto de \'ista qualitativo e quantita­
tivo os recursos humanos do Brasil. 

Em virtude de tal diversidade de es­
copo, extensão e profundidade, os 
projetos de pesquisa enumerados no 
Anexo n.0 1 não são comparáveis en­
tre si. Tampouco devem ser Ibjeto de 
extensivas anãlises estatísticas. O fa­
to de o número de tais projetos au~ 
mentar ou decrescer de um ano para 
o seguinte nem sempre significa au­
mento ou diminuição correspondente 
de atividade. 

É curial que, em conjunto, os ór­
gãos responsáveis pelos programas do 
trabalho fundonal ou finalístico da 
FGV ampliam e aprofundam, de ano 
para ano, as respectivas atividades 
pesquisadoras. Mas essa ampliação 

' 

não deve ser inferida do crescimento 
numerário de projetos em curso. Só 
pode ser apreendida mediante análi­
se percuciente de cada projeto, o que 
desborda, necessariamente, dos Umí~ 
tes de um documenOO de índole s1n~ 
tética, qual seja o relatório anuaL 

7. ENSINO 

Os Anexos n.0 s 2-A, em enumera­
ção, e 2-B, em supersinteses estatísti­
cas, espelham o volume, a diversida­
de e o nível das realizações de ensino 
levadas a efeito em 1971. 

o Anexo 2-A arrola, órgão por ór­
gão, os cursos ministrados em 1971. 
Desdobrando-se em cinco tabelas es­
tatísticas, o Anexo 2-B alinha, orde~ 
nadamente, as cifras referentes aos 
alunos que se matricularam, de 1968 
a 1971, nos cursos da Fundação Ge­
túlio Vargas. Neste anexo (Quadros 
1 a 5) as comparações cobrem o pe­
ríodo dos últimos quatro anos letivos, 
apresentando as mesmas séries esta­
tísticas para cada estabelecimento ou 
unidade da Fundação, cada curso e 
cada ano 

Aqui, também, as informações não 
devem ser analisadas como simples 
dados estatísticos. Ainda que indi­
quem crescimento ou decréscimo, as 
noções quantitativas, em muitas ins­
tâncias, podem levar a interpretações 
falaciosas. 

Ao todo, os órgãos integrantes da 
Fundação Getúlio Vargas ministra­
ram 171 cursos no ano. sendo 4 de 
nível médio, 3 de graduação, 4 de 
pós-graduação e 160 de exten.são, es­
pecialização, reciclagem e outros. Ma­
tricularam-se nesses cursos 9.583 
pessoas: 684 nos de nível médio; 1836 
nos de graduação; 741 nos de pós­
graduação; 6322 nos demais. Parale­
lamente, concluíram cursos e recebe­
ram os respectivos djpJomas ou cer~ 
tificados 5.321 pessoas, assim distri­
buídas: nivel médjo, 123: graduação, 
171; pós-graduação, 89; demais cur~ 
so.s. 4.938. 

Mediante sinlPles acompanhamen­
to das séries estatísticas, em cada 
tabela, pode o observador facilmente 
constatar o progresso quantitativo 
verifcado nas atividades de ensino 
da Fundação. Igualmente destacável 
é o aumento de matrículas nos cur­
sos de pós~graduação, mormente no 
de Administração de Empresas, a car­
go da Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo. 

Note-se que as modernas exigéncias 
do progresso econômico e social como 
que confundem e encurralam o siste­
ma educacional tradicional. Cursos 
nunca dantes imaginados se tomam 
repentinamente necessários, a fim de 
atender a opções ou conjunturas im­
previstas. Daí o fato de o número de 
cursos avulsos, episódicos, explorató­
rios, desses a que os franceses c~­
meçaram a chamar cursos de rect• 

• 
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clag-em já ser aproximadamente 15 
vezes superlor ao dos cursos regula­
res, de nivel médio, graduação e pós­
graduação, mantidos pela FGV. Pare­
ce tratar-se de tendência progressiva. 
Com efeito, os cursos de extensão, es­
pecialização, reciclagem e outros, de 
natureza esporádica, somaram 86 em 
1968, subiram para 114 em 1969, os­
cilaram para 103 em 1970 e. em nova 
elevação, chegaram a 160 em 1971. 

8. INFORMAÇAO 
Os Anexos 3-A e 3-B refletem, em 

larga medida, os resultados das pes­
quisas feitas e do ensino ministrado 
no biênio 1970-1971. 

O Anexo 3-A (Quadros 1 a 3), per­
tinente ao ano de 1970, relaciona to­
das as publícaçóes, livros, folhet('ls e 
periódicos feitos pela F\'ndação Ge­
túlio Vargas no período. Temos aqui 
o primeiro levantamento exaustivo 
dessa índole, empreendimento nara 
documentar mais a fundo o volume 
de material impresso que a Fundação 
edita, seja para divulgação externa, 
seja para uso lnterno. 

Em resumo. em 1970, a Fundação 
editou 379 publicações. assim classi­
ficadas: 51 Iívros, 223 folhetos. 99 pP­
bllcações periôdlcas e seriadas e 6 se­
paratas. O número de páginas. clet::l-
1he que permite uma avaliação mais 
objetiva do trabalho editorial envol­
vido, foi o seguinte: dos livros, 10.420: 
dos folhetos, 3. 785· das oublicaoões 
periódicas e seriadas. 12 .11Q; dt:~~ s~'>­
paratas 153; total 26 477. Qponto 
às tiragens. a apt'racfio rigorosa re­
velou as quant1tativos segttínt.es: dos 
livros, 144. 712 exemplares: dos folhe­
tos, 111.130; da.s publicacões peri'Jdi­
cas e serlada.s, 462. 970: das separa­
tas 13. 500; total das tiragens, 732.312 
unidades. 

O Anexo 3-B (Quadros 1 a 3). per­
tinente ao ano de 1971. em.unera. t0m­
bém, todas as publicações, órg8os nor 
órgão, feitas pela Funda~qo Getúlio 
Vargas no período. · 

o resumo das atividades editoriais 
da instltulção em 1971 é o seguinte: 
95 livros, 232 folhetos, Bfl publicacões 
periódicas e seliadas, 81 separatas, 
perfazendo um total d-.. 493 títu)os. 

Número de páginas das pPblicacões 
editadas em 1971: dos livros, 20.213; 
dos folhetos, 3. 675: das publicações 
periódicas e seriadas, 10.584; das se­
paratas, I. 601; total, 36.073 páginas. 

As tiragens são estas: dos livros, 
185.990 exemplarell.; dos folhetos, 
49.390 exemplares; das publicações 
periódicos e seriadas. 441. 590; das se­
paratas, 10. 350, perfazendo o total de 
687.320 unidadeS. 

A obrigação de informar tão obje­
tivamente quanto possível exige um 
esclarecimento adicional, relativa­
mente às centenas de títulos editados 
pela Fundação em !970 e 1971: a 

grande maioria dos documentos ela­
borados para uso interno, tais como 
folhetos e publicações seriadas, de ti­
ragem reduzida, se constitui de sim­
ples compilações. Em muitos casos, 
destJnam~se a desempenhar o papel 
de material de leitura, composto de 
excertos, capítulos, parágrafos etc., 
reco1hidos de diferentes textos. Nem 
por isso devem tais publica.ções ser 
excluídas do rol das atividades edito­
riais da instituição. Acrescente·se, 
ainda, que grande parte das p··blica­
I!Õe.s classificadas como livros também 
não se lncidem entre as nubiicRcões 
que a Fundação lança no mercado, 
através de sua editora. A classifica­
cão foi feita de acordo com a reco­
mendaqão da UNESCO, oue cnnside­
ra livro toda puhlicacão impressa. não 
neriódica, que tenha de 49 náginas 
para cima, excluídas a capa e as pá­
ginas de rosto. Ec::te esc1arecimento 
torna-se necessário para qualificar as 
informações contidas nos Anexos 3-A 
e 3-B. 

O ~xame dos Anexos 3-A e 3~B 
ressalta o esforço desenvolvido pela 
institulcão para se documentar. c'Jo~ 
cumentar os seus t r a b a 1 h o s, do­
cumentar aos seus professores e aos 
sellS técnicos e ainda oroflm~jr Jnfor­
ffio;>Ção nara uso externo. como 11~ 

vros, folhetos e periódicos. 

9. ASSIS'N:NCIA TÉCNICA 

Embora não tomando qualquer inj. 
ciativa de oferecer serviços de con­
sultorta a quem quer que seja, a 
Fundaçã.o Getúlio Vargas já surgiu 
comprometida, tanto pelos estatutos, 
quanto pela sua filosofJa, a prestar 
assistência técnica a entidades públi­
cas e, em determinados casos. a em­
presas particulares, quando solicita­
da As sollcitações mais numerosas e 
de maior envergadura têm vindo do 
Governo Federal. Nos relatórios an­
teriores, notadamente nos de 1964 a 
1968, !oram expostos os fatos e clr­
cunstâncias pertinentes à reforma do 
Ministério da Fazenda e do Sistema 
Tributário Nacional, até agora o pro­
grama de assistência técnica mais 
ambicioso realizado pela Fundação 
Getúlio Vargas, Nos relatórios de 
1969 para cá, encontram-se informa-­
ções sobl'e o Projeto de Reorganiza-­
ção do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, tarefa de gran­
de envergadura, concluída em 1971. 

Em virtude de convênio celebrado 
com o Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, através do Escri­
tório de Reforma Administrativa e da 
Escola Brasileira de Adminlstraçâo 
Pública, acha-se novamente a Fun­
dacão Getúlio Vargas engajada em 
um programa gigantesco, multidi­
mensional de reforma administrativa, 
Que tencle a abranger quase a totali­
dade dos serviços de administração 
dJreta e de algumas autarquias do 
Governo Federal. Seria ocioso repetir 

neste relatório o que foi dito nos cor ... 
respondentes aos anos de !969 e 1970 
sobre o papel que a prestação de as­
sistência técnica desempenha no con­
junto de atividades da Fundação Ge 
túlio Vargas. De todas as modalldodes 
de trabalho que a Fundação enfren­
ta, a prestação de assistência técnica 
talvez seja a mais compllcada, pelo 
menos a que envolve maior cópia de 
problemas administrativos e de apli­
cação dos mals variados conheClmen­
tos especializados. 

o Anexo n.0 4, elaborado debaixo 
do mesmo critério que presidiu à ela­
bOração dos demais anexos, indica, 
relativamente ao ano de 1971, o~ nu­
merosos subprojetos de assistencla 
técnica em que se desdobrou o Pro­
i eto de Reforma do DNER, Já con­
cluído, como f?i dito, e ~inda os 
projetos pa-rciais - conchudos, em 
execução, ou em 1.ase ó.t: el:>t\\ó.OS -
do grande programa de Reforma Ad­
roinistrativa do Governo Federal. 

Na forma definitiva, o Projeto .... 
ONER compreendeu as peç~s seguin­
tes: 11 manua'l.s de opera~ao, ~1 ~s-­
tudos especiais e 33 regimentos e as­
semelhados, Dos 71 documentos finais 
originados pelo Projeto, 69 foram en­
tregues às autoridades do DNER em 
1Q1l, dando-se por terminada a ta­
rda. 

o Programa de Reforma Adminis­
trativa do Governo Federal ramificou­
se. até 31 de dezembro de 1971. em 
67 subproietos de envergadura e al­
cance vartãveis, dos quais 8 fora:n 
c::mcluídos 5 achavam~se em execuçao 
e 54 em diferentes estágios de estudo, 

10. RELAÇOES CULTURA S 
É natural que, no desempenho de 

suas atividades de pesquisa, ens\no, 
informacão e assistência técnica, a 
Fundaçâo Getúlio Vargas seja levada 
a estabelecer relações culturais com 
clientelas crescentes, internacionais, 
ettrangeitas e n.aciona.~. Em termos 
de relatório, essas relaçoes podem ser 
ciassillcadas sob quatro cabeçalhos: 

a) acordos e convênios; 
b) congressos, semináríos, confe~ 

rências e assemelhados; 
c) viagens; 
d> visitantes. 
Para cada um desses instrumentos 

ou elos de relações culturats, o pre­
sente relatório oferece, também siste­
maticamente, sob a forrna enumerati~ 
va ou estatística, os Anexos n.<>s 5, 6, 
7 e a. 

1() .1 Acordos e Convênios 
Como não podia deixar de ser, o 

Anexo n.0 5 igualmente espelha a 
evolucão e as tendências das ativida­
des da Fundação Getúlio Vargas. 
:Enumera todos os acordos, convêni:Js, 
contratos e ajustes firmados ou ce­
lebrados pela Fundação no ano de 
1971, com entidades internacionais, 
estrangeiras e nacionais. 
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Praticamente, todas as atividades 
da Fundação Getúlio Vargas dão ori­
gem a negociações de acordos e con­
vênios. Alguns são celebrados para 
ensejar a ministração de cursos, ou 
seminários; outros, para originar pro­
jetos de pesquisa; outros, para disci­
plinar e limitar o escopo e as dimen­
sões de projetos de assistência técni­
ca; outros referem-se a co-edição de 
obras didáticas ou de cultura geral. 

O convênio ou contrato escrito é 
prática universal para estipular as 
obrigações das partes contratantes na 
execução de um projeto ou esforço 
comum. O convênio é, assim, um meio 
eficiente de gerar certeza de relações. 
regra fundamental do processo ad­
ministrativo. De 1970 para 1971, ve­
rificou-se aumento sensível em o nú­
mero de acordos negociados e firma­
dos pela Fundação Getúlio Vargas. 
Basta dizer que esse número, 38 em 
1970, ascendeu a 98, em 1971. Seria 
ocioso frisar que a exegese do rol de 
convênios deve ser feita sob a re­
serva de que não há homogeneidade 
entre elas. Ao contrário: nesse domí­
nio, talvez mais do que nos outros, 
impera a variedade. 

Faz-se oportuna, pois, uma palavra 
de advertência quanto à significação 
de tais números. É evidente que os 
acordos e convênios variam entre si, 
exatamente como os projetos de pes­
quisa, de ensino e outros a que dão 
origem. Arrolam-se entre eles desde 
ac?r~os de pequena conseqüência, que 
ob]etlvam, por exemplo, e realização 
de um curso episódico, único, até os 
acordos de grande dimensão, como o 
celebrado com o DNER, cuja finali­
dade era a reorganização daquele de­
partamento. 

É claro que entre o acordo de co­
edição da obra Saúde e sistemas, fir­
mado com a Editora da Universidade 
de Brasília, e o acordo celebrado com 
o Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral, que visa à reforma 
administrativa federal, há evidente 
disparidade de envergadura e objeti­
vos. Entretanto, no Anexo n.o 5, am­
bos figuram em pé de igualdade. 

Seja-nos licito acentuar que uma 
análise detida de cada acordo assim 
como a avaliação dos custos, dos ser­
viços, das publicações, enfim, dos re­
sultados pertinentes, ainda que fosse 
praticável, seria redundante no pre­
sente relatório. 

De qualquer maneira, o crescimen­
to vigoroso do número de convênios 
celebrados em 1971 constitui outra 
indicação do aumento das responsa­
bilidades culturais e administrativas 
da F'undação Getúlio Vargas. Cada 
convênio lhe impõe novas obrigações 
e exige mobilização de novos meios 
administrativos, notadamente de re­
cursos humanos especializados. 

10.2 Congressos, Seminários, 
Conferências e Assemelhados 

O Anexo n.0 6 apresenta a lista dos 
congressos, seminários, conferências e 
assemelhados que a Fundação promo­
veu ou de que participou no ano de 
1971. Como no caso dos demais ane­
xos. este índica os acontecimentos, as 
locais, as datas. os órgãos promotores 
e/ou participantes. 

Ao todo, em 1971, a Fundação pro­
moveu 87 realizações e participou de 
97, verificando-se, assim, aumento de 
25 em o número das realizações pro­
movidas e 16 em o número das reali­
zações partilhadas. Com efeito, em 
1970, os congressos, seminários, con­
ferências e assemelhados promovidos 
pela Fundação somaram 62, e os de 
que ela participou, 81. 

10.3 Viagens 

O Anexo n.0 7 registra, sucintamen­
te, órgão por órgão, o número de via­
gens empreendidas por dirigentes e 
técnicos das diferente& unidades da 
Fundação no ano de 1971, com o úb­
jetivo de desempenhar missões, ou 
de participar em atividades profissio­
nais e similares. 

Ao todo, a.s atividades da Funda­
ção deram origem a 285 viagens den­
tro do território nacional e 57 ao es­
estrangeiro. Comparando-se com o 
ano de 1970, o número de viagens 
dentro do território nacional sofreu 
ligeiro acréscimo e de viagens ao es­
trangeiro, o significativo decréscimo 
de 25%. O confronto dos algarismos 
ê o seguinte: viagens dentro do terri­
tório nacional, 226 em 1970 e 285 em 
1971; viagens ao estrangeiro, 76 em 
1970 e 57 em 1971. 

lO. 4 Visitantes 

O Anexo n.0 8, o único que não é 
nem poderia ser exaustivo, represen­
ta uma espécie de contrapartida das 
viagens e visitas feitas pelos dirigen­
tes e técnicos da Fundação Getúlio 
Vargas. A rigor, é apenas uma amos­
tra do interesse de pessoas e de insti­
tuições no cultivo de relações cultu­
rais com a Fundação Getúlio Vargas. 
No caso dos visitantes - autorídades, 
professores, investigadores, cientistas 
etc. - seria impraticável a apresen­
tação de uma lista completa, que se 
estenderia por dezenas e dezenas de 
páginas. É público e notório que a 
Fundação Getúlío Vargas recebe dia­
riamente dezenas de visitantes, mui­
tos simplesmente em busca de infor­
mações sobre o que é e o que faz a 
instituição e muitos para desempe­
nharem missões, ou colherem dados, 
ou negocíarem acordos, ou tratarem 
de questões de publicações. 

11.1 UNESCO 

Além de abrigar em sua sede o es­
critório da representação da UNES­
CO no Brasil, a Fundação Getúlio 
Vargas, mediante convênio com o 
Instituto Brasileiro de Educação, Ci-

ência e Cultura. passou a colaborar 
diretamente na distribuição de bônus 
da UNESCO. 

11.1.1 Vendas de Bônus 

o bônu.s da UNESCO, criação en­
genhosa, é um admirável veículo de 
intercâmbio cultural: facilita às uni­
versidades, às escolas. aos professores, 
aos pesquisadores e também aos es­
tudantes a aquisição de livros, publi­
cações periódicas, materiais audiovi­
suais e equipamento técnico-científi­
co em quase todos os países membros 
da UNESCO, assim eomo viagens de 
estudo ao estrangeiro. 

os três postos de venda de bônus 
da UNESCO exlstentes no Bra.sll es­
tão instalados em pr6prios da Funda­
cão Getúlio Vargas, sendo dois em 
Suas livrarias em Brasília e São 
Paulo; e o escritório central, na Gua­
nabara, administrado pelo ffiECC, 
funciona em regime de comodato, 
desde novembro de 1969, em depen­
dências da antiga sede da FGV -
Praia de Botafogo 186. Além de pro­
porcionar base física aos postos de 
venda de bônus da UNESCO a Fun­
dação, diretamente, através de seus 
periódicos, e indiretamente, por meio 
de solicitações aos jornais do Brasil, 
tem feito divulgação sistemática da 
existência desse dispositivo de expan­
são cultural por excelência. Em sua 
qualidade de representante -comercial 
da UNESOO no Brasil, a Fundação 
tem diligenciado aumentar a distri­
buição dos livros e periódicos daque­
la organização em todo o território 
nacional. o produto das vendas das 
obras da UNESCO a partir de 1968 
demonstra o incremento havido no 
setor. Os algarismos abaixo apresen­
tados expressam o aumento verifica­
do: 

1968 - Cr$ 10. 618.65 

1969 - Cr$ 40.157,10 

1970 - Cr$ 83. 000,00 

1971 -Cr$ 198.927,11 

11. 1. 2. Circulação de Le Courrier 

O mensário Le Courrier, que a .. 
UNESCO publica oficialmente em. três 
idiomas, francês, inglês e espanhol, 
também está ganhando terreno atra­
vés da rede de distribuição da Funda­
ção Getúlio Vargas. De 137 assinatu­
ras e cerca .de 200 exemplares de ven­
da avulsa com que contava em 1969, 
passou. em 1970, para 719 assinantes 
e 300 exemplares de venda avulsa e, 
em 1971, a 1.354 assinantes e cerca 
de 400 exemplares de venda avulsa. 
Deve-se o aumento à campanha de 
publicidade feita pela Fundação nas 
páginas dos seu.s periódicos. No ano 
de 1971, cerca de 50 anúncios das 
obra.s da UNESCO, notadamente de 
Le Courrier, foram estampados nas 
revistas da Fundação Getúlio Vargas. 
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11.2 Banco Interamericano de 
Desenvolvimento 

Além da Escola Interamericana de 
Administração Pública, que a Funda­
ção Getúlio Vargas criou e mantém 
no Rio de Janeiro com a colaboracão 
financeira do BID, no ano de 1971 ·as 
relações entre as duas instituições 
foram substancialmente aumentadas. 
Em virtude de novos convênios, a 
Fundação traduziu 5 livros, publicou 
4 e está distribuindo 3 livros daquela 
entidade. O mais importante intitu­
la-se Dez anos de luta pela AmPrica 
Lati~a, escrito l??r um grupo de eco­
nomistas e socmlogos associados ao 
BID. _Como o título ~evela, descreve 
a· açao do BID na ctecada de 60 em 
prol do desenvolvimento econômico­
social da América Latina. Trata-se de 
~m docUJ;nentário copio.so, objetivo~ 
lndispensavel a quem quiser conhe­
cer os avanços verificados nos pai.es 
latino-americanos a partir de 1060. 

Mercado de capitais do Brasil e 
Mercados de capitais da América La· 
tina são o.s dois outros livros traduzi­
dos e já co-editados pela Functac~o 
Getúlio Vargas e o Banco Interaméri­
cano de Desenvolvimento. Acha-se 
traduzido e no prelo o livro Transfor­
mação e desenvolvimento - A gran­
de tarefa da América Latina, chama .. 
do de Relatório Prebisch na intimida­
de do BID. O título descreve bem o 
conteúdo da obra. Seu alcance é 
igualmente continental e expressa as 
Opiniões e as perspectivas do autor 
sobre o futuro da América Latina. 

Por último, deve-se mencionar o 
Manual de treinamento, traduzido e 
publicado no Brasil pela Fundacão 
Getúlio Vargas, para o uso que o 'tí­
tulo indica. Em agosto de 1971, o BID 
testou esse Manual, reunindo no Rio 
de Janeiro, como participantes do Se­
minário de Políticas e Práticas Ope­
racionais do BID, 40 delegados das 
organizações brasileiras com que 
mantém relações mais diretas. 

Em edições revistas e atualizadas, a 
Fundação continuará a publicar a 
obra. para os futuros seminários que 
o BID realizar no Brasil. 

11.3 Organização dos Estados 
Americanos - OEA 

As atividades de Cooperação Técni­
ca da Fundação Getúlio Vargas com 
a Organização dos Estados America­
nos decorrem de Convênio firmado 
entre o Governo do Brasil e aquela 
organização, em 4 de dezembro de · 
1967, e do Protocolo de adesão firma-I 
do pela Fundação Getúlio Vargas, em 
26 do mesmo mês e ano. Surgiu, em 
conseqüência, na estrutura da Funda­
ção Getúlio Vargas, uma unidade no­
va, Centro Interamericano de Capaci- I 
tação em Comercialização Nacional e 
Internacional - CICOM, cuja fina 
lidade é operar o Projeto 216 de Coo­
peração Técnica. 

O surto do comércio exterior do 
Brasil, que aumenta dia a dia, e o 
crescimento animador das trocas co­
merciais entre os países latino-ameri­
canos comprovam que o Projeto 216 
de Cooperação Técnica apareceu na 
hora certa. O Governo do Brasil e as 
partes que o financiam e administram 
como que se anteciparam às tendên­
cias do comércio internacional da 
América La tina. 

11.3.1 CICOM 

Em 1971 o CICOM ministrou, no 
Rio, o Curso Interamericano - VI 
CINTER, de 14 de junho a 14 de de­
zembro, diplomando 29 participantes: 
11 procedentes do Brasil e 18 prece~ 
dentes dos seguintes países: Argen­
tina, Chile, Colômbia, Equador, Gua­
temala, Honduras, México, Nicarágua, 
Paraguai e Peru. 

Pelo CICOM foram realizados, tam-
bém: 

de 2 de abril de 1971 a 13 de de­
zembro do mesmo ano, em Porto 
Alegre, o I Curso de Especializa­
cão em Comercialização, com 40 
Participantes, tendo o co-patro­
cínio da Associação dos Dirigen­
tes de Vendas do Brasil-Porto 
Alegre e da Pontifícia Universi­
dade católica do Rio Grande do 
Sul; 

uma série de seis seminários na­
cionais, de duração variável de 
uma a quatro semanas: o primei­
ro em Recife, Pernambuco, com 
39 participantes, co-patrocinado 
peld SUDE · E· o segundo em 
Guadalajara, México, com 30 
participantes. co-patrocinado pe­
la Confederación de Cámaras In­
dustriales de los Estados Unidos 
Mexicanos e pelo Instituto Mexi­
cano de Comércio Exterior; o ter­
ceiro em México, DF, com 32 par­
ticipantes. co-pa~rocinado pelas 
mesmas entidades mexicanas; o 
quarto em Lima, Peru, com 29 
participantes, co-patrocinado pe· 
lo Instituto Peruano de Adminis­
tración de Empresas; o quinto em 
Buenos Aires, Argentina, com 15 
participantes, co-patrocinado pe­
lo Instituto para el Desarrollo de 
Ejecutivos en la Argentina; o sex­
to em Montevidéu, Uruguai, com 
36 participantes, co-patrocinado 
pela Dirección General de Comer­
cio Exterior. 

Esta série de seminários itinerantes 
realizou-se de inteiro acordo com os 
objetivos do Projeto 216, ou seja, o 
ensino e difusão de métodos e técni­
cas modernas de comercialização, nos 
seus aspectos nacionais internacio­
nais. 

11.3 .2 Vocabulário Administrativo 

Através do INDOC, a Fundação Ge-
túlio Vargas firmou com a Organi­
zação dos Estados Americanos um 
convênio para co-editar no Brasil o 

Vocabulário administratlvo-English­
Português~Espallol, de Benedicto 
Silva. Os direitos autorais da obra ha­
viam sido adquiridos pela OEA. A pu­
bllcação far-se-á em 19'12. 

RECUPERAÇAO NA IMPRENSA 
A Fundação Getúlio Vargas é ge­

radora permanente de notícias para 
imprensa. Computando apenas jor­
nais diários, o Instituto de Documen­
tação recebeu, no curso de 1971, 
4. 774 recortes, todos alusivos a at-i­
vidades da Fundação e todos men­
cionando, uma ou mais vezes, o seu 
nome. A análise revela que gran­
de parte dos recortes recebidos, 
catalogados e arquivados é constitui­
da de comentários, reportagens, edi­
toriais e tópicos sobre os cursos que 
a Fundação ministra, as pesquisas 
que realiza, as publicações que edita, 
a assistência técnica que presta e as­
sim por diante. O elemento que ori­
gina maior número de notícias na 
imprensa periódica do país é a infor­
mação de indole econômica, muito 
especialmente a que se refere às os­
cilações do custo de vida. 

Tanto quanto esse imponderável 
pode ser percebido, a presença da 
Fundacão Getúlio Vargas na cultura 
do paíS é documentada pela crescen­
te expansão do número de assinantes 
de nossos periódicos, assim como dos 
periódicos da UNESCO que a Funda­
ção representa e distribui. Embora 
os periódicos da Fundação, em núme­
ro de nove, dois mensais e sete tri­
mestrais, ainda não tenham obtido a 
circulação que merecem, cerca de 
10. 000 pessoas se inscreveram, em 
1971, como seus assinantes. Além dis­
so, a venda avulsa de nossos perió­
dicos. notadamente, da Conjuntura 
econômica, da Revista de administra­
çáo de empresas, da Revista de direi­
to administrativo e da Revista brasi_. 
leira de economia, tem-se expandido 
de ano para ano. Levando~se em con­
ta a circulação conjunta dos nossos 
periódicos através das assinaturas e 
das vendas avulsas. o número de lei­
tores que deles t:Jmam conhecimento, 
por leitura atenta ou exame superfici­
al, pode ser estiro:: do em 5 milhões de 
pessoas. Se a isso se juntar a circula­
ção dos livros. folhetos e demais pu­
blicações, é admissível a conjectura 
de que a palavra escrita da Funda­
cão Getúlio Vargas chegue a pelo me­
Tios 7 milhões de pessoas no Brasil. 
Não obstante ainda estar longe de 
atingir sequer a metade da popular:;;') 
culta do país, sua ação cultural já é 
pelo menos alentadora. 

1971, ANO DE EXPANSAO 
MODERADA 

No relatório correspondente a 1970 
foi dito que o ano de 1968 se carac­
terizou como um "período de vigorosa 
expansão"; o de 1969 como um "pe­
ríodo de aperfeiçoamento"; o de 1970 
como um '·ano de vacas magras", em 

virtude -do decréscimo de receita. 
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Os fatos arrolados e apreciados nes~ 
te relatório parecem afiançar a con~ 
clusão de que o ano de 1971, apesar 
da exigüidade financeira com que se 
debateu a instituição, pode ser oon~ 
sideraçlo, em parte, um ano de ex~ 
pansão moderada em todas as suas 
ativi.d~des e, em parte, um ano de 
polimento e aperfeiçoamento dos mé­
todos de trabalho. Conto prova do 
crescimento institucional da Funda~ 
ção aí está o Instituto de Estudos 
Avançados em Educação, criado em 
junho de 1971 e em fase já adiantada 
de -organiz;ação. 

O Relatório Geral das atividades da 
Fundação Getúlio Vargas em 1971 
termina aqui. A série dos oito ane­
xos-cenârJos, que se segue, desvenda 
o panorama completo, demarcando­
lhe os_ contornos .. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Fausto Castelo-Branco. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Senadores, desejo endere­
çar minhas efusivas congratulações e 
admiração ao Exm.0 Sr. Vice-Pre­
sidente da República, Almirante-de­
Esquadra Augusto Hamann Radema­
ker Grünewald, pelo senso de admJ­
nistrador e o patriótico espírito públi­
co com que vem exercendo a elevada 
e delicada função no cenário nacio­
nal. Sonho de todos os brasileiros, 
hoje, encontramos no comando do 
nosso país homens conscientes, únicos 
capazes de trilhar o firme e incontes­
tável caminho da ordem e do pro­
gresso. 

Autoridade respaldada no êxito de 
sua função e serena energia, vigilante 
ao desenvolvimento, tem sabido levar 
a presença e o apoio do Governo Fe­
deral a entidades e Indústrias do In­
terior do Brasil. 

Honrado com o convite, tive o pra­
zer de integrar a comitva de sua Ex.e. 
que visitou o interior de São Paulo e a 
capital, onde foi efetuada visita e 
inauguração do Centro Cardiológico do 
Hospital Alberto Elnstein, dos mais 
modernos, onde as influências da 
técnica se fazem sentir em vários se­
tores da vida humana. Sabemos que 
as investigações científicas procuram 
aplacar a fúria dos estados patológicos 
que o mundo de hoje modificou ou 
complicou em suas formas primitivas. 
Os computadores~ símbolo do mundo 
moderno, também estão a serviço da 
saúde. 

Mais tarde, a entrega do "prêmio 
Henning Albert Boüensen" a duas 
destacadas personalidades da vida 
brasileira, na noite de 21 de junho 
corrente. 

No dia seguinte, o Vice-Presidente 
da República e comitiva chegaram à 
cidade de Jandiaí em visita à tecela­
gem São Bento, seguindo para Paulí-

nia, onde se realiwu outra extensa e 
completa visita às instalações da in­
dústria "Rhodia". Alvo de atenções 
pela população das cidades por onde 
passava, era grande o interesse do 
Vice-Presidente Augusto Rademaker, 
que se detinha nos menores e impor­
tantes detalhes. Repetia-se idêntica 
cena, rica nas perspectivas de entro­
samento de Governo e indústria, nou­
tro centro importante daquele Estado 
- Araraquara -, onde se encontra a 
tradicional "Fábrica de meias Lupo". 
O Ginásio de Esportes Castello Branco 
foi também visitado, a Faculdade de 
Odontologia e Farmácia e a Fábrica 
Sucocítrico Cutrale S. A., hoje na ln­
dustriali2:ação de produtos Cítricos, a 
de maior produção do País. O Almi­
rante Augusto Rademaker, recebido 
pelas autoridades, sentiu de perto que 
a indústria está vivendo ali melhores 
dias em expansão, orgulho do podero­
so campo industrial de nossa pátria. 
Registre-se, par dever, a organização 
do programa, a cargo dos coronéis 
Lauro Ney Menezes e Lauro Lopes 
Serrano. 

Ponto alto da visita, entretanto, foi 
o dia dedicado a São José dos Campos, 
onde se encontravam o Ministro da 
Aeronáutica e o Ministro Interino do 
Planejamento, para juntos assisti­
rem o progresso real e evidente da 
Empresa Brasileira de Aeronáutica, ou 
seja, a Embraer. Dentro deste contex­
to, pudemos constatar que a Empresa 
Brasileira de Aeronáutica, ininterrup­
ta e sólida, é capaz de ofecer ao País 
aviões de que ele tanto neces.sita para 
acelerar o progresso de Independência 
Econômica, elevação do padrão tec­
nológico da Indústria, para encontrar 
os caminhos que levarão à integração 
nacional, tão urgentemente necessá­
ria e imprescindível. 

Sr. Presidente, deve-se ressaltar 
aqui a ação do Instituto Tecnológico 
da Aeronáutica UTA), entidade capaz 
de preparar profissionais especializa­
dos em construção Aeronáutica; e 
também o Instituto de pesquisas e 
desenvolvimento (IPD). sem esquecer 
os nomes dos Brigadeiros Agimar Ro­
cha dos Santos e Paulo Vitor da Silva. 

A embraer foi criada em 19 de agos­
to de 1969 e constituída sob a forma 
de sociedade de economia mista, com 
51% de participação Goven1amental. 
Embora seja a mais nova das indús­
trias Aeronáuticas, a Embraer vive 
sob o entusiasmo e, porque não dizer, 
amor daqueles jovens que acompa­
nham o crescimento e desenvolvimen­
to, em dimensões extradordinárias e 
marcantes. 

Consolida-se, assim, a indústria 
brasileira numa demonstração inequí­
voca de que, superada a fase de pio­
neirismo e improvisação, transforma­
se hoje em um complexo industrial da 
maior lmportancia e significado den­
tro do esforço que desenvolvem. como 
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um todo, o Brasil e os brasileiros, 
objetivando alcançar o pleno desen­
volvimento. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Antônio Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
(Pronuncia o seguinte discurso) -
Sr. Presidente. Srs. Senadores: Medi­
das urgentes com estudos de profun­
didade devem ser tomadas no sentido 
de serem preservadas as madeiras-de­
lei, através racionalização e aperfei­
coamento das atividades industriais, 
tendo em vista a tecnologia, para ofe­
recer aos expolradores de madeira 
melhores condiçóe.s na obtenção de 
maiores rendas, e, conseqüentemente, 
elevar os níveis de valorização, para o 
mercado de exportação, sem prejuízo 
do consumo interno. 

Confio e espero que o aperfeiçoa­
mento das atividades madeireiras nos 
Estados venha trazer grandes benefí­
cios. permitindo melhor racionaliza­
cão na derrubada de árvores, maior 
remuneração no ramo e oportunidade 
de serem elevados os níveis de arre­
cac'lação no setor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ex­
ploração madeireira tem constituído 
núcleos de atividades em vários Esta­
dos, constatando-se que a escassez e 
o baixo preço do produto vêm fazendo 
com que os industriais operem com 
grande parte de sua capacidade ocio­
sa, isto é, em ritmo menos acelerado. 

Segundo afirmam os empresários 
nessa atividade, a forma de se obte­
rem maiores rendimentos e lucros re­
lativamente compensadores está na 
utilização de matéria-prima extraída 
nas proximidades do núcleo industrial. 
Alegam eles que o custo do transporte 
onera tanto o beneficiamento da ma­
deira, que se torna antieconômica a 
sua exploração. 

Desejo, no momento, despertar a 
atenção das autoridades no sentido de 
desenvolver pesquisa detalhada e sis­
temática dos recursos florestais de 
todo o País, trabalho a ser executado 
por equipes de técnicos, sob coorde­
nacão do Instituto Brasileiro de Defe­
sa inorestal - lBDF. 

Apesar de o Brasil contar com mais 
de uma dezena de parques nacionais, 
com cerca de três milhões de hecta­
res; uma área plantada até 1966, se­
gundo o IBDF, inferior a 600 mil hec­
tares; e, após 1970, o total elevar-se a 
mais de um milhão de hectares; e con­
siderando que além dos parques nacio­
nais, temos ainda reservas biológicas, 
florestas protetoras de mananciais, 
totalizando bem mais de três milhões 
de hectares de área protegida, equi­
valente a 0,39% do território nacio­
nal, há que se meditar muito sobre a 
destruição de nossas florestas e nas 
medidas a serem tomadas contra o 

f 
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extermínio sistemático do nosso mun­
do vegetal. 

O Sr. Benjamim Farah ~ Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ANTONIO FERN~NDES -
Com muito prazer. 

O Sr. Benjamim Farah - O discur­
so de V. Ex.a é multo oportuno e não 
pode ser ignorado por ninguém, nesta 
hora. A Oposição está inteiramente 
solidária com V. 'Ex.a Este di~curoo é 
da mais alta importância para a so­
brevivência dos seres animados neste 
Pais, tanto vegetais como animais. o 
que acontece é uma destruição cabo­
cla, indígena, o extermínio bárbaro 
das nossas florestas, sem nenhuma re­
posição. Andamos por tanto território, 
sobrevoamos da Guanabara até aqui, 
Capital da República, e vimos os ver­
dadeiros desertos, e não há uma ini­
ciativa no sentido do reflorestamento. 
As nossas reservas estão diminuindo 
e, num futuro próximo. não sei a que 
ponto vamos chegar. Pode chegar a 
um deserto completo, e vamos ficar 
com saudades das árvores do nosso 
tempo. Tenho verdadeiro pavor das 
derrubadas sistemáticas que hoje ve­
rificamos. V. Ex.3 está fazendo uma 
sugestão que tem o apoio da Oposição, 
e tenho- a impressão de ql.le todo o 
Senado está solidário com V. Ex.a, 
porque esta será uma obra de brasi­
lidade, aliás, não só do interesse do 
Brasil mas do mundo todo. 

Fala-se tanto em poluição. Na ver­
dade, o ar, as águas, as teras estão 
poluídos. Uma maneira importante, 
objetiva de se combater a poluição é 
o reflorestamento. As nossas florestas 
são grandes reservas de oxigênio. Com 
a sua destruição, esse oxigênio dimi­
nui e a vida dos seres a.nim~dos tam­
bém vai-se escasseando. A concla.ma­
<;.ão que V. Ex.e. está fazendo é da 
maior importância e tem o apoio to­
tal dos seus colegas, tenho a impres­
são também de todo o Senado e de 
todos aqueles que querem :t sobrivi­
vência do Brasil e da própria huma­
nidade. 

O SR. ANTONIO FERNANDES -
Agradece e recebo com a maior sa­
tisfaçãó o apOio que V. Ex.• dá, tanto 
da sua pessoa, como parlamentar, 
como senador, como colega ilustre 
que é, como o da sua bancada. 

Isto revela e retrata, Senador. o 
espírito patriótico que V. Ex.a tem 
demonstrado nesta Casa. 

Muito obrigado. 
O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a dá li­

cença para um aparte? 

O SR. ANTôNIO FERNANDES -
Com muito prazer, meu companheiro 
de bancada. 

O Sr. Heitor Dias - Também asso­
cio-me às palavras de V. Ex:.a porque 
são da maior importância, como bem 

frisou o eminente Senador BenJamin 
Farah. Não está em jogo apenas a 
extinção de especies de várias madei­
ras de lei, mas a devastação de imen­
sas áreas de nossas florestas, com re­
percussão altamente negativa na oxt­
genação de enormes áreas de nosso 
território. Ainda há poucos dias, via­
jando do Rio de Janeiro para Salva­
dor, vim ao lado de eminente homem 
público. Disse-me ele que, há algu­
mas dezenas de anos passados, ele 
fazia aquele mesmo percurso sobre­
voando grandes faixas de florestas e 
hoje tudo aquilo estava reduzido a 
apenas ao chão: todas aquelas flores­
tas, todas aquelas árvores haviam sido 
derrubadas. Isso é de efeito, como eu 
disse, absolutamente negativo para 
todo o Brasil, não só porque diz res­
peito à sua economia mas, também, 
e aí agora, com resultados funestos, 
como colaborador da poluição que hoje 
tanto se procura combater. Ou o Go­
verno toma medidas drásticas em re­
lação à matéria, não permitindo que 
essas derrubadas aconteçam como se 
vem fazendo, de mane\ra absoluta­
mente incontrolável e sem qualquer 
programação ou, então, chegaremos 
a uma situação altamente prejudicial 
aos altos interesses do nosso País. 
Meus parabéns a V. Ex.a pelo assun­
to que está tratando com tanta opor­
tunidade. 

O Sr. Antônio Fernandes - Agra­
deço, também, a V. Ex.a. a sua grande 
contribuição, através das observações 
feitas sobre a sistemática terrível das 
derrubadas descontroladas no territó­
rio nacional. E se providências não 
forem tomadas com energia teremos, 
para o futuro, a pecha de fazedores 
de deserto. 

Muito obrigado a V. Ex.a..pela con­
tribuição do seu aparte. 

Urge, Senhor Presidente, Senhores 
Deputados, a preparação de técnicos 
de nível universitário e de operários 
especializados para a difusão de idéias 
e formação da opinião pública em re­
lação à economia florestal, ensinando 
e orientando no trabalho de reposi­
ção de madeira cortada, por outra 
semelhante, assim como no reflores­
tamento de antigas áreas e campos 
desmatados . 

O Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestal vem-se definindo 
em providências a serem tomadas e 
que adotará em conjunto com os Es~ 
tados, no sentido de preservar a fau~ 
na e a flora brasileiras e criar uma 
série de elementos que possam man­
ter o equilíbrio ecológico inicial. 

As queimas de pastos, todos os anos, 
reduz a cinzas a matéria orgânica; 
e o fogo "destruindo ninhos e sitian­
do os pequenos animais que não sa­
bem defender-se e fugir do cerco des~ 
truidor" completa -a obra criminosa 
do homem inocente ou ignorante. 

São providências que devem ser to­
madas e que marcarão para o nosso 
País uma posição de destaque, cujos 
aspeetos vêm sendo mantidos desde 
que o Governo Revolucionário passou 
a imprimir um cunho de notória se­
riedade e incontestável objetividade 
nas decisões e cumprimento das obri­
gações. 

São medidas relevantes em função 
da nossa vastidão territorial e que nos 
faz lembrar que somos meros deposi ... 
tários, com usufruto temporário, desse 
imenso patrimônio, que devemos ze­
lar e transmitir às gerações do fu­
turo, para proteger e resguardar. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Não há mais orador inscrito. 

A palavra está facultada a qual­
quer Sr. Senador. (Pausa.) 

Antes de encerrar a presente se­
são, esta Presidência lembra aos se­
nhores Senadores que o Congresso 
N acionai está convocado para uma 
sessão conjunta, a realizar-se às 19 
horas de hoje e destinada à apre­
ciação de proJétos de decreto legisla­
tivo. 

Nada mais havendo que tratar, con­
voco os Srs. Senadores para uma ses­
são extraordinária, a realizar-se ama­
nhã, dia 28, às 10 horas, com a se­
guinte 

ORDEM DO DJA 
I 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem 
Presidencial n.0 116, de 1972 (n.o 
167/72, na origem), submetendo 
ao Senado a escolha do nome do 
Sr. Melli!o Moreira de Mello, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer 
a função, em comissão, de Em­
baixador do Brasil junto ao Go­
verno da Guyàna. 

2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem Pre­
sidencial n.0 117, de !972 (n.0 

168/72, na origem l, submetendo 
ao Senado a escolha do nome do 
Senhor Braulino Botelho Barbo­
sa, Ministro de Segunda Classe~ 

da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função, em comissão, 
de Embai~ador do Brasil 1unto­
ao Governo da República do Zaire. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão à.J 17 hora.J 
e 20 minutos.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

ATA DA 4.• R!;;UNIAO (EXTRAORDINARIA) RJ;;ALlZADA 
NO DIA 27 DE JUNHO DE 1972. 

Aos vinte e sete dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e dois, às quinze horas, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senhor Senador Augusto 
Franco, Presidente eventual, presentes os Senadores Hei­
tor Dias, Osires Teixeira, Benjamim Farah e Gusta\'o 
Capanema, ret.rne-se, extraordinariamente, a Comissão de 
Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Tarso Dutra, Celso Ramos, Jessé Freire 
e Amaral Pellloto. 

1!: lJda e, $em restrições, aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

Iniciando os trabalhos, pelo Senhor Senador Heitor 
Dias, da matêrta constante da pauta, são relatados os 
seguintes projetos: 

- favorável ao PROJETO DE LEI DA CAMARA N.O 
10, de 1.972 (n.0 637-B/72, na casa de origem), que "re­
tifica o Anexo I!, do Quadro de Pessoal Permanente, da 
Lei n.0 5 .188, de 8 de dezembro de 1966, que "Institui o 
Quadro de Pessoal do Ministério daa Minas e Energia e dá 
outras providências;" 

- pela aprovação do PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 11, de 1.972 (n.o 676-B/72, na Câmara dos Deputados), 
que "cria pensão especial por morte de servidor vítima 
de agressão em função policial ou de segurança;" 

A seguir, colocados em votação, por unanimidade, são 
aprovados os pareceres. 

Nada mal~ havendo que tratar, o Senhor Presidente, 
encerra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, uma vez lida e aprovada, será pelo Senhor Pre­
sidente assinada. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei tl.0 5, de 19'72 (CN), que "Cria Cargos nos 
Quadros de Pessoal da Justiça do Trabalho para o 
lunciomtmento de 74 Juntas de Conciliação e Jul­
gamento". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA EM 26 DE 
JUNHO DE 1972 

A 17 horas do dia 26 de junho de 1972, na Sala da 
Comissão de Finanças do Senado Federal, sob a presidên­
cia do Deputado Ozanan Coelho, presentes os Senadores 
Eurico Rezende, Helvídio Nunes, Alexandre Costa, Paulo 
Torres, José Augusto, Benedito Fer:teira, Mattos Leão, Osi­
res Teixeira, Elaldanha Derzi, Antônio Carlos e Deputados 
Aderbal Jurema, Josias Leite, Miton Brandão, Walter Silva 
e Aldo Fagundes, reúne-se a Comissão Mista para estudo 
e parecer sobte o Projeto de Lei n.0 5, de 1972 (CN), que 
"Cria Cargos nos Quadros de Pessoal da Justiça do Tra­
balho para o funcionamento de 74 Juntas de Conciliação 
e Julgamento''. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Havendo número legal, o Senhor Presidente declara 

instalada a Comissão e comunica que, dentro do prazo 
regimental, foram oferecidas seis emendas à Comissão. 

A seguir, concede a palavra ao Senador Helvídio Nunes 
que passa a ler o seu parecer, concluindo pela aprovação 
do projeto e rejeição das emendas apresentadas. 

Terminada a leitura, o Senhor Presidente coloca em 
discussão o parecer usando da palavra para discuti-lo 
os Senhores Congressistas Eurico Rezende, Aldo Fagundes, 
Aderbal Jurema e Walter Silva. É encaminhado à Mesa 
um pedido ed destaque para a emenda n.o 1. assinado pelo 
seu autor, Deputado Walter Silva. 

Encerrada a discussão, o Senhor Presidente põe em 
votação o parecer do Senhor Relator, salvo o destaque à 
emenda n.0 1. O parecer é aprovado. 

Passa-se à discussão do pedido de destaque usando 
da palavra o Deputado Walter Silva para encaminhar a 
sua votação. A seguir, falam ainda sobre o assunto, os 
Senadores Antônio Carlos e Osires Teixeira. Para prestar 
os esclarecimentos solicitados é dada a palavra ao Relator, 
Senador Helvídio Nunes! que expõe as razões porque re­
jeitou a emenda n.0 1. Encerrada a discussão, o Senhor 
Presidente coloca em votação a emenda n.O 1 que é rejei­
tada por 9 votos contra 5, com as seguintes declarações 
de voto: vencidos, em parte o Senador Eurico Rezende e 
Deputados Walter Silva e Aldo Fagundes. O Senador An­
tônio Carlos profere a edclaração de voto a seguir transcri­
ta: "Voto contra a emenda pois que não fui suficientemen­
te esclarecido sobre sua repercussão financeira. De fato, o 
acréscimo pretendido face aos elementos de que disponho 
virá elevar o valor dos níveis propostos nas tabelas que 
acompanham o Prajeto. Desse modo, acompanho o Senhor 
Deputado Aderbal Jurema vota nos termos do voto do Se­
nador Antônio Carlos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 
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CALENDARIO 

Dia 14/06 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 15/06 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente designação do Relator; 
Dias 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23 - Apresentação de 
emendas, perante a Comissão; 
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Dia 26/06 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Até dia 04/07- Apresentação do parecer, pela Comissão: e 

- Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser 
convocada tão logo seja publicado o parecer da Comissão 
Mista. 

PRAZO: Início, dia 14/06; e, término dia 24/07. 
SECRETARIA: Maria Helena Bueno Brandão. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.0 Andar - Anexo - Senado Federal. - Telefone: 
24-8105 - Ramais 303 e 305. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre o Projeto 
de Lei n.0 4, de 1972 - (CN), que 4'prorroga o prazo 
das concessões e permissões para a execução dos 
Serviços de Radiodifusão Sonora que especifica e 
dá outras providências." 

ANEXO DA ATA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 21-6-72, AS 20:00 HORAS 

Publicação devidamente autorizada pelo 
Senhor Presidente da Comissão 

Presidente: Senador Tarso Dutra 
Vice-Presidente: Deputado A!cir Pimenta 
Relator: Deputado João Guido 

íntegra do apanbamento Taquigráfico 
referido na Ata 

O SR. PRESIDENTE (A!cir Pimenta) - Srs. Congres­
sistas, havendo número legal, declaro aberta a reunião. 

A Comissão reúne-se para discutir o parecer do Re­
lator ao Projeto de Lei n.0 4, de 1972 (CN), que prorroga 
o prazo das concessões e permissões para a execução dos 
serviços de radiodifusão sonora que especifica e dá outras 
providências. 

Proponho, pelo Art. 130 do Regimento Interno do Se­
nado, a dispensa da leitura da Ata da reunião de instala­
ção. <Pausa) 

Aprovado. 
Devo comunicar aos Srs. as substituições havidas nes­

ta Comissão: 
Deputado João Linhares, em substituição ao Deputado 

Alair Ferreira; 
Senador Saldanha Derzi, em substituição ao Senador 

José Sarney; 

Senador Antônio Carlos, em substituição ao Senador 
Mattos Leão; 

Senador Lourival Baptista, em substituição ao Sena­
dor Wilson Gonçalves. 

A Secretaria desta Comissão recebeu seis emendas, to­
das elas julgadas pertinentes, razão por que estão sendo 
levadas em consideração. 

O Deputado João Guido, Relator da matéria, tem a 
palavra para expor, no momento, o seu parecer. 

O SR. RELATOR (João Guido) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores e Srs. Deputados, muita honra trabalhar sob a 
sua orientação e aos presentes minhas escusas pela demo­
ra, mas é que as emendas só chegaram às minhas mãos 
às 5 e meia da tarde, razão do meu atraso nesta reunião. 

Passo a ler o parecer: 

RELATóRIO 

Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, em 
8 de junho do corrente ano, submeteu à deliberação pelas 
ctuas Casas do Congresso Nacional, para ser apreciado em 
sessão conjunta, nos termos do parágrafo 2.0 do artigo 51 
da Constituição, o Projeto de Lei n.0 4, de 1972, que pror­
roga automaticamente o prazo das concessões e permissões 
para execução dos serviços de radiodifusão sonora que, 
em decorrência do art. 117 da Lei n.0 4.117, de 27 de agos­
to de 1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações), foram 
mantidos por mais 10 (dez) anos, contados da publicação 
da referida lei. 

Ressalte-se, ab initio, que o projeto limita-se a pror­
rogar os prazos dos serviços de radiodifusão sonora, cujas 
concessões e permissões terminam neste ano de 1972. Ex­
cluem-se, portanto, os serviços de televisão, que à data de 
publicação do Código Brasileiro de Telecomunicações en­
contravam-se em funcionamento, uma vez que os mesmos 
permanecerão com os praws de suas concessões inaltera­
dos, isto é, mantidos até 1977. 

Advirta-se, ainda, que a prorrogação diz respeito ape­
nas àqueles serviços que estavam funcionando em 1962 e 
foram mantidos pelo Código até este ano. Assim sendo, 
todas as concessões e permissões outorgadas a partir da­
quele ano não estão abrangidas por esta prorrogação, per­
manecendo válida para as mesmas o prazo de lO (dez) 
anos estipulado no § 3. 0 do art. 33 do Código. 

Feitas estas considerações iniciais, passaremos ao exa­
me objetivo do Projeto de Lei. 

O primeiro aspecto digno de relevo é que não cogitou 
o projeto de simplesmente prorrogar as concessões e per­
missões por mais um período, lançando as dificuldades 
para uma solução futura. Muito ao contrário, identificou 
os problemas a serem resolvidos e estipulou prazos para a 
sua solução. 

Assim sendo, visando evitar um fluxo repentino e vo· 
lumoso de processos, que impediria em qualquer época um 
estudo criterioso de cada p-edido de renovação, foram par­
celados os prazos para o término das concessões e per­
missões. 

Desta forma, a prorrogação automática foi dividida 
em três etapas distintas, discriminadas no art. 1.0 da lei 
submetida a exame. 

A primeira etapa abrange os serviços de radiodifusão 
sonora em onda tropical e em onda média de âmbito na­
cional. Segundo informações cedidas pela Assessoria Par­
lamentar do Ministério das Comunicações e constatadas 
por este Relator, tais serviços correspondem a cerca de 
12% (doze por cento) do volume total de prorrogações a 
ser feito. 

A segunda etapa refere-se aos serviços de radiodifu­
são sonora em onda curta € em onda média de âmbito re­
gional. Aqui as informações colhidas indicam um percen­
tual já maior, relativo a cerca de 20% (vinte por cento) 
do volume. 

A Terceira e última etapa refere-se aos serviços de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada e em onda mé­
dia de âmbito local. Tais serviços corresponderiam aos 
68% (sessenta e oito por cento) restantes. 

Estabelece o parágrafo único do art. 1.0 do projeto 
que as permissões outorgadas para a execução de servi­
ços auxiliar de radiodifusão serão revistas por ocasião da 
renovação do serviço principal. Tal medida se nos afi­
gura indispensável pelo que possibilitará uma reorganiza­
ção do espectro de freqüência relativo a este serviço, prin­
cipalmente no que diz respeito aos grandes centros onde 
atualmente já é difícil tarefa se conseguir uma freqüên­
cia vaga para tal serviço, dado o seu imprevisto e des­
controlado crescimento. Atende, igualmente, ao elemen-
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tar princípio juridico de. que os destinos do acessório de­
vem acompanhar os do principal. 

Uma vez prorrogadas as concessões e permissões, pe­
los pl'azos especiais mencionados na lei, de até 2 (doi.s) 
anos, deverão as entidades interessadas requererem a re­
novação de suas outorgas, Examinando tais I,?edidos, po­
derá. o Poder Concedente conceder a renovaçao, nos ter­
mos requeridos, condicioná-la ao cumprimenta de diretri­
zes técnicas estabelecidas no Plano Nacional de Radiodi­
fusão ou negar o pedido, quando a continuação do set'vi­
ço for inteiramente incompatível com o Sistema Nacional 
de Radiodifusão - objetivo final do Plano. 

Tais dispositivos, 2.0 e 3.0 do pro}ek> em exime. ao 
contrário do que encontramos no Código de 1962, são bem 
mais maleáveis e dão ao Ministério da.s Comunicações -a 
possibilidade de, juntamente com o interessado, encon­
trar uma SQ}ução intermediária para os problemas even~ 
tuahnente surgidos. O Código de 1962 previa a renova­
ção nas mesmas cc.ndições requeridas ou então a decla­
ração de perempção da concessão. A lei proposta oferece 
uma alternativa: a renovação condicionada à adequação 
ao Plano Nacional de Radiodifusão. 

Por. outro lado, o projeto mantém o direito à prorro­
gação .automática de concessão ou permissão para os 
casos de morcs!dade ou inércia de Administração Públ!ca 
no exame dos pedidos formulados. Aperfeiçoou-se, apenas, 
o Instituto: o parágrafo 4.o do art. 33 do Código de Tele­
comunicações não possibilitava que o órgão encarregado 
do exame do pedido vi,esse a formular qualquer tJpo de 
exigência, ainda que a mesma tivesse por objetivo forne­
cer ao julgador dados in dispensá vets para decidir sobre 
a renovação pleiteada. 

Com a lei proposta passa a ser poS.$ível converter o 
procesao em diligência para efeito de apresentação de 
documentos ou de atendimentos de outras exigências. Só 
os pedidos formulados "no prazo, na forma devida e com 
a documentação hábil" poderão vir a ser beneficiados com 
a prorrogação automática. Os outros pedidos ao invés 
de serem slmple~mente encaminhados· com parecer con­
trário à renovação, por falta de documentos poderão ser 
convertidos em dtligêncla para efeito d-e atendimento às 
exigências. 

Finalmente, a decisão sobre os pedidos de renovação 
de permissão foi transferida do CONTEL para o Ministro 
das Comunicações, mantendo-se a decisão sobre os pedi· 
dos de renovação das concessões ao nível da Presidência 
da República. Tais disposições dispensam maiores comen­
tários, eis que o Código de Tei~comun!cações é de data 
anterior ao advento da Reforma Administrativa e crta ... 
ção do Ministério das comunicações. como tal, mantinha 
as decisões centralizadas ao nível do Presidente da Re­
pública, descúnhecendo a autoridad,e do Ministro de Es­
tado. Neste particular o projeto de lei faz apenas atuali-
zar o Código de 1692 à realidade presente. · 

Pelas razões expostas, o projeto de lei não represeri.ta 
apenas um adiamento de d1!1culdades. li: ele um aprimo­
ramento e uma atualização de uma lei carente de revisão 
- o Código de Telecomunicações ~- bem como caracteri­
za claramente uma decisão do Poder Executivo: queren~ 
do manter as emissor-as de radiodifusão entregues à ini­
ciativa privada, fechou questão em torno de que as reno­
vac:ões das concessões e permissões devem ser fiéis ao 
verdadeiro significado da palav.ra, isto é, devem caracte­
rizar o início de uma nova vida, devem simbolizar o iní­
cio de uma nova dimensão da radiodifusão privada bra­
stleira. 

E para exigir o início desta nova era, pautada pelo 
irrestrito cumprimento da finalidade educativa e cultural 
do serviço, bem como de sua execução em elevado padrão 
técnico, terá o Mini&tério que se preparar. Daí a prorro­
gação, que permitirá também o aparelhamento dos órgãos 
técnicos de execução, de planejamento do Ministério. 

Ao projeto foram apresentadas 6 (seis) emendas, as 
quais passaremos, a seguir. a examinar: 

Emenda N.0 1 

Autor: Deputado Dias Menezes 
Di~ a emenda: 

"Proponho a seguinte redação para o artigo pri­
meiro: 
Att. J.ó As concessões e permissões para a execução 
dos serviços de radiodifusão sonor11. que, em decor­
rência do artigo 117 da Lei n.o 4.117, de 27 de agosto 
de 1692 !Código Brasileiro de Telecomunicações) fo­
ram mantidos por mais 10 anos, f.icam automatica­
mente prorrogados pelos seguintes prazos": 

J ustlficação 
''Impõe-se a present.a Emenda para corrigir a ex­
pressão "por mais de 10 anos" porque a Lei n.0 4.117 
não prorrogou por mais de, mas sim por 10 anos, 
como se observa na simples leitura do parágrafo 3.0 

do artigo 33 da citada Lei: 
"Os prazos de concessão e autorização serão de 10 
anos para o serviço de radiodifusão sonora ... " 
Também se impõe a aprovação da presente Emenda 
para retirar a expressão - "contados da publica­
ção da referida Lei" - porque o Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo dec~~eto 
52.795/63 fixou a data: 
"Art. 177. Os prazos das atuais concessões para 
execução de serviços de radiodifusão são automati­
camente .prorrogados por mais 10 anos nos casos de 
radiodifusão sonora e por 15 anos no caso de radio­
difusão de sons e imagens (televisão) a contar de 
27 de agosto de 1962.'' 

Com o que. para cumprir o que determina o Regula~ 
menta em seu artigo 112: 
"Art. 112.. As empresas que desejarem a rer..ovação 
dos pra7.0S de concessão e perm.l.ssão deverão dirigir 
requerimento ao CONTEL no período compreendido 
entre os 180 e os 120 dias anteriores aos respectivo& 
prazos:" 
as empresas cumpridoras das notmas regulamenta­
res. há muito atenderam a exigência da Lei, modi­
ficá-la agora, depois de cumprida, torna o presente 
Projeto de Lei manifestamente INCONSTITUCIO­
NAL, porque fere direitos adquiridos e entra, pela 
linha travessa dos prazos, em vigor antes de sua 
promulgação." 

PARECER 

A emenda proposta alt-era, em dois aspectos, o á.rtigo 
1.0 da lei. 

No primeiro trata-se de uma alteração de forma, de 
modo que a alteração da expressão "por mais de 10 anos" 
passa a ser ''por mais dez anos", suprimindo-se o "de" 
eis que a lei prorroga exatamente par 10 anos, 

Neste particular a emenda é procedente. 
Em segundo aspecto, pretende-se trocar a expressão 

"contados da publicação da referida Lei" por "a contar 
de 27 de agosto de 1962". 

A alteração pretendida P. lntempe-stlva, eis que é prin­
cípio elementar de direito que a vigência de uma ·lei con­
ta-se a partir de sua publicação ·e não de uma determina­
da data. Mais ainda: um regulamento não pode, em hi­
pótese alguma, contrariar uma lei. E o próprio autor da 
emenda reconhece e cita tal fato. 

Isto posto, neste segundo aspecto, somos peta impro .. 
c-edência da emenda. 
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Assim .sendo, somos pela sua aprovação na forma da 
seguinte: 

Subememla à Emenda n.0 1 

"Art. 1.0 As concessões e permissões para execução 
dos serviços de radiodifusão sonora que, em decor­
rência do art. 117 da Lei n.0 4.117, de 27 de agosto 
de 1962 {Código Brasileiro de Telecomunicações), 
foram mantidas por mais 10 (dez) anos, contados 
da publicação da referida lei, pelos seguintes pra­
zos." 

Emenda n. 0 2 

Autor: Deputado Dias Menezes 
Diz a emenda: 

"Proponho a seguinte redação para o artigo se­
gundo: 

"Art. 2.0 A renovação das concessões e permissões 
dos serviços de radiodifusão é um direito subordina­
do ao interesse nacional na adequação do Plano Na­
cional de Radiodifusão, uma vêz cumprido pelas 
empresas todas as exigências legais bem como as 
finalidades educacionais e culturais' do serviço." 

O progresso e desenvolvimento da radiodifusão pri­
vada brasileira, como qualquer negócio, está subordinado 
a estabilidade e segurança do investimento. Ao empre­
sário cumpridor da Lei deve o Poder Público distinguir 
concedendo-lhe o direito à renovação. 

PARECER 

A renovação de urna concessão ou permissão não 
constitui um direito. 

A doutrina e jurisprudência brasileiras são unânimes 
em afirmá-lo. 

A concessão constitui direito enquanto durar o seu 
prazo. É, portanto, limit~da no tempo. Ao final do prazo 
acaba o direito. E tanto isso é verdade que, em algun~ 
tipos de concessão, as benfeitorias feitas revertem em 
favor da União. 

Em segundo lugar não é de boa técnica que se subor­
dine um direito a um Plano, eis que este é temporário e 
pode ser revisto periodicamente. 

Há que se falar em um Sistema, que é o decorrente à 
implantação do Plano. 

Somos pela rejeição. 

Elllenda N.0 3 

Autor: Deputado José Camargo. 
Artigo 3.0 

"Cancele-se as expressões, "qualquer tempo." 
Justificação 

"Já o artigo autor12::a o Poder Executivo amplamen­
te a tomar todas as medidas, sendo portanto re­
dundante e excessiva aquelas expressões." 

PARECER 

A expressão "a qualquer tempo" justifica-se e não é 
como pareceu ao proponente "redundante e excessivo." 
Quer significar que as condicionantes poderão ser feitas 
em decorrência da evolução da técnica, da legislação ou 
métodos de funcionamento. Por isso que com a expressão 
"a qualquer tempo" procura-se abranger um período mais 
amplo possível para a formulação de exigências a serem 
cumpridas, em benefício do próprio concessionário e do 
usuário do serviçO (ouvintes). 

Somos pois pela sua rejeição. 

Emenda N.o 4 

Autor: Deputado Dias Menezes. 
"Emenda propondo seja suprimido o parãgrafo pri~ 

meiro do artigo quarto." 

Justificação 

"Proponho seja suprimido o parágrafo primeiro do 
artigo quarto, por ser matéria de regulamento." 

PARECER 

Justifica-se a necessidade que a lei diga expressamen­
te que "os requerimentos obedecerão a modelo próprio e 
são obrigatoriamente instruídos com os documentos dis­
criminados no ato de regulamentação desta lei" porque 
logo em seguida o § 2.0 firma que somente os pedidos for­
mulados "no prazo, na forma devida e com a documenta­
ção hábil" poderão se beneficiar do direito à renovação 
automática, 

É evidente que teríamos uma lei feita para beneficiar 
as entidades irregulares caso se não exigisse a apresen ... 
tação de documentação hábil. Bastaria um simples reque­
rimento e já estaria assegurada a renovação automática. 

Mas ainda: o § 1.0 não pode ser suprimido como se 
pretende porque dele decorre o § 2.0 , estando interligados, 
fundamentais que são para os objetivos que a União pre ... 
tende alcançar com a renovação das Concessões. 

Somos pela rejeição. 

Emenda N.0 5 

Autor: Deputado José Camargo. 
"§ 2.0 do Artigo 4.o 

Redija-se assim: 

"Havendo a concessionária ou permissionãria re­
querido a renovação no prazo, na forma devida e 
com a documentação hábil, ter-se-á o pedido como 
deferido.'' 

Justificação 

"Se a parte interessada instrui o processo com a do­
cumentação exigida e dentro do prazo estabelecido, 
nenhuma exigência mais pode ser cobrada, sendo 
portanto a nosso ver a redação deste parágrafo fo­
ra da técnica legiSlativa, permitindo alnda tumulto 
processual." 

PARECER 

A parte interessada pode instruir o processo com a 
documentação exigida e dentro do prazo estabelecido, mas 
pode ocorrer que a documentação apresentada, embora 
materialmente esteja correta, ideologicamente pode não 
estar, 

O documento pode ser apresentado, mas pode ser ine­
ficaz, dúbio ou confuso pelo seu conteúdo, razão por que 
necessidade de se permitir ao Executivo que formule exi­
gências à interessada. 

Tal alternativa. como já ressaltamos, é no próprb in­
teresse das entidades, els que a redação original da Lei 
de 1962 não dava alternativa: se o Poder Concedente não 
se satisfizesse com algum documento, só tinha uma saída; 
a não renovação, declarando a perempção da concessão 
ou permissão. Com a Lei nova, faculta-se que os pedido.s 
sejam convertidos em diligências. satisfeitas as exigên­
cias e, em seguida, então, renovadas as outorgas. 

Assim sendo, somos pela Rejeição. 
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Emenda N.0 6 

Autor: Deputado Dia.s Menezes. 

"Proponho a seguinte redação para o parágrafo se­
gundo do artigo quarto; 
§ 2.0 ~ Havendo a concessionária ou permissionária 
requerido a renovação no prazo, na forma devida, 
ter-se-á o pedido como deferido, se o órgão compe­
tente não decidir até a data prevista para o tér­
mino da concessão ou permissão." 

Justificação 
1'Aprovado o Projeto com a redação em que está, 
uma exigência qualquer de qualquer funcionário de 
uma repartição poderá impedir a renovação da con­
cessão ou permissão, tomando-a perempta. O pra­
ro de 180 dias é suficiente pa·ra a repartição exami­
har a matéria, especialmente depois da exigüidade 
de prazos que são oferecidos aos membros do Con­
gresso Nacional, para o exame de importantes e as 
mais variadas matérias de interesse nacional. O 
:Executivo não pode procastinar suas decisões com 
:simples exigências, ainda mais quando essa exi­
gência pode encerrar as atividades de uma empresa 
~adia.'' 

PARECER 

Sugere-se que seja excluída a expressão ''e com a do­
cumentação hábil". Tal supressão atinge profundamente 
toda a filosofia do projeto. Conforme já ressaltamos a lei 
proposta caracteriza claramente que o Poder Executivo, 
querendo manter as emissoras de radiodifusão entregues 
à iniciativa privada, fechou questão em torno de que as 
renovações das concessões e permissões devem ser fiéis 
ao verdadeiro significado da palavra, isto é, devem carac­
terizar o início de uma nova vida, devem simbolizar o 
início de uma nova dimensão da radiodifusão privada 
brasileira. 

Assim sendo, é indispensável que as emissoras com­
provetn que observam as finalidades educativas e cultu­
rais de serviço, bem como comprovetn que se encontram 
técnica, econômica e juridicamente capazes para conti­
nuar a executar o &erviço. Para isso, indispensável apre­
sentar a documentação hâbil. Do contrário, teríamos a 
renovação de prazo das emissoras devedoras da Fazenda 
Nacional, em péssimas condições técnJcas ou com con­
cordata e falência decretadas. Isso, evidentemente, con­
traria o espírito da renovação, 

Quanto à alegação de que "uma exigência qualquer 
de qualquer funcionário de uma repartição poderá impe­
dir a renovação da concessão ou permissão, tornando-a 
perempta", temos que a mesma é inteiramente improce­
dente. 

A formulação de uma exigência não induz, como quer 
o pro}:)Onente, a declaração de perempção. Pelo contrário, 
poderá exatamente permitir a renovação, face aos escla­
recimentos prestados. 

Somos, pelo exposto, pela Rejeição. 
Assim sendo, pelas razões de fato e de direito expos­

tas, o nosso 
PARECER 

Sobre o projeto em exame, de n.0 4, de 1972, é por 
sua APROVAÇAO pelo Congresso Nacional e. quanto às 
emendas somos favoráveis à de n.0 1, com subemenda. e 
contrários às de n.Os 2, 3, 4, 5 e 6. 

O SR. PRESIDENTE (Aicir Pimenta) - Srs. Congres­
sistas, lidos o Parecer do Deputado João Guido e as emen­
das apresentadas ao Projeto de Lei n.0 4, de 1972 (CN), 
coloco-os em discussão, declarando que a partir deste 
momento será contado prazo de 30 minutos para a apre­
sentação de subemendas e destaques. 

Cada Membro da Comissão poderá fa:~er uso da pala­
vra pelo prazo improrrogável de 15 minutos, dispondo o 
Relator no final de 30 minutos. 

O SR. DIAS MENEZES - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aicir Piment") - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Dias Menezes. 

O SR. DIAS MENEZES - Sr. Presidente, nobres Pares, 
declino de discutir as emendas que foram rejeitadas por 
razões óbvias, sujeitando-me à leitura, no momento em 
que V. Ex.a julgar oportuno, do voto em separado que 
apresentarei. 

O SR. PRESIDENTE (Aicir Pimenta) - V. Ex.• po­
derá fazê-lo agora. 

o SR. DIAS MENEZES - Sr. Presidente, meus nobres 
Pares, a exposição de motivos e o projeto de lei procuram 
fazer crer que o Código Brasileiro de Telecomunicações, 
Lei n.0 4.177, de 27-.8-62, "manteve, por mais de lO anos, 
as concessões e permissões", o que não é certo, pois o J 
3.0 do art. 33 diz: 

"Os prazos de concessão e autorização serão de lO 
anos para o serviço de radiodifusão sonora e de 
15, para os de televisão, podendo ser renovados por 
períodos suce~ivos e iguais, se os concessionários 
houverem cuJnprido todas as obrigações legais e 
contratuais, lll.antida a mesma idoneidade técnica, 
financeira e rnoral e atendido o interesse público." 

Desse modo, o }Jrazo dos serviços de radiodifusão so­
nora é de 10 anos, e não de mais de 10 anos. 

Neste particulat, desejo saudar o nobre Relator por 
concordar com esta observação que, entretanto, não de­
sejei discutir, no encaminhamento do projeto em si. Esta 
versão do prazo de mais de 10 anos, é importante que 
os nobres pares atentem, foi apresentada a fim de que 
se pudesse adotar a data da publicação do Código - 5 
de outubro de 1962, a partir da qual contar-se-ia o prazo 
de 10 anos. 

Ocorre que o Regulamento dos Serviços de Radiodi­
fusão - Decreto 52.795, de de 31 de outubro de 1963, 
determinou: 

"Artigo 177. Os prazos das atuais concessões para 
execução de serviços de radiodifusão são automa­
ticamente prorrogados pOr mais 10 anos, nos casos 
de radiodifusão sonora e pJr mais 15, nos casos de 
radiodifusão de sons e :m.1gens (televisão), a contar 
de 27 de agosto de 1962." 

Assim, não se }Jade ter, como pretende o Excelentís­
simo Sr. Miflistro das Comunicações, a data de 5 de ou­
tubro do presente ano para expirar as concessões e per­
missões, mas 27 de agosto próximo, como determina o 
Regulamento. 

Estabelece ainda o Regulamento, em seu artigo 112: 
''As empresas que desejarem a renovação dos pra­
zos de conce.ssão ou permissão deverão dirigir re­
querimento ao CONTEL, modelo 9, no período com­
preendido entre os 180 e os 120 dias anteriores aos 
respectivos prazos.'' 

Desse modo, os interessados tiveram o prazo para 
requerer entre matço e abril deste ano, partindo-se da 
data fixada pelo Regulamento: 27 de agosto. 

Assim, estão praticamente renovadas aquelas conces­
sões requeridas nos primeiros dias, de acordo, aliás, com 
o que determina o § 4.0 do art. 33 -do Código de Teleco­
m unieações. 

Havendo a concessionária requerido em tempo hábil 
a prorrogação da respectiva concessão, ter~se-á a 
mesma como deferida se o órgão competente não 
decidir dentro de 120 dias. 

' 



Junho de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇlo li) QW\rta-felra 28 nn 

Entretanto, pretende-se legislar para trás, através da 
fórmula mâgica dos prazos, pois, tanto considerada a data 
fixada no Regulamento como a que resolveu ter o Mi­
nistro, os praotos dos interessados estariam ou esgotados 
ou em curso com o que o presente projeto vigora mesmo 
antes de sua promulgação - o que o torna visivelmente 
inconstitucional. 

Finalmente, o projeto acaba com o direito de reno­
vação das concessões e permissões dOS serviços de ra­
diodifusão, criando dificuldades ao desenvolvimento do 
setor e abrindo cantinho para a estatização do rádio e 
da televisão brasileiros. 

Contudo, Sr. Presidente, meus nobres Pa.res, em face 
de outros dispositivos válidos, digo "Sim" ao projeto, co­
mo representante do MDB, mas, com as ressalvas deste 
voto que profiro em separado, entendendo-se como con­
tribuição que fazemos ao Governo, na esperança de que 
meditem sobre suas razões as autoridades às quais a ma­
téria está deferida. 

Muito obrigado a V. Ex.a. 
0 SR. PRE!SIDENTE (Mcir Pimenta) - Nobre Depu­

tado Dias Menezes, declaro a V. Ex.a que no momento 
próprio o voto que V. Ex.a acaba de proferir será tomado 
em .separado. I!: informo ao Plenário que a discussão con­
tinua aberta. (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador Ruy Santos. 
O SR. RuY SANTOS - Sr. Presidente, duas pala­

vrtts apenas, somente para me congratular com o Depu­
tada João Guiào pelo relatório e parecer que apresentou, 
bem estudados, sendo que o parecer das emendas, S. Ex.a 
fez praticamente em tempo record. 

Quero ainda congratular-me com V. Ex.a, Sr. Presi..­
dente, que preside com a !lberal!dade )lab!tual e das tra­
dições da Casa. os nossos trabalhos. Agradecendo, ainda, 
a maneira com que, mais uma vez, a Diretoria das Co­
missões do Senado Federal colabora com o Congresso Na­
ciona~ principttlmente com os Srs. Congressistas, na ela­
boraçao de pareceres. 

Apenas Isto. 
O SR. PRESIDENTE (Mcir Pimenta) - Nobre Sena­

dor Ruy Santos, essa presidência é que tem a agradecer 
ao Plenário a magnanimidade com que se tem conduzido 
em relação à presidência. 

Vai-se proceder à votação do parecer do Deputado 
João Guido. 

(Procede-se a votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Aicir Pimenta) - Aprovado o 

Parecer do Sr. Relator. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presidente. consulto se, 
cotn este pronunciamento do .Plenário da Comissão, está 
aprovada a subemenda do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (A!c!r Pimenta) - Sim, está 
aprovada. 

O SR. DIAS MENEZES -Peço a palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (A.lcir Pimenta) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Dias Menezes. 

O SR. DIAS MENEZES - Desejo apenas solidarizar­
me com o voto de louvor proferido por S. Ex. a, o sr. Se­
nador Ruy Santos, pela forma lhana, eficiente e capaz 
com que V. E,c.a, Sr. Presidente, dirigiu os trabalhos ... 

O SR. PRESIDENTE (A!c!r Pimenta) - Multo obri­
gado. 

O SR. DIAS MENEZES - ... e igualmente estender 
meu voto de aplausos à conduta do Relator que, com o 
maior cavalheirismo, acolheu as emendas que tive a hon­
ra de oferecer, embora as tivesse feito chegar a S. Ex.a 
já no apagar da prazo. 

Estranhei que, em face dos d!spos!tlvos vigentes, uma 
Comissão tivesse que se reunir, para examinar matéria 
desta importância, meia hora apõs vencido o prazo de 
apresentação das emendas. Entendia eu, quando me di­
rigi para Brasilla, que, de acordo com o procedimento 
normal na Casa, o prazo para apreciação destas emendas 
fosse tão amplo quanto possível, para que um estudo mais 
apropriado da matéria se pudesse produzir. 

Acho completamente impertinente que uma Comissão 
se reúna meia hora após o prazo final de apresentação 
das emendas, para que o Relator pudesse examináwlas. 
S. Ex.a teve um trabalho de fato estafante, para, à últi­
ma hora, examinar o trabalho, o que é um absurdo. Re­
conheço, no nobre Relator, extrema capacidade para 
apreciar a matéria. Mas, mesmo assim, capaz como é S. 
Ex. a, é um absurdo que s. Ex. a tenha que examinar tra­
balho dessa natureza, meia hora após o término do prazo 
que a própria Comissão marcou para a apresentação de 
emendas. 

Escuso·me, por esta razão, perante os companheiros, 
pelo constrangimento de prendê-los aqui, esta hora, em 
face dessas emendas, mas louvo o nobre Sr. Relator pelo 
seu espírito de cavalheirismo, pelo seu comportamento 
exemplar, e abraço S. Ex,a por essa conduta, que muito 
me sensibilizou. 

O SR. PRESIDENTE (Aiclr Pimenta) -Tem a pala­
vra o nobre Sr. Senador Saldanha Derzi, que já a havia 
solicitado. 

O SR. SALDANHA DERZI - Sr. Presidente, Srs. 
parlamentares, com relação à questão de ordem, levanta­
da pelo nobre Sr. Deputado Dias Menezes, realmente o 
Sr. Relator teve pouco mais de uma hora para dar o seu 
parecer. Mas o único juiz, nesse assunto, seria o próprio 
Relator. Se ele se julgou com capacidade de, com uma 
hora ou uma hora e meia, dar o parecer, como realmen­
te o fez, apresentando um brllhante e substancioso pare­
cer a este projeto somente o Sr. Relator, ele mesmo, po­
deria ter reclamado. Nós, que aqui estamos, poderíamos 
ser convocados~ como realmente o fomos, e tivemos a 
oportunidade de ver um trabalho excepcional, feito pelo 
eminente Deputado João Guido, que merece nossos elo~ 
gios. 

O SR. DIAS MENEZES - Permite V. Ex.• um a par-
te? 

O SR. SALDANHA DERZI- Com prazer. 

O SR. DIAS MENEZES - Sr. Senador, o nobre Sr. 
Relator, ele mesmo, disse que se as emendas tivessem sido 
apresentadas com mais tempo ele teria tido oportunidade 
de mandá-las com maior oportunidade e, quem sabe, até 
acolhê-las. 

O SR. SALDANHA DERZI - O que o eminente Re­
lator disse foi que se os parlamentares tivessem apresen­
tado as emenda.s com maior espaço de tempo ele poderia 
ter dialogado e conversado com os Srs. Deputados e Se­
nadores e, então, talvez, até entrar num acordo e dar 
explicações melhores. Mas, o Relator se julgou capaz de 
dar parecer, como realmente deu, brilhante e substancio­
so parecer a este projeto. 

Cumprimento o Sr. Relator nessa oportunidade. não 
concordando de maneira nenhuma com as idéias expos ... 
tas pelo eminente Deputado Dias Menezes. Nessa opOrtu· 
nidade queremos, também, nos congratular com nosso 
eminente Presidente, que realmente nos deu oportunida· 
de de conhecê-lo melhor, um jovem e brilhante Depu­
tado ... 

O SR. PRESIDENTE (Alcir Pimenta) - Muito obri­
gado. 

O SR. SALDANHA DERZI - ... que preside a esta 
reunião com toda a sabedoria, empenho e cavalheirismo. 

Meus cumprimentos, eminente Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Alcir Pimenta) - Agradeço ao 
nobre Senador Saldanha Derzi as referências elogiosas e 
generosas a minha pessoa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Santos. 
O SR. RUY SANTOS - Sr. Presidente, queria ape­

nas dizer ao eminente Deputado Dias Menezes que o Re­
gimento Comum, no art. 11, disciplina o trabalho das 
Comissões: 

Art. 11: Perante a Comissão, no prazo de 8 (oito) 
dias a partir de sua instalação, o Congressista po. 
derá apresentar emendas que deverão, em seguida, 
ser despachadas pelo Presidente. 
§ 1.0 Não serão aceitas emendas que contrariem o 
disposto no art. 57 da Constituição. 
§ 2.0 Nas 24 <vinte e quatro) horas seguintes a 
partir do despacho do Presidente, o autor de emen­
da não aceita poderá, com apoiamento de 6 (seis) 
membros da Comissão, no mínimo, recorrer da de­
cisão da Presidência para a Comissão. 
§ 3.0 A Comissão decidirá por maioria simples, em 
reunião que se realizará, por convocação do Presi­
dente, imediatamente após o decurso do prazo fi­
xado para interposição do recurso." 

Não há nada no Regimento que imponha ao eminen­
te Relator levar 2, 3, 4 ou lO dias para isto. O estudo das 
emendas está na capacidade de cada um. 8. Ex. a mos­
trou-se capaz de, numa hora, apresentar parecer sobre 
emendas. Vale dizer também - sem desapreço quanto 
aos autores - que a.s emendas não obrigavam a um tra­
balho maior do Relator. 

O SR. PRESIDENTE IAiclr Pimenta) - Srs. Con­
gressistas, nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 21 horas.) 

COMISSAO DE ECONOMIA 
7.• REUN!AO IEXTRAORDINÃRIA), REALIZADA EM 26 

DE JUNHO DE 1972 
As quinze horas do dia vinte e seis de junho de mil 

novecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões do Ga­
binete do Presidente da Comissão de Economia, sob a 
presidência do Sr. Senador Magalhães Pinto, Presidente, 
estando presentes os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Ge­
raldo Mesquita, Luiz Cavalcante, Leandró Maciel, Paulo 
Guerra e FlávJo Britto, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deix:am de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Jessé Frei­
re, Augusto Franco, Orlando Zancaner, Milton Cabral e 
Amaral Peixoto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta, é relatada a se­

guinte: 

Pelo Senador Helvídio Nunes: 
- F'avorável nos termos de Projeto de Resolução à 

Mensagem n.o 118, de 1972 - Do Senhor Presidente da 
República, submetendo à consid.eração do Senado Federal 
a propo:sta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para 
que seja levantada a proibição contida na Resolução n.o 
58/68, do Senado Federal, a fim de que o Governo do Es­
tado de Santa ca tarina possa contratar uma operação de 
empréstimo com a Caixa Econômica Federal, no valor de 
CrS 24.QOO.(){)(),OQ lvinte e quatro milhões de cruzeiros), 
destinada à reauzação de obras rodoviárias. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­

vrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente ata que .. uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. presidente. 

REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada o revisada pela DIRnORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três wolumes com 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agricola e desenvolvimento regional contendo: 
textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n,O 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 

- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata , 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso NaciOnal) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tóda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRts VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasllia - DF 
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MESA 

Presidente: 4.0 -Secretárío: 

Vice-Líderes: 
Danton Jobim (MDB - GBl 

LIDERA.NÇA DO PA.RTIDO . 
E DA MAIORIA 

~. '~·~ 

PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 

15'~ Vice~ Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) 

Lider: 
1.0 -Suplente: Filinto Müller <ARENA - MT) Carlos Lindenberg !ARENA - ESJ 

2.0 • Viee-...President~. Renato Franco {ARENA - PAJ Vice-Líderes: 

Ruy Carneiro !MDB ·- PBJ 
2.0 -Suplente: 

!.o-secretário: BenJamin Farah IMDB GBJ 

Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende 1 ARENA - ES> 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso !ARENA - AM) 
Saldanha Derzi !ARENA - MT) 
Osires Teixeira tARENA - GO! 

Ney Braga <ARENA - PR) 

2. 0-Secretário: 
3.' ·Suplente: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC> 
LIDERANÇA DA MINORIA 

Adalberto Sena (MDB- AC) 
Clodomlr Milet (ARENA - MA> 

3. 0 -Secretárfo: 4.0 -Suplen te: 

Ouido Mondin <ARENA - RS) TeotOnio V11ela (ARENA - AL> 
Líder: 

Nelson Carneiro (MDB - GB> 

COMISSOES 
Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 
Cbefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

I) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra. 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- .Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAIR) 
TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Der2i 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - .R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMJSSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJl 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Acc!oly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
João- Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Osires Teixeira 

MDB 
Franeo Montoro-

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Os.ires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Der2i 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 
Secretârld: 'Clâudlo 

mal 306 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldeznar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Nelson Carneiro 

Carlos !lodrigues Costa ..;..·· Ra-

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

TITULARES SUPLENTES 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

J essé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidlo Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domiclo Gonditn 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reunlões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comis.sáo. 

6) COMISSAO DI! EDUCAÇAO E CULTURA - (CECl 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Gustavo Capanema 
João Cleofas 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Banj amln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
lielvídio ~UUleS 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TlTDLAREB 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleoras 
Carvalho Pinto 
Virgillo Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Milton Trindade 
Dinarte Mari2 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezentle 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 31~ 
Reuniões: Quartas--feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Com!ssão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domieio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zaneaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 

Aecíoiy Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Mareus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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8) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antõnio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Antõnio Carlos 

José Lindoso 

Flllnto Müller 

José Augusto 

C a ttete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra Ramal 130. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Auditório 

11) COMISSAO DE RELAÇ6llS EXTERIORES - (CRI!) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fllinto Müller 
Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptl.'lta 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SVPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Br!Ulco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virgillo Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R&.­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Rel~ções Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
C a ttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Léda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comisslo 'de Firtanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 MembroSI 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

VIce-Presidente: Flávio Brito 
SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Gulomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PliBLlCO CIVIL 

- (CSPCl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
;Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

TITUT..ARES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Rama.! 303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 hOras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

t&riores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, OOMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

SUPLENTES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgilio Távora 

MDB 

Benj amln Farah 
Secretária: Lêda Ferelra da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Quartas .. feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: n.o andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Itamal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na .. 
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 

90 do Regimento Comum). 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com. a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68)·, e os Decre­
tos-leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de .21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18•3-70). 

Índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 
Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Preço; Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: f 
L 

(Emenda Constitucional n. o 1, de 17 ·1 0-69) 

FORMATO DE BOLSO 
EM BROCHURA .................... , ........ . 
ENCADERNADA EM PLASTICO ................. . 
ENCADERNADA EM PELICA ................... .. 

Cr$ 2.00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desta publicação devem ser e~caminhados à 

FUNDAÇAO GnOLJO VARGAS 

Praia de Botafogo, 190 ·Rio de Janeiro· GB. ou SQS 104 • Bl .. A- Lj. 11- Brasília- DF 

JURISPRUDt:NCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

REFERENCIA DA SOMULA DO STF 
Trabalho completo da Sumula do STF, contendo todos os acórdãos, lels federais, estaduais e. 
municipais, decr~tos, decretos-leis, portarias, resoluções e o Regimento Interno do STF, que 

serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 51 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das 

novas Sumulas n.oo 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF 
(atualizado) 

PREÇO: Cr$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCJillRA- OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLU­
INDO AS 79 NOVAS SúMULAS.- JA PUBLICADOS An O MOMENTO: 29 VOLUMES. 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

Nota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇAO GETúLl~ VI\RGI\S 

. 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada. pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE lNFORMAÇ<!.O LEGISLATIVA 

Direção 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS 

Cr$ 

- março n.0 1 (1964) ••• , , ••• , , , ••••••• , • , , , • , , 5,00 
- julho n. 0 2 (1964) .• , .•• , , , , • , , • , ••• , ••• , • , • , esgotada. 
- setembro n.0 3 (1964:) •• , , •••• ,,, , • ,, ••••• ,, ,. 
- dezembro n.0 4 (1964) ..•••••••••••••••• , •••• " 
- março n.0 5 (1965) . , , . , .. , ...•. , , , .•• , ..•.•• " 
- junho n. 0 6 (1965> ..... , •• , ................ . . .. 
- setembro n.0 7 0965) ..• , •• , ••..• , ,, , , •••• , , • " 
- dezembro n.0 8 (1965) , , ••.• , • , ••.•••••••• , •• .. 
- março n.0 9 (1966) .......... , ............ , •• .. 
- junho n.o 10 (1966) •...•••••••••••••••••••.•• .. 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE JNFORMAÇ'AO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- setembro n.0 11 (1966) ................. , • , • esgotada 
- outubro a dezembro n.o 12 (1966) • , , , ....... . 

. -janeiro a junho n.0s 13 e 14 (1967) ......... . 
- julho a dezembro n.0s 15 e 16 (1967) , , •• , ••• 
-janeiro a março n.0 17 (1968) ............. . 
- abrH a junho n. 0 18 (1968) ................ .. 
- julho a setembro n.0 19 (1968) •••• , ••• , .•••• 
- outubro a dezembro n.o 20 (1968) •• , ....... .. 

.. .. .. 
5,00 
5,00 
5,00 

lNDICE: DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- janeiro a março n.O 21 (1969) ............... , 5,(10 
- abril a junho n.0 22 0969) . • . . • .. • • ... • •• .. • • 5,00 
-julho a setembro n.0 23 (1969) ........ ,...,, 5100 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - C!1 15,00 

SUMARIO 
COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos.teis sobre Inelectbilida.des 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder .Judiciário Americano e Bt-asileiro 
Professor Paulino Jacques 

''Manda.tum in Rem Suam" 
Desembargador Domingos sávío Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 
Professor Roberto Rosas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

v· parte: 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 
li - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos 
(Código Penal de 1940) 

III - Exposição de Motivos do Ministro Gama e SUva 
(Có<ligo Peno! de 1969) 

CóDIGO PENAL 

2.a. parte: Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.O 1.004/69 e Deereto-lei n.o 2.848, com 
Legislação Correlata 

Leyla Castello Branco Rangel 

Cr$ 
- JaneJro a março n.0 25 (191l()) •• • • . • •• .. • • .. .. 10,00 

SUMARJO: 

ANO VII - N.• 26 - ABRIL A JUNHO 
DE 1970 - CrS 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade do Decreto-lei sobre Censura Prévia 
Senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Profe~or Pinto Ferreira. 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL MILITAR 

l.a parte: 

I - Anteprojeto do Código Penal Militar 
Autor: Ivo d'A(Iuino 

li - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 
Quaclro Comparativo 

Decreto-lei n.0 l.OOl, de 21-10-69; 
-. Decreto-lei n.0 6.227, de 24-01-44 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

- julho a .setembro n.0 27 0970) • • • • • • • • •• • • • .. 10,00 
- outubro a. dezembro n.0 28 (1970) ,'........ 10,00 

ANO Vni - N.• 29 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1911 - Cr$ 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

A Propósito da. Obrigatoriedade do Direito 
Pro!. Rubem Nogueira. 

As Expectativas de Direito, a Tutela Jurídica e o Be&ime 
Estatutário 

Pro!. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena. 

A Prisão Aberta, 8'wt Contempla(Jão no C6df&'o Ptna.J. de 1969 
Frot,• .Armida. Berramini Mietto 
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O Minist~rio Público na. Ordem Juridlco·ConstitueionaJ. 
Dr. Márcio AntOnio Inacarato 

A Manifestação da Vontade nos Casos de Transplantes 
Desembargador Gervásio Leite 

.Notas sobre o Júri 
Desembargador llamilton de Moraes e Barros 

A Educa.c;ã.o Jurídica Comparada e o Desenvolvimento Na .. 
afonal 

Prot. Roberto Rosas 
ANO VIU - N.• 30 - AI)RIL A JUNIIO 

DE 1971 - C~ 10,00 

s·UMARIO 

COLABORAÇAO 

O Estudo ~ o Ensino do Direito Comparado no Brasil -
Séculos XIX e XX 

Prof. Haroldo Valladão 

A Teoria da IntprevisãO na. Convenção Coletiva do Trabalho 
Prof. Sebastião Machado Filho 

Fixação dos Linlites do Mar Territorial 
Pro!. Flávio Marcilio 

A Suprema Corte e a Idéia de Progresso 
Prof. Roberto Rosas 

Os Aspectos Institucionais da Integração Latlno-A:m.erlcana 
Prof. Araminta Mercadante de Azevedo 

Integração Regional e Sub-regional - O Casc:t Europeu~ocr .. 
dental 

Prof. Antônio Augusto D. Mafra. 
Quarto Congresso das .Nações Unidas sobre "Prevenção Con$t'a 

o Crime e o Tratamento do Criminoso" 
Prof. Virgilio LuiZ! Donnid 

Estrutura Orgânica da Justiça do Trabalho 
Prof. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena 

A :Procuradoria junto ao Tribunal -de Contas 
Pro!. Aylton Rocha Bermudes 

O Plano de Integração Social - Considerações sobre o PIS t!m 
Rela(áo à Situação Ocupacional e Salarial no l'a.is 

Pro!. Wilbelmus Gode!ridus Hermans 

ANO VITI - N.• 31 - JULHO A SETEMBRO 
DI! 1971 - Cr$ 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

As Diversas Espécies de Lei 
senador Franco Montoro 

Orranb:a.çáo Jurídica. do Notariado na. República. Federal da 
Alemanha (Um EstlJ;do da. Solução de Problemas Insolúveis 
no Brasil) 

Prof. A. B. Cotrhll Neto 

O Congelamento do Poder Mundial 
Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos Regionais como Preparaçii,o 
a. um Federalismo das Regiões (a experiência brasileit-.) 

Prof. Paulo Bonavides 

Aspecto~ Polêmicos do Estatuto- Jurídico da. Mulher Casacla 
Lei nü.mero 4:.1Zl, tle 2-7-08~62) 

Prof. Carlos DayreU 

Sltu~áo Jurídica da NOVACAP 
Dr. Dario Cardoso 

Os DireitOs Autorais no Direito Comparado 
Pro!. Roberto Rosas 

Perguntas e Reserva5 a. ltespeito d& PlanO de Integra(!áG socU..l 
Prof. Wilhelmus Gode!ridus Hermans 

Euclides da Cunba. e a ltodovia Transamazônica 
llr. G, Irenêo Jo!Lily 

O Senado e a Nova. Constituição 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O Assessoramento Legislativo 
Dr• Atyr de Azevedo Lucc! 

Decretos .. leis 
Dr. Caio Torres . 

Iniciativa e Tramitação de Projetos 
Jésse de Azevedo Barquero 

Os Direitos da Companheira. 
An"' Valderez A. N. de Alencar 

Poluição 
João Bosco Altoé 

ANO VIII - N.• 33- OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1973 - C~ 10,00 

SUMARIO 

COLA:BORAÇAO 

l'olítica do Desenvolvim.~uto Urbano 
Senador Carvalho Pinto 

O Problema. das Fontes do Direito. Fontes Formais 'e Materiais. 
Perspectivas Filosófica, Sociológica. e Jurídica. 

Senador Franco Montoro 

A Televisão Educativa no BrasU 
Prof. Gilson Amado 

RUY, a Defesa dos Bispos e 1' Questáo do Foro dos Crimes 
Militates~ Duas Retificações Necessárias 

P.rof. Rubem Nogueira 

A Proteção Jurisdicional dos Direitos Humanos no Direito po .. 
sitivo Brasileiro 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 
Sobre a Metodologia. do· Ensino Jurídico 

P.rof. Hugo Gueiros Bernardes 

Prerrogativas dos Bens ))ominiais - Insuscetibilidade de Posse 
Civil 

oes. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria. na. Atual Constitu.fçáo 
Pro!. Carlos Dayrell 

O Apoio Téenico- e Administrativo ao J:l'a.ttido :Parlamentar 
Pro!. Sully Alves de Souza 

Redução de Cu~tos Gráficos·editoriais 
Pro!. Roberto AtUa. Amaral Vieira. 

ADOÇAO 

Ana Vaiderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no Planejamento 
Walter Faria. 

CONTABILIDADE: Ensino e Profissão 
João :Bosco Altoé 

OS PEDIDOS DEVEM SER ;ENDEREÇADOS AO SERVIÇO 
GRAFICO DO SENADO FEDERAL - CAIXA POSTAL nY 
1503 - :BRASíLIA - DF. ACOMPANHADO DE CHEQUE 
BANCARIO, VISADO, NOMINAL e pagável na Praça de Bra~ 
sília, ou à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS; sede: Prala. de 
BoTAFOGO n.o 190 - ZC·02 - RIO DE JANEffiO - GB .­
(Atende também pelo Serviço de ReembOlso Postal) - Lojas: 
no RIO DE JANEIRO: AV. Graça. Aranha. n.0 26 - em BRA .. 
S1LIA: SQS 104 Bloco A. Loja. 11 - em SAO PAULO: Av. 
NoV'e de Julho n,o 2.029 ~ C. P. n.0 5.534, que, de acordo com 
convênio firmado, distribUi as publicações do Senado Federal 
para. todo País, 
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NOVO CÓDIGO PENAL 
A Revista de Informação Legislativa, editada pela Diretoria de Informação Legis­

lativa do Senado Federal, divulga, em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Códi­
go Penal, com 420 páginas, contendo: 

1' PARTE - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Código Penal 
de 1940) 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Penal 
de 1969) 

2' PARTE - Quadro Comparativo - Decreto-lei nQ 1. 004, de 21-10-69, Decreto­
lei nQ 2.848, de 7-12-40, e Legislação Correlata 

Preço: Cr$ 15,00 

. NOVO CóDIGO PENAL MILITAR 

E 

NOVO CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

A Revista de Infornuu;ão Legislativa, editada pela Diretoria de Infonnação Legislativa e .Im­
pressa pelo Serviço Gráfico do- Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes matéria.s: 

COLABORAÇAO 

"Inconstitucionalidade do Decreto-lei sobre Censura Prévia'' (Senador Josaphat Marinho) 
"Sociologia daS Regiões Subdesenvo!Yídas" (Professor Pinto Ferrejra) - "Poder de Iniciativa. das Leisu 
(Professor Roberto Rosas) - "O Sistema Representativo'' (Professor Pau~o Bonavides). 

CóDIGOS 

"Código Penal Militar"- 1.• Parte: I- Anteprojeto do Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aquino}: II - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva - 2.a Parte: Quadro Ga-mparatíva: -
Decreto-lei n.o 1.000. de 21-10-69- Decreto-lei n.O 6.227, d.e 24-1-44 (Ana V.alderez Ayre$ Neves de 
Alencar) - "Código do Processo Militar>) - "L~í Organização Judiciáiia Milltar" --- 11Justiça Militar e 
Segurança Nacional"- Ementário de Leglslação. 

PUBLICAÇOES 

- Obras editadas pela Diretoria de Infonnação Legl.slativa 

-··-··-··-··-··-··-··-·--·-·-
Os pedidos devem ser endereçados ao SERVIÇO GRAFICO lJO SENADO FEDERAL - Caix4 

Postal n.0 1.503 - BrasíUa- DF, acompanhados de cheque bancázio, nom1nal, v1sado, e pagável na. 
pra.c;a de Brasilia, ou à Fundação Getúlio Vargas -sede: Praia dé Eiotafogo n.0 190- ZC 02- Rio de 
Janeiro - GB (atende também pelo Serviço de Reembolso Postal) - Lojas - no Rio de Janeiro: Av. 
Graça Aranha n.O 26 - em Brasília: SQS 104, Bloco A, loja 11 - em São Paulo: Av-. Nove de Julho 
n.• 2.029- C.P.-5.534, que, de acordo com convênio !irmado, distribUi as publicações do Senado Fe­
deral para todo Pais. 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
I 

SEÇAO U 

' OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 

Via Superfície: 

Seme.tre . • . . . . Cr$ 20,00 

Ano . • . • • .. • • • • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano . . . . . . . . . . . Cr$ 80,00 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

lervlço Gráfico elo Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

Brasília- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Ct$ 0,20 


